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RESUMO 
 
A efetivação da inclusão de alunos com deficiência visual em classes 

regulares de ensino é garantida por lei. Os professores são agentes importantes na 
asseveração da inclusão em sala de aula, as dificuldades enfrentadas por estes são 
diversas, como: as condições de trabalho, quantidade de alunos em sala de aula, falta 
de materiais, dentre outras. Para enfrentar tais desafios, os docentes precisam de 
formação permanente. O enfoque central dessa pesquisa é investigar as percepções 
de professores de Física para a atuação frente à inclusão escolar; conhecer os 
desafios enfrentados por professores da disciplina de Física ao trabalhar com alunos 
com deficiência visual; identificar os processos pedagógicos vivenciados por 
professores da disciplina ao trabalhar com alunos com deficiência visual e articular as 
leis relacionadas a educação inclusiva e os relatos dos professores da disciplina de 
Física. Para conhecer as percepções dos professores, utilizamos questionário 
estruturado com questões abertas. Apropriando-nos dos benefícios tecnológicos 
existentes, realizamos as perguntas por meio do google formulário, buscamos 
conhecer as possibilidades, as dificuldades e as expectativas que os professores de 
Física possuem no momento da promoção/efetivação da inclusão no ambiente escolar. 
Diante disso, problematiza-se: quais são as experiências e desafios de inclusão de 
alunos com deficiência visual pela perspectiva dos professores de Física? Além do 
questionário, a pesquisa envolve um levantamento legal para conhecer/esclarecer as 
leis que garantem e respaldam a inclusão escolar e a formação de professores. 
Aproximamos a isso as contribuições de Vigotski quando tratamos de inclusão escolar, 
o ensino de Física e os saberes docentes para atuação com uma perspectiva inclusiva. 
Pela perspectiva sócio-histórica, vemos que os indivíduos se moldam pela interação 
social e pela cultura, sendo o desenvolvimento humano algo complexo, sofrendo 
influência de fatores internos e externos. É fundamental a elaboração de saberes para 
atuação em sala de aula, em que alguns são adquiridos no decorrer da atuação 
docente, outros em momentos de troca com os colegas, outros no improviso, outros 
de forma teórica, evidenciando que a aquisição de conhecimentos utilizados em sala 
ocorre por diferentes meios. Os procedimentos metodológicos de análise do 
questionário foram de cunho qualitativo, do tipo Análise Textual Discursiva (ATD). Ao 
final da análise emergiram três categorias, essas foram: i) O ensino de Física com 
uma perspectiva inclusiva pode ocorrer por meio de atividades práticas, como: a 
elaboração de materiais e recursos, estudos e reflexões, essa categoria trata da 
execução de uma ação e expõem a utilização de recursos, materiais, instrumentos, 
experimentos e os diferentes estímulos para a aprendizagem; ii) O ensino de Física 
para alunos com deficiência visual pode ser interpretado por uma perspectiva filosófica, 
nessa categoria emergiram questionamentos sobre a construção de conhecimentos, 
valores morais e dúvidas e iii) Para a efetivação da inclusão em ambiente escolar é 
necessário considerar os meios políticos, essa remete à participação e melhoria na 
comunidade, no metatexto são evidenciadas a necessidade de mudanças nas escolas, 
como a aprendizagem da leitura e escrita braile, os recursos de apoio e a utilização 
dos softwares para a aprendizagem. 

 
Palavras-chave: Deficiência visual; Educação Inclusiva; Inclusão; Saberes docentes. 



ABSTRACT 
 
The effective inclusion of visually impaired students in regular teaching classes 

is guaranteed by law. Teachers are important agents in ensuring inclusion in the 
classroom, the difficulties faced by them are diverse, such as: working conditions, 
number of students in the classroom, lack of materials, among others. To face such 
challenges, teachers need ongoing training. The central focus of this research is to 
investigate the perceptions of Physics teachers regarding their actions in relation to 
school inclusion; to know the challenges faced by Physics teachers when working with 
visually impaired students; to identify the pedagogical processes experienced by 
professors of the discipline when working with students with visual impairment and to 
articulate the laws related to inclusive education and the reports of professors of the 
discipline of Physics. In order to know the teachers' perceptions, we used a structured 
questionnaire with open questions. Appropriating the existing technological benefits, 
we asked the questions using the google form, seeking to know the possibilities, 
difficulties and expectations that Physics teachers have when promoting/performing 
inclusion in the school environment. In view of this, the question arises: what are the 
experiences and challenges of inclusion of visually impaired students from the 
perspective of Physics teachers? In addition to the questionnaire, the survey involves 
a legal survey to learn about/clarify the laws that guarantee and support school 
inclusion and teacher training. We approximate to this the contributions of Vigotski 
when we deal with school inclusion, the teaching of Physics and the teaching 
knowledge to act with an inclusive perspective. From the socio-historical perspective, 
we see that individuals are shaped by social interaction and culture, human 
development being something complex, influenced by internal and external factors. It 
is essential to develop knowledge to work in the classroom, in which some are acquired 
during the course of teaching, others in moments of exchange with colleagues, others 
in improvisation, others theoretically, showing that the acquisition of knowledge used 
in room occurs by different means. The methodological procedures for analyzing the 
questionnaire were of a qualitative nature, of the Discursive Textual Analysis (DTA) 
type. At the end of the analysis, three categories emerged, these were: i) Physics 
teaching with an inclusive perspective can occur through practical activities, such as: 
the elaboration of materials and resources, studies and reflections, this category deals 
with the execution of an action and expose the use of resources, materials, instruments, 
experiments and the different stimuli for learning; ii) The teaching of Physics to visually 
impaired students can be interpreted from a philosophical perspective, in this category 
questions emerged about the construction of knowledge, moral values and doubts and 
iii) For the effectiveness of inclusion in the school environment, it is necessary to 
consider the political means , which refers to participation and improvement in the 
community, the metatext highlights the need for changes in schools, such as learning 
to read and write Braille, support resources and the use of software for learning. 

 
Keywords: Inclusive education; Visual impairment; Teaching knowledge; Inclusion. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

A inclusão de alunos, público da educação especial, no contexto educacional, 

requer a participação e o engajamento dos professores. É fundamental que as disci-

plinas sejam planejadas para a promoção da inclusão nas salas de aula na rede re-

gular de ensino. A ideia de tornar a escola um espaço inclusivo apresentou para os 

educadores a necessidade de reinvenção e mudança do ambiente escolar. 

Conforme apresenta Schinato (2019), a educação inclusiva tem reivindicado 

das escolas regulares de ensino um novo posicionamento para que a inclusão seja, 

de fato, efetivada e deixe de ser vista como uma quimera. O direito à educação foi 

promulgado na Declaração de Direitos Humanos (1948), ratificado na Declaração 

Mundial sobre Educação para Todos (1990) e reafirmado na Declaração de Sala-

manca (1994). A educação é um direito de todos os indivíduos, independente de difi-

culdades e/ou deficiências.   

Sampaio e Sampaio (2009, p. 18) apresentam uma definição do que é um 

mundo inclusivo, onde afirmam que: “Um mundo inclusivo é, portanto, um mundo no 

qual todas as pessoas têm acesso às oportunidades de ser e estar na sociedade”, a 

inclusão significa: “humanizar caminhos”. Exatamente o que o artigo 206 da Constitui-

ção Federal Brasileira garante, destacamos em especial o inciso VII que assegura um 

ensino de qualidade. Carvalho (2005, p. 32) afirma que: “A escola precisa melhorar 

para todos, indistintamente, precisa se tornar oniforme1”, é evidente a necessidade de 

mudança no ambiente escolar, sabemos que a mudança na escola começa pela ação 

e inquietação dos docentes. 

É fundamental compreender como ocorre o desenvolvimento do indivíduo e a 

aprendizagem, com base na psicologia sócio-histórica, apontamos que acontece no 

convívio social e na relação com o outro (REGO, 2014). Por essa perspectiva, torna-

se evidente a importância do docente na mediação e no auxílio da apropriação do 

conhecimento pelos alunos. 

A reflexão sobre a prática docente é uma das necessidades do conhecimento 

docente, essa permite que os professores não sejam apenas reprodutores de seus 

                                                 
1  Carvalho (2005) defende a utilização da palavra “oniforme” referindo-se a algo que não segue um 
padrão, que não é uniforme, indicando assim alternativas e opções. 
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exercícios docentes (DAMASCENO; CRUZ, 2021). Uma ação docente reflexiva con-

tribui de forma significativa para a atuação em uma perspectiva inclusiva. 

Nesta pesquisa, discorreremos sobre as leis internacionais, as leis brasileiras 

e a legislação paranaense, sobre o panorama de inclusão e os pontos de vista dos 

docentes que ministram a disciplina de Física. Buscaremos dialogar com os professo-

res atuantes da referida disciplina, a fim de destacar as experienciais e vivências dos 

docentes.  

Escolhemos realizar a pesquisa com os docentes que atuam na disciplina de 

Física, para conhecermos algumas das dificuldades vivenciadas pelos docentes e as 

possibilidades existentes na sala de aula, pois, existe uma grande diferença entre pro-

mover a inclusão e desejar promovê-la. Dentre os desafios vivenciados pelos profes-

sores, sabemos que faltam apoio, auxílio e às condições mínimas para a efetivação 

da inclusão. 

A investigação desenvolvida foi uma pesquisa de caráter qualitativo, utiliza-

mos como abordagem de análise de dados a Análise Textual Discursiva (ATD). A 

obtenção de dados para a pesquisa contou com algumas etapas, foram elas: elabo-

ração do questionário com perguntas abertas, aplicação do questionário de forma on-

line e análise das respostas.  

A apresentação do trabalho foi dividida em algumas etapas, foram elas: justi-

ficativa da pesquisa e objetivos, em seguida comentaremos sucintamente sobre a de-

ficiência visual e a regulamentação para a inclusão, seguimos para a diferenciação 

entre integração escolar e inclusão escolar, o Ensino de Física e a inclusão escolar, 

as contribuições de Vigotski em relação à aprendizagem, a metodologia, os resultados 

e as discussões, conforme segue. 

 

1.1 JUSTIFICATIVA 

 

O interesse pela temática da inclusão de alunos com deficiência visual surgiu 

durante a graduação, onde colaborei com um projeto, denominado: “Oficinas de ma-

teriais pedagógicos para o ensino e aprendizagem de Exatas para deficientes visuais”. 

Nesse aprendi a ler e escrever em Braile, desenvolvi materiais pedagógicos para o 

ensino de exatas para deficientes visuais e atuei no ensino e na aprendizagem de 

alunos não videntes com os instrumentos desenvolvidos. 

Durante a conclusão da graduação dispus da oportunidade de pesquisar e 

conhecer a perspectiva dos estudantes sobre a inclusão escolar, bem como intervir 
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no processo de ensino e aprendizagem, buscamos a promoção da inclusão em sala 

de aula. Através da pesquisa realizada com os discentes e de conversas com os do-

centes, notei diversas inseguranças dos professores que ministram a disciplina de 

Física ao trabalhar com o aluno deficiente visual.  

Diante disso, constatamos a importância desse estudo, como um espaço para 

ouvir os professores sobre as dificuldades que enfrentam na tentativa da promoção 

da inclusão e as possibilidades que enxergam na efetivação da inclusão. Através da 

“voz” dos docentes é possível conhecer e refletir sobre as barreiras existentes no mo-

mento de promover a inclusão escolar. A partir das perspectivas dos professores é 

possível ponderar sobre as barreiras que precisam ser superadas nas escolas regu-

lares de ensino para a efetivação da inclusão do aluno com deficiência visual. 

Carvalho (2005) comenta sobre a importância e a demanda pelo compartilha-

mento de ideias, acertos e equívocos. É uma forma de dividir, refletir e formar profes-

sores e pesquisadores com uma perspectiva inclusiva. Carvalho (2014, p. 89) defende 

que: “devemos estimular as ações comunicativas entre os sujeitos que nela estão per-

mitindo-lhes compartilhar medos e expectativas, bem como apontar caminhos para as 

transformações”, a partir de discussões e reflexões em conjunto, surge a melhoria na 

educação.    

Existem muitos obstáculos para tornar a escola um espaço efetivamente in-

clusivo. Mantoan (2003) apresenta a importância do professor para assegurar a inclu-

são de alunos com deficiência em classes regulares de ensino, porém, medidas que 

ensejam as leis inclusivas são necessárias. Temos algumas hipóteses, sobre as rea-

lidades vivenciadas pelos docentes, são elas:  

a. Supõe-se que os professores utilizam como instrumento metodológico para os 

alunos com deficiência visual: recursos de Tecnologia Assistiva, materiais táteis e o 

Sistema Braile2 de leitura e escrita. 

b. Supõe-se que as principais adversidades enfrentadas pelos professores da dis-

ciplina de Física para a promoção da inclusão escolar do aluno com deficiência visual 

sejam: falta de recursos, ausência de formação e excesso de alunos nas classes. 

                                                 
2 A palavra Braile, pode ser escrita como Braille, sua versão em inglês, conforme Lei n° 4.169 de 1962 
e como Braile, sua versão em português, conforme Lei n° 10.098 de 2000. Utilizaremos a versão em 
português, tendo em vista, que na legislação está escrito das duas formas e não há um consenso sobre 
a escrita. 
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c. Têm-se poucos materiais, pesquisas e metodologias que contemplam a pers-

pectiva dos professores diante do aluno com deficiência visual na rede regular de en-

sino; 

d. Supõe-se que a qualificação profissional do professor é uma barreira para a 

efetivação da inclusão dos alunos (SAMPAIO; SAMPAIO, 2009); 

Temos como questão de reflexão e orientação de pesquisa: quais são as ex-

periências e desafios de inclusão de alunos com deficiência visual pela perspectiva 

dos professores de Física?  

 

1.2 OBJETIVOS 

1.2.1 Objetivo geral 

 

Compreender a inclusão de deficientes visuais através das experiências vivi-

das pelos professores de Física. 

 

1.2.2 Objetivos específicos 

 

 Investigar as percepções de professores da disciplina de Física para a atuação 

frente à inclusão escolar; 

 Conhecer os desafios enfrentados por professores da disciplina de Física ao 

trabalhar com alunos com deficiência visual; 

 Identificar os processos pedagógicos vivenciados por professores da disciplina 

de Física ao trabalhar com alunos com deficiência visual; 

 Articular as leis relacionadas à educação inclusiva e os relatos dos professores 

da disciplina de Física.  
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2 CEGUEIRA E DEFICIÊNCIA VISUAL: DEFINIÇÕES, DIFERENÇAS E A 
ESCRITA BRAILE 

 

Neste capítulo, apresentaremos um panorama sobre a deficiência visual, 

atentamos ao tema central dessa pesquisa, a qual é a inclusão de alunos com defici-

ência visual. Para isso, comentaremos sucintamente sobre a leitura e escrita Braile, 

as diferentes classificações e características da deficiência visual. 

A deficiência visual engloba desde a ausência de percepção de luz até peque-

nas alterações na acuidade visual, algumas alterações podem ser corrigidas com ins-

trumentos ópticos e/ou cirúrgicos, outros casos não existem correções (LAPLANE; 

BATISTA, 2008). A deficiência visual pode ser classificada em congênita ou adquirida, 

na deficiência visual congênita a pessoa não enxerga desde o nascimento, já a adqui-

rida a pessoa perde a visão no decorrer de sua vida, por diferentes fatores. 

No caso da deficiência visual adquirida, depende da idade que o indivíduo a 

adquiriu, ele terá as representações e os símbolos gravados no seu subconsciente. 

Souza e Teixeira (2008, p. 250) afirmam que “distinções de formas, cores, texturas e 

profundidades devem ser verificadas antes de qualquer direcionamento pedagógico”. 

Em caso que a pessoa adquiriu a deficiência visual por acidentes e/ou doenças pato-

lógicas, depende da idade ocorrida, terá gravado em seu subconsciente memórias em 

forma de imagem. A deficiência visual pode ser subdividida em cegueira e baixa visão. 

A pessoa cega não consegue enxergar mesmo em curtas distâncias, catego-

rizados na cegueira parcial estão os indivíduos que conseguem perceber vultos a uma 

curta distância. Laplane e Batista (2008) afirmam que na cegueira não há percepção 

luminosa, varia de zero a um décimo na escala optométrica de Snellen3 ou quando 

ocorre a redução do campo visual em um ângulo menor que 20 graus. Algumas pes-

soas possuem baixa visão e conseguem se deslocar sem a necessidade de instru-

mentos, outras com artefatos ópticos conseguem enxergar e outros indivíduos utilizam 

instrumentos como bengala para a locomoção, por não enxergar de forma alguma. 

Grande parte das informações recebidas pelos seres humanos vem através 

do canal visual. Estima-se que 75% (setenta e cinco por cento) de nossas interpreta-

ções ocorrem por intermédio da visão. O órgão responsável pela assimilação de in-

formação visual é o olho e por seu intermédio é possível identificar objetos e ser esti-

mulado (RAMOS, 2006). “O olho humano é formado por um conjunto complexo de 

                                                 
3 Tabela criada por Snellen, onde a capacidade do olho de enxergar objetos com detalhes e nitidez é 
verificada, essa escala é utilizada por oftalmologistas.  
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elementos que atuam de forma específica para que o ato de olhar, ver ou enxergar 

ocorra” (RAMOS, 2006, p. 3). Ressaltamos que a base educativa das crianças não 

videntes e das crianças videntes são as mesmas, porém, atribui-se somente a visão 

como a responsável pelo auxílio da aprendizagem. 

Na Lei n° 3.298 de 1999, em seu artigo 4° no inciso III, define-se a deficiência 

visual como: “acuidade visual igual ou menor que 20/200 no melhor olho, após a me-

lhor correção, ou campo visual inferior a 20° (tabela de snellen)4 ou ocorrência simul-

tânea de ambas as situações”. No Decreto n° 5.296 de 2004 a cegueira é definida 

quando é igual ou menor que 5% (cinco por cento) no melhor olho, utilizando a melhor 

correção óptica, a baixa visão é definida com a acuidade visual entre 5% (cinco por 

cento) e 30% (trinta por cento) no melhor olho, com a correção óptica mais adequada. 

Existe uma crença que as pessoas que não enxergam possuem um sexto 

sentido ou uma capacidade maior relacionada com a utilização dos demais órgãos. O 

que de fato ocorre é que a pessoa não vidente se atenta aos demais sentidos, como 

o olfato, paladar, audição e tato, apresenta assim os outros sentidos aguçados 

(SILVA, 2014).  

Camargo (2016 a) evidencia que a deficiência visual não implica em necessi-

dade educacional especial, ela suscita somente outros estímulos e a utilização de re-

cursos. A deficiência visual não define necessariamente que o estudante possui difi-

culdades de aprendizagem, a necessidade educacional especial se relaciona com a 

dificuldade de aprendizagem. 

Criaram-se lendas sobre a cegueira, muitas pessoas acreditavam que os de-

mais órgãos do sentido não substituem a visão, o que acontece é uma adaptação. 

Conforme defende Vigotski: 

 
Na cegueira se via, antes de tudo, uma enorme infelicidade, pela qual se 
sentia um medo supersticioso e um grande respeito. Junto com a conside-
ração do cego como um ser inválido, indefeso e abandonado, surge uma 
afirmação geral de que, nos cegos, se desenvolvem as forças místicas su-
periores da alma, que a eles é acessível o conhecimento espiritual e a vi-
são no lugar dos olhos perdidos. Até na atualidade muitas pessoas ainda 
falam acerca da tendência dos cegos para a luz espiritual; pelo visto, nisto 
há uma parte de verdade, embora distorcida pelo medo e pela incompre-
ensão do intelecto pensante com ideais religiosos (VIGOTSKI, 1997, p. 74 
- 75)5. 

                                                 
4  Tabela utilizada para avaliar a qualidade (capacidades visuais) de visão de uma pessoa. 
5 Tradução feita e adaptada pela autora, texto original: “En la ceguera se veía, ante todo, una enorme 
desgracia, por la que se sentía un miedo supersticioso y un gran respeto. Junto a la consideración del 
ciego como un ser inválido, indefenso y abandonado, hay una afirmación general de que, en el ciego, 
se desarrollan las fuerzas místicas superiores del alma, que le son accesibles el conocimiento y la 
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No exposto anteriormente vemos que a pessoa cega era considerada alguém 

infeliz e invalido. Pela superstição religiosa, em muitos momentos não pensavam as 

pessoas com deficiência visual como, de fato são, pessoas como as demais, a única 

diferença é a apropriação dos demais órgãos do sentido.  

Vigotski defende que “pelo contrário, a visão por si mesma não se substitui, 

senão que as dificuldades que surgem devido a sua falta se solucionam mediante o 

desenvolvimento de uma superestrutura psíquica” (VYGOTSKY, 1997, p. 35). Com 

respaldo na supervalorização da deficiência, Vigotski defende que: 

 
Criaram-se lendas sobre a agudeza supernormal do tato dos cegos, onde 
se falava sobre a sabedoria da natureza boa, a qual com uma mão retira e 
com a outra devolve o que tirou e se preocupa com suas criações; confiava-
se que qualquer cego, e que somente por este fato, era um cego músico, 
ou seja, uma pessoa dotada de uma elevada e excepcional audição; des-
cobria - se o sexto sentido nos cegos, novo peculiar e inacessível aos vi-
dentes (VIGOTSKI, 1997, p. 76)6. 

 

Acreditava-se na agudeza supernormal do cego, dessa forma ocorria a com-

pensação, com a falta da visão, no caso do deficiente visual os demais órgãos deve-

riam se desenvolver para compensar o que “faltava” na visão. Oliveira (2021, p. 4) 

apresenta que “compreende-se como Compensação um mecanismo de superação 

dos limites que a deficiência impõe”. Garcia (2002) apresenta que os processos de 

compensação existem para superar as dificuldades causadas pela deficiência, afirma 

que: 
  

Os processos de compensação e de correção não estão orientados a com-
pletar diretamente o defeito, o que na maior parte das vezes é impossível, e 
sim a superar as dificuldades que o defeito cria. Tanto o desenvolvimento 
quanto a educação da criança cega não tem tanta relação com a cegueira em 
si, como com as consequências sociais da cegueira (GARCIA, 2002, p. 04, 
tradução da autora)7. 

                                                 
comprensión espirituales. de ojos perdidos. Incluso hoy en día mucha gente todavía habla de la ten-
dencia de los ciegos hacia la luz espiritual; al parecer, hay una parte de verdad en esto, aunque distor-
sionada por el miedo y por la incomprensión del intelecto pensante con los ideales religiosos” (VIGO-
TSKI, 1997, p. 74 - 75). 
6 Tradução feita e adaptada pela autora, texto na integra: “Se crearon leyendas sobre la sobrenatural 
agudeza del toque de los ciegos, donde se hablaba de la sabiduría de la buena naturaleza, que con 
una mano toma y con la otra devuelve lo que tomó y cuida sus creaciones; se creía que todo ciego, y 
que sólo por ello, era músico ciego, es decir, persona dotada de un oído elevado y excepcional; el sexto 
sentido fue descubierto en los ciegos, nuevo peculiar e inaccesible para los videntes” (VIGOTSKI, 1997, 
p. 76). 
7  Tradução feita e adaptada pela autora, texto original: “[...] los procesos de COMPENSACIÓN y COR-
RECCIÓN como necesarios e imprescindibles en la educación de los niños con defectos. Estos proce-
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 Através do processo de compensação não ocorre a correção da dificuldade 

e/ou deficiência, o que de fato ocorre é o surgimento de alternativa de superação des-

ses obstáculos. A partir de trocas entre os cômpares, a pessoa com deficiência tem 

acesso à parte social da comunidade em que se encontra. 

Com respaldo na teoria histórico-cultural, Garcia (2002) afirma que a com-

pensação é sustentada por fatores sociais, cria-se assim mecanismos para a adap-

tação ou restauração das funções alteradas e/ou perdidas. Ressaltamos com base 

nas afirmativas da autora citada que o ensino promove o desenvolvimento, as par-

ticularidades fazem com que o mesmo ocorra de forma diferenciada, destacamos 

que o desenvolvimento de cada sujeito é único, não existe assim um padrão. Silveira 

(2010) defende que: 

 
[...] a criança cega pode alcançar o mesmo nível de desenvolvimento que a 
criança vidente, só que este desenvolvimento acontece de maneira diferente, 
por outras vias, outros caminhos. O professor deve conhecer essas vias dife-
renciadas pelas quais conduzirá o processo de ensino-aprendizagem da pes-
soa cega [...] (SILVEIRA, 2010, p. 51). 
 

A criança ou o adulto não vidente experiencia o mundo de forma diferente das 

crianças videntes, o conhecem com o auxílio da visão, as pessoas cegas utilizam ca-

minhos alternativos para a aprendizagem. O professor como mediador do conheci-

mento precisa conhecer diferentes direções para auxiliar os alunos na construção de 

conhecimento e no desenvolvimento considerando os degraus de desenvolvimento, 

proposto por Vigotski. 

Associa-se a utilização da visão com a aquisição de conhecimentos, Camargo 

(2016 b, p. 42) apresenta que: “é necessário superar a relação entre conhecer e ver e 

reconhecer que a visão não pode ser utilizada como pré-requisito para o conheci-

mento de alguns fenômenos". A aquisição do conhecimento é um processo complexo 

que abordaremos em capítulos adiante e não ocorre simplesmente pela utilização da 

visão.  

Brumer, Pavei e Mocelin (2004, p. 305) explicitam que: 

 

                                                 
sos los entendió en oposición a la concepción biologista, no como una sustitución mecánica de la fun-
ción afectada o pérdida, sino como posibilidad de reestructuración de las mismas gracias a la ejercita-
ción y educación de los aspectos desviados de la personalidad del sujeto.” (GARCIA, 2002, p. 04). 
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[...] a falta ou redução de visão não é o principal obstáculo para a inclusão 
dos portadores de deficiência visual como cidadãos, plenos de direitos e de-
veres. Caso lhes sejam oferecidas as condições de aprendizado e os meios 
de desenvolver e aplicar suas habilidades.  

 

Existem diversas dificuldades em relação à alocação de recursos, para o en-

sino de qualidade, infelizmente a tradução dos materiais para a grafia Braile é baixa 

em relação à grande demanda (BRUMER; PAVEI; MOCELIN, 2004). Essa é uma das 

principais dificuldades enfrentadas pelas pessoas com deficiência visual no ambiente 

escolar. 

Com a criação do Imperial Instituto dos Meninos Cegos, hodiernamente co-

nhecido como Instituto Benjamin Constant (IBC), foi adotado no Brasil, a partir de 

1854, o sistema Braile. Esse método de leitura e escrita foi criado por Louis Braille, 

em 1825. A escrita Braile é constituída por 63 sinais, formados a partir de um conjunto 

de seis pontos, dispostos em duas colunas de três linhas (BRASIL, 2006).  

Vigotski (1997) argumenta que o sistema Braile de leitura e escrita fez mais 

por um sujeito cego do que diversas obras de caridade, o sistema incluiu as pessoas 

cegas no mundo da leitura, e da escrita. O psicólogo concebe tal afirmativa, pois, 

através do sistema de escrita e leitura, as pessoas cegas tiveram acesso aos estudos, 

conquistaram trabalho e um “lugar” na sociedade. 

A cela é composta por seis pontos, a numeração dos pontos de uma cela 

Braile é feita de cima para baixo, da esquerda para a direita. Os textos transcritos em 

Braile são lidos tal como escritos em tinta (respeitam parágrafos e pontuações), no 

momento que os textos são escritos em quadros, representamos tal como em tinta na 

transcrição (BRASIL, 2006). 

Para alunos com deficiência visual os símbolos possuem características so-

noras e táteis, para tal a alfabetização linguística e matemática ocorre diferente. Souza 

e Teixeira (2008, p. 252) comentam sobre a complexidade da representação matemá-

tica em Braile, afirmam que: “a linguagem matemática em Braille é complexa de forma 

que algumas equações se tornam muito complicadas de transcrever”. Isso ocorre, 

pois, a representação matemática em Braile é semelhante à representação do alfa-

beto, diferenciam apenas com o símbolo de número. 

A Portaria n° 2.678/02 aprovou a Grafia Braile para a Língua Portuguesa em 

toda a modalidade de ensino, recomendou a utilização do Braile como meio de leitura 

e escrita para a Língua Portuguesa em todo o território nacional. Segundo essa, os 
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meios necessários para a difusão e implementação do sistema de escrita devem ser 

disponibilizados pelo Governo Federal. 

Apesar de termos uma portaria que aprova a Grafia Braile ainda não temos a 

normalização Braile nas ciências da natureza no Brasil. Essa falta de padrão em 

alguns momentos dificultam o processo de ensino quando tratamos da matemática e 

da Física, pois, as representações podem variar não tendo assim um padrão.   

As normas técnicas definem as etapas para a transcrição dos textos para o 

Braile. Anjos (2015, p. 70) apresenta as normas para a representação de desenhos 

em Braile, afirma que “a norma diz que os desenhos precisam ser avaliados para 

escolher quais devem ou não ser transcritos”, essas, devem ser respeitadas.  

Ponderamos ser fundamental o conhecimento sobre as diferentes 

classificações existentes para a deficiência visual, consideramos que algumas 

pessoas vivenciaram a utilização da visão e outros indivíduos nunca enxergaram, não 

conhecendo tal realidade. Informar-se, mesmo que de forma sucinta, sobre a leitura e 

escrita em Braile é essencial quando tratamos de inclusão de alunos com deficiência 

visual, pois, foi esse sistema que promoveu o encontro da pessoa não vidente com a 

alfabetização. 
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3 REGULAMENTAÇÃO PARA INCLUSÃO 
 

Neste capítulo, apresentaremos um breve panorama sobre as políticas de in-

clusão e o quanto elas influenciam na educação brasileira. Para isso, abordaremos as 

discussões sobre inclusão ao nível internacional, nacional e estadual. 

Damasceno e Cruz (2021) apresentam que a análise do passado possibilita 

pensar a escola democrática a partir de uma reflexão sobre o caminho já percorrido. 

O conhecimento histórico ajuda na compreensão do desenvolvimento da percepção 

do homem ao longo de cada período, serve para conscientizá-los sobre as suas ações 

e a possibilidade de transformação.  

A deficiência existe desde o início da história da humanidade, que temos re-

gistro. A Bíblia descreve a existência de pessoa que ficou cega no decorrer da vida 

(Isaac) e pessoas que nasceram sem enxergar. Podemos observar a exclusão pre-

sente na época, as pessoas com deficiência eram desprezadas do convívio social e 

como eram impedidos de trabalhar pediam esmolas e sobreviviam desta forma (BÍ-

BLIA SAGRADA). 

Na Bíblia Sagrada vemos que pessoas com deficiência eram isoladas do con-

vívio social, essa foi uma forma encontrada para “evitar” a transmissão da então “do-

ença”, muitas vezes dependiam de esmolas, nesse período os seres humanos consi-

derados “deficientes” não trabalhavam. Na idade antiga, pessoas com deficiência 

eram categorizadas como sujeitos com “anomalia” e devido a isso chegavam a ser 

mortas (MANTOAN, 2002). 

Leis romanas autorizaram a morte das pessoas com “defeito”8 (por volta do 

século III). Na Grécia o corpo era cultuado, pessoas frágeis e/ou com deficiência eram 

lançadas no abismo Taigeto9 (aproximadamente o período entre 2000 a.C. a 1200 

a.C.) (MANTOAN, 2002). As pessoas eram lançadas nesse penhasco, pois, frustra-

vam as expectativas e contrariavam o padrão imposto pela sociedade.  

Na Antiguidade Clássica (entre os séculos VIII a.C. e V d.C.), buscava-se pela 

“perfeição do indivíduo”, desejavam assim a perfeição corporal, as pessoas com defi-

ciência, seja essa mental ou física eram consideradas inumanas, acabavam banidas 

da sociedade. No século XVI, “os anormais” eram considerados pessoas dominadas 

                                                 
8  Definimos como pessoas com defeito, pois, era assim que os indivíduos com deficiência eram cha-
mados na época. 
9  Cordilheira, um dos pontos mais altos em Peloponeso, na Grécia. 
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por demônios, por isso, precisavam ser eliminados, conduzidos, portanto, para a fo-

gueira. No final da Idade Média (século X) as pessoas até então consideradas dife-

rentes passaram a ser consideradas criaturas divinas, e como tal, mereciam perma-

necer vivas. Essa visão gerou segregação, pois, as pessoas com deficiência foram 

separadas, para que não intimidassem os demais (LOPES; FABRIS, 2013). 

Historicamente, as denominações atribuídas aos indivíduos com deficiência, 

baseava-se no padrão de normalidade, variava entre o modelo médico e o modelo 

social, ambos buscam categorizar a deficiência, Carvalho (2014, p. 26) apresenta a 

distinção dos dois modelos e expõe que: 
 

[...] enquanto no modelo médico a lógica baseia-se nas lesões de segmentos 
corporais e que levam à deficiência, colocando a pessoa em desvantagem 
frente às exigências da sociedade, no modelo social, a lógica está em como 
a sociedade se organiza em busca de oferecer condições para o desenvolvi-
mento de potencialidades levando à participação de todos, sem exclusões. 

 

A Classificação Internacional de Deficiências, Incapacidades e Desvantagens 

(CIDID) é uma proposta de utilização pelos serviços de medicina, propõem assim a 

reabilitação e a segurança social de pessoas com deficiência. A CIDID surgiu da ne-

cessidade de conhecer mais sobre as doenças e as consequências delas, tornou-se 

um referencial, onde a deficiência é tida como uma doença (CARVALHO, 2014).  

As duas grandes guerras ocorridas no século XX, produziram mutilados na 

batalha, deixando vários soldados com deficiências físicas. Essa situação atípica es-

timulou práticas de reabilitação, surgiu assim a defesa dos direitos da minoria e a 

busca de práticas para a reabilitação e inserção destes na comunidade (CARVALHO, 

2014). 

Para analisarmos a educação especial é pontual comentarmos sobre os mar-

cos históricos, períodos anteriores aos debates internacionais. Lopes e Fabris (2013) 

apresentam que em um primeiro momento pensou-se na educação especial como 

modo de disciplinar, corrigir e “adestrar” os diferentes. Ocorreu a transição da visão 

religiosa para a médica, em seguida ocorreu a transição da parte medicinal para a 

educacional, a partir dessa época, mudaram-se os entendimentos e criaram-se leis 

para garantir a educação especial e posteriormente a educação inclusiva. 

O modelo social apresenta a concepção de deficiência do indivíduo para a 

interação na sociedade. Comentaremos sobre as leis internacionais de inclusão, apre-

sentaremos a evolução da legislação e as declarações em que o Brasil é signatário, 

exporemos as leis e decretos que regulamentam a inclusão no Brasil, explanaremos 
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as legislações que ratificam a importância de cursos de formação de professores e 

por fim focaremos nos decretos paranaenses. 

 

3.1 PANORAMA INTERNACIONAL DE INCLUSÃO 

 

A Organização das Nações Unidas (ONU) em Assembleia Geral das Nações 

Unidas, elaborou a Declaração Universal dos Direitos Humanos, em seu artigo I de-

termina a igualdade e dignidade como direito de todas as pessoas, sem distinção 

(ONU, 2021).  Os países começaram a perceber a necessidade de promover a inclu-

são no ambiente escolar e elaborar declarações, leis, decretos, entre outros documen-

tos, que garantem a inclusão escolar. 

A igualdade de oportunidade, ideia defendida com entusiasmo, não se refere 

ao igual modo de educar as pessoas, compete a suprirmos as necessidades, interes-

ses, onde as características individuais das pessoas são sempre respeitadas. Nesse 

sentido, o termo “igualdade de oportunidade” relaciona-se com o termo “equidade”, 

refere-se ao direito individual e à justiça, relaciona-se com a adaptação de regras em 

situações concretas e a imparcialidade. 

A Declaração de Salamanca é vista como o principal marco em termos de 

inclusão, essa foi uma das primeiras a discutir sobre a importância da pessoa com 

deficiência e a forma de educação proposta para as mesmas, propusera a educação 

com qualidade e sem preconceito (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2005). A Conferên-

cia Mundial sobre Educação Especial ocorrida em Salamanca contou com a presença 

de mais de noventa e dois países, nessa refletiu-se sobre a exclusão. Uma recomen-

dação significativa desse encontro foi a proposta da adaptação das escolas às neces-

sidades dos alunos e não o contrário.  

Sampaio e Sampaio (2009) apresentam que se utiliza o termo necessidades 

educacionais especiais, para apresentar que o foco é a necessidade educacional do 

aluno, o intuito é que a comunidade escolar foque então nas respostas educacionais 

que os alunos requerem. A Declaração Mundial sobre Educação para Todos10 e o 

Plano de Ação para Satisfazer as Necessidades Básicas de Aprendizagem, objetiva 

satisfazer a aprendizagem básica, a fim de subsidiar estruturas, recursos e currículos 

(UNESCO, 1990). 

                                                 
10 Ocorrida em Jomtien, Tailândia, convocada pela Unesco, Unicef, PNUD e Banco Mundial. 
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No artigo 3° da Declaração Mundial sobre Educação para Todos foi proposto 

que: “os preconceitos e estereótipos de qualquer natureza devem ser eliminados da 

educação”, (UNESCO, 1990, p. 5) afirma ainda no inciso 5° que: 

 
As necessidades básicas de aprendizagem das pessoas portadoras de 
deficiência requerem atenção especial. É preciso tomar medidas que ga-
rantem a igualdade de acesso à educação aos portadores de todo e qual-
quer tipo de deficiência, como parte integrante do sistema educativo 
(UNESCO, 1990, p. 6). 

 

Na Conferência Mundial sobre Educação para Todos, estabeleceu-se que as 

necessidades de aprendizagem seriam satisfeitas, consolidaram os instrumentos para 

a aprendizagem e conteúdo, o representante legal do Brasil apoiou tal conferência. 

Defende em seu artigo 2° a equidade, propõem que o foco seja a aprendizagem dos 

alunos, para isso é necessário um ambiente propício para o processo de ensino e 

aprendizagem, onde afirma que: 
 

Lutar pela satisfação das necessidades básicas de aprendizagem para to-
dos exige mais do que a ratificação do compromisso pela educação básica. 
É necessário um enfoque abrangente, capaz de ir além dos níveis atuais de 
recursos, das estruturas institucionais, dos currículos e dos sistemas con-
vencionais de ensino, para construir sobre a base do que há de melhor nas 
práticas correntes (UNESCO, 1990, p. 3). 

 

Percebe-se através da Conferência uma preocupação com a aprendizagem 

dos alunos, evidenciaram a necessidade de mudança estrutural, curricular, na prática 

docente e a necessidade de recursos para que as mudanças aconteçam. Busca tornar 

a educação abrangente, onde atende todos os alunos em suas necessidades e parti-

cularidades, para melhorar a qualidade da educação. 

A Convenção sobre os Direitos da Criança, promulgada através do Decreto 

n° 99.710 de 1990 em seu artigo 2° no inciso primeiro afirma que não haverá distinção 

em relação à cor, raça, deficiências físicas, entre outras, afirma ainda que devem ser 

garantidas a dignidade, autonomia e a participação efetiva da pessoa na comunidade. 

Garante no artigo 23° em seu inciso terceiro a assistência gratuita, de modo a asse-

gurar “[...] que a criança atinja a mais completa integração social possível e o maior 

desenvolvimento individual factível, inclusive seu desenvolvimento cultural e espiri-

tual”, reforça assim a evolução esperada dos alunos (BRASIL, 1990, p. 6). 

A busca por meios para que o preconceito e as desigualdades de qualquer 

forma sejam reduzidos é recomendada, de modo a alcançar um padrão mínimo de 
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qualidade na educação. Defendido na Declaração Mundial sobre Educação para To-

dos (1990) a importância de universalizar a educação, independentemente das con-

dições sociais, crenças, gênero, deficiência, idade, entre outros. 

A Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Dis-

criminação Contra a Pessoa Portadora de Deficiência11, expõe que não podemos con-

tinuar a tratar de forma desigual com respaldo nas diferenças existentes (BRASIL, 

2001). O acordo teve como propósito eliminar a discriminação independente da forma 

que essa ocorra e proporcionar uma inserção das pessoas excluídas de forma plena 

na sociedade. 

A Conferência Mundial sobre Necessidades Educacionais Especiais, ocorrida 

em Salamanca (1997, p. 4) define o objetivo norteador da escola inclusiva como: “to-

das as crianças devem aprender juntas, sempre que possível, independentemente de 

quaisquer dificuldades ou diferenças que elas possam ter”. Percebemos que a inclu-

são busca oportunizar a aprendizagem em conjunto e em todas as atividades, caso 

não consiga incluir os alunos, público da educação especial em todas as atividades, 

é essencial buscar sua efetivação na maioria das atividades. 

A Declaração de Guatemala (1999, p. 2) define discriminação como:   
 

[...] toda diferenciação, exclusão ou restrição baseada em deficiência, ante-
cedente de deficiência, conseqüência de deficiência anterior ou percepção de 
deficiência presente ou passada, que tenha o efeito ou propósito de impedir 
ou anular o reconhecimento, gozo ou exercício por parte das pessoas porta-
doras de deficiência de seus direitos humanos e suas liberdades fundamen-
tais. 

 

A Declaração de Guatemala (1999) definiu os direitos das pessoas com defi-

ciência e ratificou o direito à liberdade. Esse encontro apresentou propostas significa-

tivas no âmbito educacional, propôs a ressignificação da educação especial, orienta-

ram para tal: medidas de caráter legislativo e por intermédio da legislação a busca 

pela promoção da integração das pessoas excluídas.   

Mendes (2006) apresenta que o início da institucionalização da educação es-

pecial no Brasil, ocorreu na mesma época que a hegemonia da filosofia da “normali-

zação” mundial. A partir desse período passamos a atuar sob o princípio da integração 

escolar, surgiu a partir da década de 90 o discurso da educação inclusiva no Brasil. 

Apresentaremos, a seguir, as principais leis brasileiras que reivindicam a inclusão em 

ambiente escolar. 

                                                 
11  Promulgada pela Declaração de Guatemala. 
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3.2. LEGISLAÇÃO BRASILEIRA, INCLUSÃO ESCOLAR E EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 

O desenvolvimento histórico da educação especial no Brasil inicia-se no sé-

culo XIX, quando os serviços dedicados a esse segmento de nossa população, influ-

enciados por experiências norte-americanas e europeias, chegaram no Brasil por in-

termédio de alguns brasileiros que se dispuseram a organizar e a implementar ações 

isoladas e particulares para atender as pessoas com deficiências físicas, mentais e 

sensoriais. Inspirado pelos norte-americanos e europeus, construíram as primeiras 

organizações e implementação para atendimento das pessoas com deficiências físi-

cas, mentais e sensoriais (MANTOAN, 2002).  

No século XIX, apenas as pessoas cegas e surdas recebiam assistência edu-

cacional. As primeiras iniciativas e organizações de cidadãos brasileiros para atendi-

mento das pessoas com outras deficiências, surgiram apenas no século XX. No en-

tanto, a educação das pessoas com deficiência é ratificada nas políticas educacionais 

nas décadas de 1950 e 1960. Surgindo as iniciativas no âmbito nacional a partir de 

1957 (LOPES; FABRIS, 2013). 

Galvão Filho (2009) apresenta que a educação das pessoas com deficiência 

no Brasil, passou por três períodos, foram eles: a) instituições de internação; b) insti-

tuições de internação e escolas com atividades diárias e o c) terceiro período: integra-

ção das pessoas com deficiência na rede regular de ensino. Em um primeiro momento 

as pessoas com deficiência eram enviadas para instituições de internação, após, para 

as escolas especializadas e em um terceiro período surge a integração nas escolas 

regulares de ensino. 

Na Constituição de 1824, foi estabelecido o direito à educação para todos. No 

artigo 8.º da Constituição, as pessoas diagnosticadas como incapazes, de forma fí-

sica, cognitiva, sensorial ou moral, perdiam os direitos políticos como pessoas. Con-

forme afirma o referido artigo: “Suspende-so o exercício dos Direitos políticos: I. Por 

incapacidade physica, ou moral; II. Por sentença condemnatoria a prisão, ou degredo, 

emquanto durarem os seus effeitos” (BRASIL, 1824, grafia utilizada na época). 

O sistema Braile foi reconhecido no Brasil em 1854. A adaptação dos recursos 

didáticos no Brasil ocorreu somente em 1946, e em 1950 foi inaugurada a primeira 

turma de Braile, em São Paulo. 

Em 1957, a educação especial passou a ser função do poder público. Em 

1972 constituiu-se o Ministério de Educação e Cultura - MEC, nessa época a primeira 



31 

proposta de estruturação da educação especial brasileira foi apresentada, criando as-

sim o Centro Nacional de Educação Especial (CENESP), hodiernamente esse centro 

é denominado Secretaria de Educação Especial - SEESP (MANTOAN, 2002). 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), Lei de n° 4.024, 

aprovada em 1961, assinala o direito à educação dos excepcionais, preferencialmente 

no sistema geral de ensino. O artigo n° 2 da referida lei assegura a educação como 

direito de todos, podendo ocorrer nos lares e/ou escolas, cabendo à família escolher 

o gênero da educação. 

A Lei n° 5.692, aprovada em 1971, promulgada durante a ditadura civil-militar, 

alterou a LDBEN em seu item de n° 09, reforçando o envio dos alunos com deficiência 

para as classes especiais, defende um “tratamento especial” para esses alunos. Essa 

lei expediu mudanças na educação, propondo a unificação do antigo ensino secundá-

rio. 

Por meio do Decreto n° 72.425 de 1973 foi criado o Centro Nacional de Edu-

cação Especial (CENESP), objetivando: “[...] promover em todo o território nacional, a 

expansão e melhoria do atendimento aos excepcionais, procurando atender os alunos 

com deficiência visual, auditiva, mental, física, múltiplas e superdotação, pretendendo 

participação ativa dos alunos”. Destacamos o termo para ressaltar como as pessoas 

com deficiência eram chamadas nessa época, mesmo com o entendimento de que 

todos possuem os mesmos direitos.  

A Constituição atual, proclamada em 1988, contou com a participação de gru-

pos variados, buscando atender as necessidades de todos, evidenciou como funda-

mental a valorização das diferenças e a constituição de uma cidadania sem precon-

ceitos. Mantoan (2004) ressalta que essa última Constituição é a décima do mundo 

em questão de direito.  

A Constituição Federal Brasileira de 1988, apresenta como objetivos: promo-

ção do bem de todos sem nenhuma forma de discriminação, defende em seu artigo 

de n° 205, a educação como direito de todos e no item de n° 206, estabelece igualdade 

de condições de acesso à escola, garantiu na disposição de n° 208, inciso III o “aten-

dimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente 

na rede regular de ensino” (BRASIL, 1988, p. 116). 

A Constituição, no regulamento de n° 227, reafirma o direito à educação, 

passa o dever para a família de matricular os alunos nas escolas. O direito à educa-

ção, garantido na Constituição, define que nem por vontade do indivíduo, pode-se 

abdicar desse direito, não se pode optar por matricular o filho, essa garantia é da 
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criança e está assegurada na constituição, não podendo ser negligenciada e nem ne-

gado. 

A década de 80 ficou marcada pelo processo de integração social, objetivando 

inserir as pessoas com alguma categoria de deficiência nas escolas regulares de en-

sino (FRAGA; SOUSA, 2017).  O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei n° 

8.069 de 1990, atribui a responsabilidade aos pais de matricular os filhos nas escolas 

regulares de ensino. O ECA defende a realização de pesquisas, experiências e adap-

tação do currículo, busca a inserção de todas as crianças e adolescentes excluídos 

das escolas. 

A Lei n° 9.045 de 1995 autoriza a reprodução e a divulgação de obras com 

caracteres escritos em Braile, as réplicas são feitas sem a finalidade lucrativa. Essa 

Lei é um importante marco na história, pois, através do Braile, as pessoas com defici-

ência visual e com baixa visão conseguem acesso à informação. 

O artigo n° 58 da Lei n° 9.394 de 1996, define o conceito de educação especial 

e o atendimento dos alunos de educação especial, onde afirma que:  
 

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos dessa Lei, a mo-
dalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular 
de ensino, para educandos portadores de necessidades especiais. §1º Ha-
verá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, 
para atender às peculiaridades da clientela de educação especial. §2º O aten-
dimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializa-
dos, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não for 
possível a sua integração nas escolas comuns de ensino regular (BRASIL, 
1996). 

 

A LDB – Lei de Diretrizes e Bases n° 9.394/96 não menciona os aspectos 

avaliativos, nessa Lei não é definido se o desejo é pela equiparação ou a proteção 

dos alunos, dessa forma, fica a critério do docente e da rede de ensino o processo 

avaliativo. O capítulo V da Lei n° 9.394/96 é destinado à Educação Especial, garante 

nesse a matrícula para estudantes com necessidades educacionais nas escolas, na 

disposição de número 58, defende que a matrícula deve ocorrer preferencialmente na 

rede regular de ensino. Ainda no capítulo V propõe o atendimento às peculiaridades 

dos estudantes. 

O Decreto n° 3.298/99 considera deficiência como: “[...] toda perda ou anor-

malidade de uma estrutura ou função psicológica ou anatômica que gere incapacidade 

para o desenvolvimento da atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser 

humano”. É importante destacar o significado da palavra “todos”, quando o direito à 

educação é assegurado, indica que independente da diferença e/ou necessidade, a 
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educação e a permanência são garantidas, em termos legais (HONORA; FRIZANCO, 

2008).  

A Lei n° 3.298/99 garante a Política Nacional para a Integração da Pessoa 

com Deficiência, busca assim: favorecer a inclusão, adotar estratégias para a imple-

mentação de Políticas Públicas e a inclusão em todas as esferas. A proposta da in-

clusão garante o respeito a singularidade e a particularidade de cada indivíduo, em 

todas as iniciativas governamentais.  

O Decreto n° 3.956, de 8 de outubro de 2001, ratifica os mesmos direitos para 

todos os cidadãos, acentuando o direito de não serem discriminadas com base na 

diferença, legítima, dessa forma, a necessidade de revisão de algumas práticas esco-

lares. O Conselho Nacional de Educação, estabelece Diretrizes Nacionais para a Edu-

cação Especial na Educação Básica, onde expõe a seguinte definição para a educa-

ção especial:  
 

[…] entende-se um processo educacional definido por uma proposta pedagó-
gica que assegure recursos e serviços educacionais especiais, organizados 
institucionalmente para apoiar, complementar, suplementar e, em alguns ca-
sos, substituir os serviços educacionais comuns, de modo a garantir a edu-
cação escolar e promover o desenvolvimento das potencialidades dos edu-
candos que apresentam necessidades educacionais especiais, em todas as 
etapas e modalidades da educação básica (BRASIL CNE/CEB n° 3, 2001).  

 

Pela resolução 02/2001, consideram-se educandos com necessidades edu-

cacionais especiais os que, durante o processo educacional, apresentam: “I - dificul-

dades acentuadas de aprendizagem ou limitações no processo de desenvolvimento 

que dificultem o acompanhamento das atividades curriculares [...]” (RESOLUÇÃO, n° 

2/2001, p. 2). Evidenciamos a definição de alunos com necessidades educacionais 

especiais, ressaltam que as necessidades estão na aprendizagem, não são necessa-

riamente dos alunos com deficiência, em alguns momentos referem-se à adaptação 

estrutural e curricular. 

A resolução CNE/CEB n° 02 de 2001, em seu artigo 2, defende a (re) organi-

zação das escolas de modo a atender a todos os alunos, promovendo a educação de 

qualidade integral aos indivíduos. Criando sistemas para atender as necessidades dos 

alunos, o artigo 3 da resolução CNE/CEB n° 02 assegura a promoção de proposta 

pedagógica que apoia, complementa e suplementa os serviços educacionais. 

A Lei n° 10.172/2001 que aprova o Plano Nacional de Educação (PNE) esta-

belece objetivos para o avanço da educação e a promoção de uma escola inclusiva, 

na diretriz 8.1 defende que: “Mas o grande avanço que a década da educação deveria 
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produzir será a construção de uma escola inclusiva, que garanta o atendimento à di-

versidade humana”. O PNE estabelece ainda que é necessário a sensibilização dos 

alunos e da comunidade, adaptações curriculares, qualificação dos professores e pro-

dução de materiais adequados para as diferentes necessidades. 

Nas metas propostas no PNE, a meta 19 propõe a criação de políticas que 

proporcionam o acesso das pessoas que sofrem discriminação e exclusão, possibilita 

competir em igualdade de condições em processos de seleção e admissão de ensino. 

Os objetivos e as metas do PNE aprovado em 2001, além de um Plano de Governo, 

devem ser definidos como um Plano de Estado. 

A educação especial é definida na Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva de 2008 como: 

 
[...] uma modalidade de ensino que perpassa todos os níveis, etapas e mo-
dalidades, realiza o atendimento educacional especializado, disponibiliza os 
recursos e serviços e orienta quanto a sua utilização no processo de ensino 
e aprendizagem nas turmas comuns do ensino regular (BRASIL, 2008, p. 10). 

  

A Lei n° 6.949 de 2009 garante a utilização da comunicação adequada ao 

indivíduo, onde assegura a:  

 
Garantia de que a educação de pessoas, em particular crianças cegas, sur-
docegas e surdas, seja ministrada nas línguas e nos modos e meios de co-
municação mais adequados ao indivíduo e em ambientes que favoreçam ao 
máximo seu desenvolvimento acadêmico e social (BRASIL, 2009). 

 

Para tal precisamos de espaços que favoreçam o desenvolvimento do indiví-

duo e de pessoas que saibam o Braile e a Língua Brasileira de Sinais (Libras). Nessa 

lei é garantido a aprendizagem do sistema Braile de leitura e escrita e a comunicação 

por meio da Libras, defendendo assim a escrita, leitura e comunicação das pessoas 

cegas e surdas. 

A Lei n° 6.949 de 2009 define o conceito de deficiência, onde afirma que: 

 
Deficiência é um conceito em evolução e que a deficiência resulta da intera-
ção entre pessoas com deficiência e as barreiras devidas às atitudes e ao 
ambiente que impedem a plena e efetiva participação dessas pessoas na so-
ciedade em igualdade de oportunidades com as demais pessoas (BRASIL, 
2009, não p.). 

 

A convenção sobre o direito das pessoas com deficiência aprovada em 2007 

define no artigo 2, que devemos buscar meios de comunicação alternativos, esses 
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meios defendidos abrangem a escrita e leitura em Braile, sustenta a utilização da tec-

nologia da informação como suporte. Garantiu no artigo 24 da convenção no inciso b 

“o máximo desenvolvimento possível da personalidade e dos talentos e da criatividade 

das pessoas com deficiência, assim como de suas habilidades físicas e intelectuais”, 

forneceu os suportes necessários para o desenvolvimento das crianças com deficiên-

cia. 

A Lei n° 12.796 de 2013, altera a LDB de 1996, torna a educação obrigatória 

na educação básica na faixa etária de 4 a 17 anos. Quando o aluno chega ao nono 

ano do ensino fundamental ocorre o primeiro contato com a Física, enquanto disciplina 

formal curricular, surge assim as dificuldades enfrentadas na aprendizagem da disci-

plina. 

A Lei n° 13.146 de 2015, em seu artigo 27° afirma que o sistema educacional 

inclusivo, busca alcançar o desenvolvimento máximo das habilidades físicas, intelec-

tuais e sociais, respeitando as características básicas de cada pessoa. Afirma no ar-

tigo 28, inciso XII a oferta da alfabetização utilizando o Sistema Braile e a utilização 

de tecnologia assistiva, busca a ampliação das habilidades dos estudantes, promo-

vendo participação e autonomia. O artigo 28 afirma que: 
 

XIV - inclusão em conteúdos curriculares, em cursos de nível superior e de 
educação profissional técnica e tecnológica, de temas relacionados à pessoa 
com deficiência nos respectivos campos de conhecimento; 
XV - acesso da pessoa com deficiência, em igualdade de condições, a jogos 
e a atividades recreativas, esportivas e de lazer, no sistema escolar; 
XVI - acessibilidade para todos os estudantes, trabalhadores da educação e 
demais integrantes da comunidade escolar às edificações, aos ambientes e 
às atividades concernentes a todas as modalidades, etapas e níveis de en-
sino (BRASIL, 2015). 

 

A Lei brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (13.146/2015), define 

a escola inclusiva como aquela que reconhece a heterogeneidade das pessoas, reco-

nhecendo assim a diferença. Para que os objetivos da escola inclusiva sejam alcan-

çados, defende assim diversidade nas práticas pedagógicas, para ocorrer a constru-

ção do conhecimento.  

O Decreto n° 10.502 de 2020, institui a Educação Especial, equitativa e inclu-

siva, com aprendizado ao longo da vida, esse decreto define os seguintes princípios, 

em seu artigo 3°:  

 
I - educação como direito para todos em um sistema educacional equitativo e 
inclusivo; 
II - aprendizado ao longo da vida; 
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III - ambiente escolar acolhedor e inclusivo; 
IV - desenvolvimento pleno das potencialidades do educando; 
V - acessibilidade ao currículo e aos espaços escolares; 
VI - participação de equipe multidisciplinar no processo de decisão da família 
ou do educando quanto à alternativa educacional mais adequada; 
VII - garantia de implementação de escolas bilíngues de surdos e surdocegos; 
VIII - atendimento aos educandos com deficiência, transtornos globais do de-
senvolvimento e altas habilidades ou superdotação no território nacional, in-
cluída a garantia da oferta de serviços e de recursos da educação especial 
aos educandos indígenas, quilombolas e do campo; e 
IX - qualificação para professores e demais profissionais da educação (BRA-
SIL, 2020). 
  

Os dispositivos legais, além de fundamentar a inclusão, amparam-se em leis 

que vieram anteriormente que já garantiam a sua efetivação, apenas reafirmam sua 

necessidade. Quando defendemos propostas inclusivas, salientamos os direitos das 

pessoas com deficiência de serem incluídos, Carvalho (2005) comenta que devería-

mos defender os direitos dos “normais” de conviverem com as pessoas com deficiên-

cia. A convivência entre as pessoas com e sem deficiência possibilita a construção de 

vínculos e solidariedade.   

A dificuldade de diferenciar o modelo médico/pedagógico do modelo educaci-

onal/escolar da educação especial, fez em muitos momentos retroceder a educação 

especial brasileira (MANTOAN, 2002). Percebemos que por meio desse breve levan-

tamento, os retrocessos e a necessidade de defender os direitos das pessoas com 

deficiência, como indivíduo e como ser humano se faz presente.  
 

3.3. LEGISLAÇÃO BRASILEIRA E A FORMAÇÃO DE PROFESSORES 

 

Percebemos uma barreira quando os professores se propõem a promover a 

inclusão em sala de aula, muitas vezes isso ocorre devido à formação de professores 

ou a falta dela. Apresentaremos as leis que subsidiam a formação docente frente a 

inclusão de alunos, público da educação especial. 

A Lei de Diretrizes e Bases (LDB) n° 9.394/96 em seu artigo 59° assegura a 

adequação no trabalho pedagógico, objetiva o atendimento às necessidades especí-

ficas dos alunos, garantida em salas regulares de ensino. Evidenciamos que na ade-

quação de materiais pedagógicos, inclui-se a adequação de currículos e de recursos 

educativos, buscando sempre o desenvolvimento e a aprendizagem dos educandos.  
Nos incisos do artigo n° 49 da Lei 3.298/99, é garantida a formação e qualifi-

cação para a educação especial, para, dessa forma, atender as necessidades educa-

cionais de seus alunos, investigando as áreas relacionadas com a deficiência de seus 
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alunos para melhor atendê-los. Propõem ainda o estímulo a pesquisas e desenvolvi-

mento tecnológico de conhecimento relacionados com a necessidade e as deficiên-

cias. 

O Conselho Nacional de Educação de 2001, em seu artigo 18°, define quem 

são os professores com atributos necessários para trabalhar com alunos com defici-

ência, apresenta a demanda pelo reconhecimento das necessidades educacionais es-

peciais dos alunos, avaliar a aplicabilidade das metodologias educacionais utilizadas. 

Afirmando ainda, em seu inciso IV que os professores precisam desenvolver habilida-

des como: “[…] definir, implementar, liderar e apoiar a implementação de estratégias 

de flexibilização, adaptação curricular, procedimentos didáticos pedagógicos e práti-

cas alternativas”. Através das habilidades mencionadas, promover a inclusão dos alu-

nos com as diferentes necessidades educacionais. 

A Resolução CNE/CP n° 01/2002, estabelece as Diretrizes Curriculares para 

a formação de professores, destaca a pesquisa como fundamental. As Diretrizes pre-

veem que a organização curricular das instituições de ensino superior deve propor 

formação para atuação na diversidade, propõem uma formação coerente com a prá-

tica esperada do futuro docente. 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) requisita uma formação sólida 

das metodologias de ensino, processo de aprendizagem, cultural e global para os pro-

fessores (BRASIL, 2020). Busca, através das competências, situações favoráveis de 

aprendizagem, como: o desenvolvimento de pessoas com o pensamento crítico, au-

tonomia, pensamento reflexivo e ética (BRASIL, 2020).  

A Resolução 02/2001 em seu artigo 18° afirma que os professores precisam 

comprovar: “em sua formação, de nível médio ou superior, foram incluídos conteúdos 

sobre educação especial adequados ao desenvolvimento de competências e valores”. 

A carga horária dessa formação não é questionada, sendo, muitas vezes, realizada a 

carga mínima. Os parágrafos do artigo ainda definem o que são professores capaci-

tados, quem são os professores especializados em educação especial e que os do-

centes de educação especial devem comprovar, afirma que: 

 
1º São considerados professores capacitados para atuar em classes comuns 
com alunos que apresentam necessidades educacionais especiais aqueles 
que comprovem que, em sua formação, de nível médio ou superior, foram 
incluídos conteúdos sobre educação especial adequados ao desenvolvi-
mento de competências e valores para: I – perceber as necessidades educa-
cionais especiais dos alunos e valorizar a educação inclusiva; II - flexibilizar 
a ação pedagógica nas diferentes áreas de conhecimento de modo adequado 
às necessidades especiais de aprendizagem; III - avaliar continuamente a 
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eficácia do processo educativo para o atendimento de necessidades educa-
cionais especiais; IV - atuar em equipe, inclusive com professores especiali-
zados em educação especial. § 2º São considerados professores especiali-
zados em educação especial aqueles que desenvolveram competências para 
identificar as necessidades educacionais especiais para definir, implementar, 
liderar e apoiar a implementação de estratégias de flexibilização, adaptação 
curricular, procedimentos didáticos pedagógicos e práticas alternativas, ade-
quados ao atendimentos das mesmas, bem como trabalhar em equipe, as-
sistindo o professor de classe comum nas práticas que são necessárias para 
promover a inclusão dos alunos com necessidades educacionais especiais. 
§ 3º Os professores especializados em educação especial deverão compro-
var: I - formação em cursos de licenciatura em educação especial ou em uma 
de suas áreas, preferencialmente de modo concomitante e associado à licen-
ciatura para educação infantil ou para os anos iniciais do ensino fundamental; 
II - complementação de estudos ou pós-graduação em áreas específicas da 
educação especial, posterior à licenciatura nas diferentes áreas de conheci-
mento, para atuação nos anos finais do ensino fundamental e no ensino mé-
dio (BRASIL, 2001). 

 

O Decreto n° 5.296/2004, em seu capítulo VI, assegura o acesso à informação 

e comunicação das pessoas com deficiência, determina a acessibilidade na internet. 

Para cumprir com tal legislação inúmeras providências foram tomadas, como a áudio-

descrição, garante desta forma, a inclusão digital de alunos com deficiência visual. 

Observamos um avanço nas políticas públicas com o Decreto n° 5.626/2005, 

através deste torna-se obrigatório nos cursos de licenciatura disciplina de Língua de 

Sinais (Libras), porém, não contempla a alfabetização de alunos com deficiência vi-

sual. Importante destacar a necessidade de docentes possuírem conhecimento sobre 

a comunicação em Libras e sobre a leitura em Braile. 

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, promulgada em 

2007, foi elaborada com o propósito de garantir o exercício pleno dos direitos huma-

nos. No artigo 8° defende a conscientização, ressalta que precisamos de um processo 

de reconstrução das escolas e formas de promover a sensibilização e respeito para 

com as pessoas com deficiência.  

Independente do sentimento de prontidão dos professores para a promoção 

da inclusão, os alunos continuarão adentrando as escolas, conforme destaca Toledo 

e Martins (2009, p. 4130): “independente de como está a formação do professor, o 

aluno com Necessidades Educativas Especiais (NEE) continuará chegando às esco-

las, estejam elas preparadas ou não”. É fundamental que os professores façam cursos 

de formação continuada e busquem formação/auxílio para que, de fato, ocorra a cons-

trução do conhecimento. 

No Artigo de n° 05 do Decreto 7.611/2011, no parágrafo 2, inciso III, proclama 

a: “formação continuada de professores, inclusive para o desenvolvimento da educa-

ção bilíngue para estudantes surdos ou com deficiência auditiva e do ensino do Braile 



39 

para estudantes cegos ou com baixa visão”. O referido decreto prevê ainda apoio fi-

nanceiro para a formação de professores frente à inclusão escolar.  

Apesar de termos diversas leis que asseguram a formação inicial e continuada 

das mais diferentes formas, vemos a necessidade de disciplinas que tratem sobre a 

educação especial e inclusiva, conforme aponta Adams (2018): 

 
[...] as discussões sobre educação especial não são frequentes como 
deveriam ser nos cursos de formação inicial e mesmo quando há esta não é 
suficiente, pois está pautada na legislação, não se discute os tipos de 
deficiência e as suas especificidades o que seria fundamental para preparar 
os futuros professores para lidarem com as especificidades dos alunos 
público alvo da educação especial, pois é conhecendo as especificidades do 
aluno com deficiência que o professor se torna capaz de elaborar aulas que 
levem em consideração as suas potencialidades (ADAMS, 2018, p. 93). 

 

Conforme ressaltado, poucas são as discussões sobre a inclusão em ambi-

ente escolar, faltam momentos de reflexões e debates que vão além da legislação, 

para que dessa forma possibilite maiores conhecimentos sobre as deficiências e as 

particularidades dos estudantes. Sabemos que não é possível tratar sobre todas as 

deficiências e discutir sobre todas as formas de aprender, porém, é concebível apontar 

os caminhos que podem ser percorridos.  

Muito se discute e comenta sobre a formação docente, inicial e/ou continuada, 

porém, não se avalia de que forma ocorre a contribuição com a prática. Garnica e 

colaboradores (2016, p. 69) apontam que “percebe-se que a formação do professor 

deve acontecer de forma sólida tanto em sua formação inicial, quanto na formação 

continuada, contudo em nenhum dos documentos analisados encontra-se o como 

avaliar o processo de formação”, precisamos proporcionar uma formação densa e pro-

funda.  

Na formação é fundamental que ocorra uma incorporação entre a teoria e a 

prática, que existam momentos que os docentes experienciem a realidade de uma 

escola, se possível de forma inclusiva. Garnica e colaboradores (2016) apontam a 

importância de oportunidades de vivências e ressaltam que:  

 
A formação do professor deve permitir a integração da teoria com a prática, 
articulada à realidade vivenciada nas mais diversas formas, preparando-o 
para agir como um mediador e organizador do processo de aprendizagem, 
para que seja um interventor e um agente de transformação no ambiente es-
colar, que acredite e aposte do potencial de todos os seus alunos, sobretudo 
daqueles que a sociedade e as instituições, precocemente, afirmam-lhes não 
haver mais possibilidades (GARNICA et al., 2016, p. 77). 
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Ao ter a junção entre a teoria e a prática de diferentes maneiras possibilitamos 

aos docentes a vivência da realidade de forma reflexiva, dessa forma, esses se sen-

tem mais seguros para promover o ensino e a aprendizagem de forma inclusiva. Ve-

mos a falta de discussões sobre como fazer, Garnica e colaboradores (2016) desta-

cam que: 

 
[...] avalia-se que em termos de formação profissional para uma educação 
inclusiva, a sociedade está plenamente albergada pelas legislações e as di-
fundem nas mais variadas esferas da mesma, contudo, tais normativas ainda 
não atingiram o nível procedimental, uma vez que o como-fazer e o saber-
fazer pedagógico ainda são incipientes e pouco trabalhados nos cursos de 
formação inicial e continuada, o que resulta na deficiência da aquisição da 
habilidade atitudinal que por meio de experiências se configura no elemento 
essencial para a mudança de postura, sendo a que fará a diferença dentro de 
uma sala de aula (GARNICA et al., 2016, p. 73). 

 

Percebe-se na profissionalização docente ampla legislação que assegura di-

ferentes formas de capacitação, principalmente relacionadas aos conhecimentos pe-

dagógicos e práticos. É fundamental, que sejam estimuladas vivências e a proativi-

dade do docente para que dessa ocorra mudança atitudinal e a inclusão torne-se uma 

realidade.  

A legislação afirma que o professor deve possuir formação específica para a 

promoção do ensino e aprendizagem na sala de aula da rede regular de ensino, po-

rém, não apresenta nenhuma forma de avaliação sobre a formação docente. Dessa 

forma, torna-se evidente a necessidade de algumas adequações, como discussões 

sobre o processo avaliativo de forma inclusiva. 

A formação continuada é proposta para contemplar as especificidades senti-

das durante a atuação docente, conforme ressaltam Garnica e colaboradores (2016): 

 
[...] a importância da formação do professor para atuar com a diversidade, 
parte-se do pressuposto de que nenhuma formação inicial dará conta de pre-
para-lo integralmente para a práxis pedagógica, mesmo porque a formação é 
contínua, de acordo com as demandas e a dinâmica do cotidiano escolar 
(GARNICA et al., 2016, p. 74). 

 

 Sabemos que a formação continuada é uma forma de contemplar as necessi-

dades sentidas pelos docentes em sala de aula, porém, precisamos tratar da inclusão, 

formas de aprendizagem e diversidade, desde a formação inicial. Para que, dessa 

forma, consigamos conquistar a escola inclusiva, para além da legislação, tornando-a 

realidade.  
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Os professores são a base das escolas, para isso precisamos de uma forma-

ção adequada e de cursos de formação continuada com qualidade. A legislação bra-

sileira para a formação continuada é fundamental para garantir êxito no funcionamento 

para se ter um serviço de qualidade, a prática docente deve vir unida com atuações 

persistentes pela educação de qualidade e o direito à educação. 

 

3.4. LEGISLAÇÃO PARANAENSE E A INCLUSÃO 

 

Apresentaremos as principais leis e decretos aprovados no estado do Paraná, 

relacionadas à inclusão de alunos com deficiência no âmbito educacional do ensino, 

com respaldo nas Diretrizes Curriculares Estaduais da Educação Especial (PARANÁ, 

2006). Consideramos a legislação estadual importante para as implementações em 

ambientes escolares em instituições estaduais de ensino. 

O primeiro registro da criação de uma escola especial no Estado do Paraná 

foi o Instituto Paranaense de Cegos, criado em Curitiba (PR), em 1939. Em 1958, foi 

formada a primeira classe especial na rede pública de ensino, em 1963 foi criado o 

primeiro serviço governamental de Educação Especial, também na cidade de Curitiba 

(PARANÁ, 2006). 

Na década de 60, a educação especial começou a integrar a Secretaria do 

Estado do Paraná. O Estado do Paraná foi um dos estados pioneiros no atendimento 

educacional especializado. Todavia, o descaso do Estado é amplamente relatado, di-

ante disso, coube inicialmente ao movimento apaeano12 o suporte para o atendimento 

dos alunos com deficiência (PARANÁ, 2006). 

A Lei brasileira n° 9.394/96 estimulou a elaboração de uma proposta inclusiva, 

essa foi denominada de: “Proposta preliminar de Inclusão do Estado do Paraná”. O 

Departamento de Educação Especial (DEE) no período de 1997 a 2000 proporcionou 

discussões sobre a Inclusão Escolar com o intuito de promover a implementação dos 

processos inclusivos nos municípios do Estado do Paraná. 

Entre os anos de 2000 a 2002 o Departamento de Educação Especial elabo-

rou um documento intitulado “Educação inclusiva: linhas de ação para o Estado do 

Paraná”. Nesse documento foram sistematizados os desafios da sociedade civil, da 

                                                 
12   Movimento reconhecido nacionalmente pela defesa dos direitos da pessoa com deficiência e 
constituição de APAEs nas diferentes cidades e estados do país. 
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comunidade escolar, de gerenciamento político-administrativo e os aspectos atitudi-

nais para a efetivação da política inclusiva no estado do Paraná (PARANÁ, 2006). 

A Lei n° 13.117 de 2001, dispõe sobre a política Estadual de Integração da 

Pessoa Portadora de Deficiência, assegura em seu artigo de n° 04, a elaboração de 

uma política de conscientização na sociedade, que mantém a educação e a integração 

social das pessoas com deficiências. O intuito da referida lei é assegurar os direitos 

individuais e sociais das pessoas com deficiência, seja essa de qualquer forma. 

Em 2003, as funções pedagógicas em relação à educação especial tornaram-

se dever do Estado do Paraná, a busca por modos de desenvolver mudanças signifi-

cativas na escola “comum” de ensino. Debate sobre o processo de ensino e aprendi-

zagem, concepções pedagógicas, conteúdos e a relação entre o sujeito que ensina e 

o sujeito que aprende (PARANÁ, 2009). 

A Deliberação n° 02/2003 do estado do Paraná assegura uma educação de 

qualidade para todos os alunos. No artigo 4° inciso II garante: “setor próprio para ori-

entar, acompanhar, oferecer apoio técnico, pedagógico e administrativo, supervisionar 

e fiscalizar as instituições de ensino”, através desse artigo o estado passa a ter a 

garantia de um espaço adequado para o apoio necessário nas instituições de ensino.  

No artigo 11, inciso IV da Deliberação Paranaense n° 02/2003, assegura: “IV. 

redução de número de alunos por turma, com critérios definidos pela mantenedora, 

quando estiverem nela incluídos alunos com necessidades educacionais especiais 

significativas os quais necessitam de apoios e serviços intensos e contínuos”. O artigo 

citado garante diminuição da quantidade de alunos em uma turma, se essa for com-

posta por alunos que necessitam de acompanhamento e/ou maior auxílio do docente 

regente. 

A Instrução Normativa Paranaense n° 020/2010, adiciona recursos multifunci-

onais para alunos com deficiência visual, destinada a atender alunos com cegueira e 

baixa visão, essa sala é denominada Centro de Atendimento Educacional Especiali-

zado na Área da Deficiência Visual (CAEDV). O atendimento proposto pode ser reali-

zado em instituições conveniadas com a secretaria de educação do estado (PARANÁ, 

2010).  

A Política Estadual de Educação Especial na Perspectiva da Inclusão parana-

ense, defende que a inclusão não deve ocorrer externamente e nem radical, onde 

afirma que: 
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A opção clara do estado do Paraná pela inclusão educacional está evidente 
em sua política e em suas ações. Mas essa opção não é e nem deve ser 
radical nem extremada, pois tratar de educação e de pessoas exige, além do 
reconhecimento de suas necessidades, a pluralidade de respostas às suas 
especificidades (PARANÁ, 2009, p. 8).  

 

O Decreto Estadual n° 3.492 de 2004 propõe a identificação de habilidades 

específicas dos estudantes e o designo de profissionais para a promoção da inclusão 

das crianças e/ou adolescentes na escola. Sugere uma educação diferenciada e ade-

quada para as necessidades dos indivíduos, propõe assim uma resposta educacional. 

A Deliberação n° 02 de 2003 assegura o atendimento especializado e garante 

a utilização de códigos e símbolos conforme a necessidade, afirma no artigo 6° que: 
 

Será ofertado atendimento educacional especializado aos alunos com neces-
sidades educacionais especiais decorrentes de: I. dificuldades acentuadas de 
aprendizagem ou limitações no processo de desenvolvimento que dificultem 
o acompanhamento das atividades curriculares, não vinculadas a uma causa 
orgânica específica ou relacionadas a distúrbios, limitações ou deficiências; 
II. dificuldades de comunicação e sinalização demandando a utilização de 
outras línguas, linguagens e códigos aplicáveis; III. condutas típicas de sín-
dromes e quadros psicológicos neurológicos ou psiquiátricos; IV. superdota-
ção ou altas habilidades que, devido às necessidades e motivações específi-
cas, requeiram enriquecimento, aprofundamento curricular e aceleração para 
concluir, em menor tempo, a escolaridade, conforme normas a serem defini-
das por Resolução da Secretaria de Estado da Educação (BRASIL, 2003). 

 

A Lei n° 18.149 de 2015, incumbe o estado e os municípios a efetivar as im-

plementações para a inclusão propostas na lei. Defende no artigo 8° o atendimento 

prioritário e especial às pessoas com deficiência, por regra, não somente em ambiente 

escolar. 

Após esse breve levantamento sobre as políticas públicas de inclusão escolar, 

percebemos que já avançamos e conquistamos diversos direitos no ensino, obvia-

mente que ainda temos muito o que mudar, conforme ressalta Mantoan (2004, p. 37) 

“temos avançado do ponto de vista legal, e há novos caminhos pedagógicos que nos 

permitem retraçar a trajetória de nossas escolas, norteados pela inclusão”. Com o 

intuito de melhorar a educação e o ensino no nosso país, precisamos seguir o per-

curso com respaldo na inclusão e no convívio com as diferenças. 
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4. INTEGRAÇÃO ESCOLAR E INCLUSÃO ESCOLAR 
  

 A educação é um direito de todos, oriundo dos seres humanos, garantido na 

constituição, portanto é fundamental que a escola se adapte para atender as deman-

das e particularidades de todos os alunos, público destas instituições de ensino. Man-

toan (2003, p. 8) evidência a necessidade de mudança da escola, defendendo que “é 

a escola que tem de mudar, e não os alunos, para terem direito a ela!”. A melhoria e 

a mudança na escola proporcionam diversidade de convivência e solidariedade, nesse 

capítulo discorreremos sobre a integração e a inclusão no ambiente escolar. 

A integração escolar e a inclusão escolar são termos utilizados com frequên-

cia ao comentarmos sobre a inserção de alunos com deficiência em sala de aula, 

apresentaremos o significado dessas palavras e sua importância na efetivação do 

convívio dos alunos e no enfrentamento da exclusão. Mendes (2006) aponta que a 

integração escolar, por razões históricas, assumiu o sentido de juntar, com a ideia de 

reconstruir, expressando o significado de inserção na escola, não significando neces-

sariamente na mesma sala ou classe. 

A integração é um termo utilizado para caracterizar as iniciativas de inserção 

dos alunos com deficiência nas escolas regulares de ensino. Utilizava-se essa nomen-

clatura, pois, a visão existente na época era a de correção, ainda não se tinha o en-

tendimento de que os indivíduos são seres únicos, a proposta da integração é a inser-

ção dos alunos em um mesmo ambiente (LOPES; FABRIS, 2013).  

Diniz (2012) apresenta que, para a integração, o aluno precisa estar pronto, 

precisando, então, adaptar-se e não a escola adaptar-se ao aluno, onde afirma que: 

 
A integração envolve o preparo dos (as) alunos (as) para serem inseridos (as) 
nas escolas regulares, o que implica um conceito de “prontidão”. O (a) aluno 
(a) deve adaptar-se à escola, e não há necessariamente uma perspectiva de 
que a escola irá mudar para acolher cada vez mais uma diversidade maior de 
alunos (as) (DINIZ, 2012, p. 32). 

 

Percebemos, então, que a integração requer uma adaptação do sujeito, já a 

inclusão é definida como: “uma provocação, cuja intenção é melhorar a qualidade do 

ensino, atingindo todos os alunos que fracassam em suas salas de aula” (MANTOAN, 

2004, p. 40). Para conseguirmos chegar na escola que queremos, precisamos de uma 

educação voltada para a cidadania, sem preconceitos e que reconhece e principal-

mente valoriza as diferenças. 
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Mantoan (2004, p. 37) comenta sobre a repercussão da inclusão no ambiente 

escolar, apresenta a percepção de que a mesma em um primeiro momento represen-

tou uma “apropriação” da escola, defende que: “podemos imaginar o impacto da in-

clusão na maioria das escolas, especialmente quando se entende que incluir é ensinar 

a todas as crianças, indistintamente, em um mesmo espaço educacional: as salas de 

ensino regular”. Com a inclusão, a escola necessitou se adaptar e expandir seus ho-

rizontes para o que havia além dos muros, para tanto precisou moldar-se para atender 

o público, que a escola se dispõe a cuidar. 

Mendes (2006, p. 9) afirma que “a ideia central era a de que, além de intervir 

diretamente sobre essas pessoas, se fazia necessário mudar também a escola, para 

que esta possibilitasse a convivência dos diferentes”, essa afirmativa define a inclusão 

em ambiente escolar. A inclusão é apresentada como uma mudança na escola para 

auxiliar a convivência das diferenças e particularidades dos sujeitos que a frequentam, 

propõem dessa forma uma mudança no todo. Essa transformação pode ser curricular, 

estrutural, material, entre outras. 

Sobre a diferença, Carvalho (2014, p. 17) defende que: “Somos diferentes e 

queremos ser assim e não uma cópia malfeita de modelos considerados ideais. So-

mos iguais no direito de sermos, inclusive, diferentes!”. Evidencia assim a necessi-

dade de abandonar um modelo ideal/ perfeito/ único, defende o respeito pela particu-

laridade e a individualidade de cada sujeito.  

O Decreto legislativo n° 3.956 de 2001, define a discriminação como: “diferen-

ciação, exclusão ou restrição baseada em deficiência [...]”, que define que a discrimi-

nação tem o intuito de: “[...] impedir ou anular o reconhecimento, gozo ou exercício 

por parte das pessoas portadores de deficiência de seus direitos humanos e suas 

liberdades fundamentais”. Evidenciando assim as consequências e a restrição sofrida 

com a discriminação. 

Camargo (2016 c, p. 35) apresenta sobre a diligência existente entre a discri-

minação pela igualdade e pela diferença, afirma que: “[...] é importante saber tratar 

igual os iguais e diferente os diferentes para que a discriminação não se estabeleça”. 

Evidência a necessidade do docente refletir sobre as características e as particulari-

dades dos alunos das turmas em que atua. 

A inclusão é definida por Sampaio e Sampaio (2009, p. 25) como: “processo 

pelo qual a sociedade e o portador de deficiência procuram adaptar-se mutuamente, 

tendo em vista a equiparação de oportunidade e, consequentemente, uma sociedade 

para todos [...]”. Ocorre de forma bidirecional, para tal é necessário o (re) ajuste da 
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sociedade. Sobre o objetivo da inclusão, Sampaio e Sampaio (2009, p. 29) apresen-

tam que: “na inclusão almeja a igualdade de oportunidade e não a igualdade que nega 

a diversidade”, defende-se dessa forma a não homogeneização dos estudantes, são 

consideradas as particularidades e individualidades dos sujeitos. 

É fundamental ressaltar que a proposta da inclusão é para todos os alunos, 

pretende assim o atendimento às particularidades e especificidades dos estudantes, 

“é um equívoco supor que o paradigma da inclusão se destina, exclusivamente, ao 

alunado da educação especial” (CARVALHO, 2014, p. 96). A escola inclusiva, cultiva 

uma mudança nas práticas docentes, busca o atendimento de todos os alunos em 

suas especificidades e particularidades, independentemente de deficiência, raça ou 

gênero. 

Precisamos nos atentar para que nossos alunos nunca sejam desvalorizados 

ou diferenciados pelas suas dificuldades e diferenças, necessitamos de uma mudança 

no ambiente escolar para que todos os alunos recebam uma educação de qualidade. 

Mantoan, Prieto e Arantes (2006) apresentam que muitas pessoas possuem a convic-

ção de que a educação inclusiva aconteceu, quando os alunos com deficiência aden-

traram as escolas regulares de ensino. A inclusão é caracterizada pela presença deste 

aluno em turma nas escolas regulares. 

Carvalho (2005, p. 31) aponta a importância da integração no processo de 

inclusão, afirma que: “a inclusão institui a integração de maneira mais radical e siste-

mática [...]”. A proposta da educação inclusiva é promover melhoria para todos os 

alunos, independentemente de deficiência, todos os alunos são respeitados e lutam 

em conjunto contra o fracasso escolar, buscando a melhoria nos processos de apren-

dizagem.  

A escola inclusiva deve ser: “[...] uma escola que reconheça a igualdade de 

aprender como ponto de partida e as diferenças do aprendizado como processo e 

ponto de chegada” (MANTOAN; PRIETO; ARANTES, 2006, p. 10), evidenciamos que 

o ambiente inclusivo propõe diferentes formas de aprendizado, oportunizando a todos 

os públicos que se dispõem em atender. A educação inclusiva não foi proposta com a 

concepção de promover uma mudança no currículo, trata-se de uma modificação que 

abrange valores e práticas de todo um sistema educativo vigente (SOUZA; MELO, 

2019). 

Diniz (2012, p. 35) afirma que: “o princípio fundamental da Educação Inclusiva 

consiste em que todas as crianças devem aprender juntas, onde quer que isso seja 

possível, não importando quais dificuldades ou diferenças elas possam ter”, defende 
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dessa forma, a importância da troca entre os pares e as relações sociais, conforme 

proposto pela psicologia histórico-cultural. Nota-se pelo princípio a orientação da 

aprendizagem em conjunto, que a educação inclusiva orienta o trabalho em equipe.  

A inclusão propõe melhoria para todos, Orrú (2017 p. 67) afirma que “a inclu-

são acontece nas entrelinhas tecendo uma educação de qualidade para a turma toda 

e não somente para alguns”. A inclusão apresenta benefícios para todos os alunos, 

independente de deficiência, colabora para a construção de uma pessoa mais hu-

mana, crítica, solidária, empática, entre outros valores, favorece um ensino de quali-

dade para todos os públicos da escola.  

Defende, assim, a ideia de aceitar as diferenças e diversidades dos indiví-

duos, sobre a inclusão e a particularidade de cada pessoa, Bereta e Geller (2021) 

afirmam que:  

 
[...] a educação inclusiva não se refere apenas a matricular o aluno na escola, 
trata - se de acolher e respeitar as diferenças individuais de cada um, propor-
cionando acessibilidade e garantindo a aprendizagem de acordo com suas 
peculiaridades (BERETA; GELLER, 2021, p. 02). 

 

Para tal, a escola precisa se organizar, para adaptar-se à necessidade dos 

educandos, deve ser ajustado assim o currículo, as atividades, avaliações, materiais, 

métodos. A inclusão é a resposta para a promoção da aprendizagem significativa, 

conforme aponta Carvalho (2005): 

 
[...] a inclusão, como desejável e necessário movimento para melhorar as 
respostas educativas das escolas, para todos, com todos e para toda a vida, 
deve preocupar-se com a remoção das barreiras para a aprendizagem e para 
a participação (promovendo a interação, a integração, entre os colegas de 
turma, da escola [...] e, por certo, com os objetos do conhecimento e da cul-
tura) (CARVALHO, 2005, p. 111). 

 

A inclusão é um meio para aperfeiçoar as respostas educativas necessárias, 

onde as melhorias educativas são apontadas, objetiva a remoção de barreiras. O in-

tuito da inclusão é promover a troca de saberes, experiências e proporcionar a apren-

dizagem em conjunto com os alunos, bem como a construção de valores. 

Carvalho (2014) defende que a proposta inclusiva protege a qualidade da es-

cola para todos os alunos, enfrenta, por conseguinte, a questão do fracasso escolar, 

atende à diversidade existente em sala de aula e respeita as características de cada 

indivíduo. A escola inclusiva é para todos, ela almeja o atendimento de todos com 

qualidade de aprendizagem. 
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Abordaremos, a seguir, sobre a inclusão no Ensino de Física, consideramos 

algumas das dificuldades enfrentadas pelos docentes no momento que ministram tal 

disciplina e possuem alunos com deficiência visual em suas classes.  

 

4.1. ENSINO DE FÍSICA E A INCLUSÃO ESCOLAR 

  
Dialogaremos, a seguir, sobre o ensino de Física e a sua relação com a inclu-

são, comentaremos sobre as práticas necessárias no processo de ensino e aprendi-

zagem na referida disciplina. Iniciamos descrevendo sobre como é o ensino de Física. 

Usualmente o ensino de Física ocorre pela formulação de problemas da natu-

reza, buscam-se respostas para conceitos, utilizam-se fórmulas e definições, bem 

como a linguagem matemática para a resolução de problemas algébricos. “Mas o en-

sino de Física nesse nível é tradicional, centrado no docente, na memorização de 

fórmulas a serem aplicadas na resolução de problemas conhecidos” (MOREIRA, 2018 

a, p. 74). Conforme apontado, em muitos momentos ocorre a demonstração de expe-

rimentos pelos docentes e o conteúdo de Física torna-se mecânico. 

A Física é o estudo dos fenômenos, no ensino e aprendizagem da referida 

disciplina utilizamos fórmulas e definições sobre o que está sendo ensinado (MO-

REIRA, 2018 b). Essa analisa as relações e as propriedades dos fenômenos da natu-

reza, bem como descreve e explica a maioria de suas consequências. 

Moreira (2018 a, p. 4) aponta as principais razões para ensinar física, são 

essas: 

 
i) a física é uma ciência básica, que é útil para as outras ciências e para as 
aplicações tecnológicas; ii) a física ensina a manipular as coisas, e as suas 
diversas técnicas, como fazer cálculos e medir são usados em diversas áreas 
[...]; iii) a ciência é um importante elemento da cultura. A física é significativa 
“pela ciência em si”, pelo desenvolvimento do conhecimento em geral e pela 
apreciação das maravilhas e belezas da natureza que proporciona; iv) a física 
ensina como as coisas podem ser descobertas, e promove o valor de se ques-
tionar e de se ter liberdade de pensamento; v) a física ajuda a desenvolver o 
espírito inventivo, o aprendizado do processo de tentativa e erro, e exibe a 
importância do pensamento livre, que tem imenso valor para a humanidade 
em todas as áreas (MOREIRA, 2018 a, p. 4).  

 

Vemos que o ensino e a aprendizagem de Física proporcionam diferentes es-

tímulos nos estudantes, como a curiosidade, a criatividade e o espírito investigativo. 

A disciplina, além de oportunizar a contemplação da natureza, possibilita ainda a ex-

plicação e descrição dos fenômenos que a cercam. 
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Quando tratamos do ensino para alunos com deficiência visual, Silveira e San-

tos (2022) apontam que: 

 
[...] envolve uma necessidade muito grande de adaptação já que faz uso de 
gráficos, tabelas, tendo sido desenvolvida, ao longo dos anos, através da ex-
perimentação e sendo consolidada a partir de observações, na maioria das 
vezes visuais, do comportamento da natureza (SILVEIRA; SANTOS, 2022, p. 
6). 

 

Vemos que na Física ocorre a apropriação da matemática, utilizamos equa-

ções, símbolos, representações gráficas e experimentos para as demonstrações e 

análises dos fenômenos da natureza. As dificuldades dos alunos com deficiência vi-

sual, na disciplina de Física é compreensível, considerando que o nosso sistema de 

ensino é predominantemente visual, dificultando a compreensão de determinados as-

suntos.  

Muitos professores acreditam que os alunos não conseguem aprender por di-

ficuldades intrínsecas dos próprios estudantes. Sampaio e Sampaio (2009, p. 35) afir-

mam que: “o professor atribui as dificuldades de aprendizagem somente aos alunos, 

e não ao processo de ensino, menores serão suas chances de modificar as condições 

de aprendizagem, e, consequentemente, seus alunos continuarão fracassando” 

(SAMPAIO; SAMPAIO, 2009, p. 35). Enquanto os docentes não mudarem sua prática 

e suas concepções, entendendo que o processo de ensino não é favorável para a 

aprendizagem de todos os alunos, continuaremos tendo nas escolas estudantes com 

dificuldades e consequentemente o fracasso escolar. 

Muitos alunos continuam não aprendendo, pois, o processo escolar não foi 

modificado para atender aos diferentes públicos que a instituição de ensino se propõe 

a cuidar e não privilegia a diversidade e as diferenças. Precisamos “deslocar o foco 

do aluno e direcioná-lo para as respostas educacionais que eles requerem” (SAM-

PAIO; SAMPAIO, 2009, p. 26), através da mudança de eixo, possivelmente consegui-

remos a educação de qualidade que tanto almejamos. 

São feitas propostas que estão distantes das realidades enfrentadas pelos 

docentes nas salas de aula, Borges, Silva e Carvalho (2018, p. 278) afirmam que: “É 

notória a inadequação entre as propostas de mudanças educacionais e a realidade 

enfrentada pelos professores nas escolas”. As propostas impertinentes acabam não 

sendo um objetivo atingível pelos educadores e torna-se uma utopia. 

Schinato (2019) aponta ser essencial que os docentes se comprometam a 

transformar a escola em um ambiente inclusivo. Hodiernamente, para que a inclusão 
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seja efetivada em sala de aula, os professores precisam alterar sua prática pedagó-

gica realizando reflexões críticas sobre sua docência. Em relação às dificuldades na 

aprendizagem dos alunos com deficiência visual, na disciplina de Física, Camargo e 

Silva (2003, p. 1218) afirmam que: “é compreensível que os estudantes com deficiên-

cia visual tenham grandes dificuldades com a sistemática do Ensino de Física atual 

visto que o mesmo invariavelmente fundamenta-se em referenciais funcionais visu-

ais”, o fato do ensino basear-se nos referenciais visuais dificulta consideravelmente a 

aprendizagem. 

Mendes (2006, p. 4) apresenta os benefícios das práticas integradoras para 

os alunos com deficiência e para os alunos sem deficiência, afirma que:   

 
Potenciais benefícios para alunos com deficiências seriam: participar de am-
bientes de aprendizagem mais desafiadores; ter mais oportunidades para ob-
servar e aprender com alunos mais competentes; viver em contextos mais 
normalizantes e realistas para promover aprendizagens significativas; e am-
bientes sociais mais facilitadores e responsivos. Benefícios potenciais para 
os colegas sem deficiências seriam: a possibilidade de ensiná-los a aceitar 
as diferenças nas formas como as pessoas nascem, crescem e se desenvol-
vem, e promover neles atitudes de aceitação das próprias potencialidades e 
limitações (MENDES, 2006, p. 4). 

 

Dessa forma, o convívio entre os alunos com deficiência e dos alunos sem 

deficiência possibilita a aceitação, a aprendizagem e a empatia, oportuniza a aprendi-

zagem significativa e o respeito pelas diferenças. Proporciona o convívio na escola 

com a sociedade, ensinando uma boa relação entre os pares. 

Como no Braile escreve-se da direita para a esquerda e lê-se da esquerda 

para a direita, o aluno não vidente não consegue ler o que escreve enquanto ainda 

escreve (quando se utiliza a reglete de mesa). Camargo (2016 a) ressalta que na uti-

lização do Braile não ocorre a escrita e leitura simultaneamente, afirmando que: 

 
[...] o deficiente visual não estabelece o contato simultâneo entre raciocínio e 
observação dos números. Em outras palavras, na escrita braille tradicional os 
símbolos são representados do lado oposto ao de sua confecção, e isto des-
vincula a observação dos códigos táteis do raciocínio envolvido no cálculo 
(CAMARGO, 2016 a, p. 106).  

 

Percebemos que a realização de cálculos por alunos não videntes é prejudi-

cada pela desvinculação entre o raciocínio e o cálculo, portanto, é fundamental meios 

alternativos que possibilitem que os alunos com deficiência visual também calculem. 

Camargo (2016 a) comenta sobre o Ensino de Física que: 
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A Física utiliza vários símbolos. Os mesmos, não são descritos aos discentes 
com deficiência visual por meio de representação táteis. Por este motivo, esses 
alunos não acessam as características representacionais desses símbolos. 
Tais características são importantes nas linguagens matemáticas formais de 
descrição dos fenômenos e conceitos, bem como, na própria descrição oral do 
docente durante as aulas (CAMARGO, 2016 a, p. 205). 
 

 Compreendemos, dessa forma, a importância e até mesmo a necessidade da 

descrição pela representação tátil, a partir dessa, os alunos não videntes conhecem 

os símbolos utilizados na Física, sendo possível a aprendizagem dos caracteres e 

símbolos utilizados na Física e o conhecimento sobre a Física formal. É fundamental 

que a disciplina seja apresentada para os alunos não videntes além de descrições 

orais. 

Diante do exposto, percebemos a necessidade de mudanças nas práticas de 

ensino e aprendizagem, sempre que possível demonstrar a Física no cotidiano e na 

natureza. Quando tratamos do ensino com uma prática inclusiva, precisamos focar 

nas respostas que os alunos requerem.   

 

4.2 OS PROFESSORES  E A EDUCAÇÃO INCLUSIVA – ALGUMAS DIRETRIZES 

 

Os professores são o alicerce da educação inclusiva, são parte importante 

pela mudança na educação e consequentemente na sociedade. Nesse tópico, em 

conjunto com alguns investigadores da atuação docente na educação inclusiva, abor-

daremos algumas das responsabilidades atribuídas ao professor na inclusão escolar. 

As condições de trabalho docente em muitos momentos são precárias, sabe-

mos que a formação inicial é insuficiente, os professores precisam buscar formação 

complementar para a atuação. As escolas em diversos momentos não possuem es-

trutura e nem materiais adaptados, dessa forma, vemos que existem diferentes variá-

veis que impactam a efetivação da inclusão nas escolas, apontaremos alguns aspec-

tos dessas condições (COSTA; NEVES; BARONE, 2006). 

Diante da crescente inserção dos alunos, público da educação especial nas 

salas de aulas da rede regular de ensino, muitos professores que em alguns momen-

tos por falta de aperfeiçoamento profissional sentem-se despreparados, Mantoan, Pri-

eto e Arantes (2006, p. 29) afirmam que: “o despreparo dos professores, por sua vez, 

não podem continuar sendo justificativa dos que querem escapar da inclusão escolar 
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pelos mais diferentes motivos”. Defende a perspectiva de que não é possível transfor-

mar a escola em inclusiva sem viver os desafios e as experiências, só assim teremos 

a escola, de fato, para todos.  

Mantoan (2002) apresenta que os professores do ensino regular sentem difi-

culdade em lidar com os alunos com deficiência, salienta que se consideram incapa-

zes, evidencia assim que: 

  
Os professores do ensino regular consideram-se sem competência para aten-
der às diferenças nas salas de aula, especialmente aos alunos com deficiên-
cia nas suas salas de aulas, pois seus colegas especializados sempre se 
distinguiram por realizar unicamente esse atendimento e exageraram essa 
capacidade de fazê-lo aos olhos de todos (MANTOAN, 2002, p. 05). 

  

Ressaltamos a divergência existente entre os professores da educação espe-

cial e os professores do ensino regular, como o receio de perda de espaço de um 

grupo especializado para outro grupo profissional. Por conseguinte, surge o medo de 

efetivar a inclusão nas salas de aula das redes regulares de ensino, salientamos os 

benefícios dos docentes da rede regular de ensino e da educação especial trabalha-

rem em equipe, em busca da melhoria da educação. 

Para Camargo (2016 c, p. 45), os professores precisam ter uma atitude “pro-

ativa frente a situações novas e desafiadoras”, sempre que possível, prevê os desafios 

e remediar algumas situações. É fundamental que os professores tentem antecipar e 

contornar situações, a inclusão apresenta novas necessidades e possibilidades, 

quando surgem circunstâncias inesperadas.  

Precisamos de conteúdos e disciplinas nos cursos de licenciatura que possi-

bilitem uma base para os docentes atuarem com alunos com as diferentes deficiên-

cias, para assim formar profissionais com autonomia, pensamento crítico, onde as 

expectativas para os alunos, medos, angústias e potencialidades possam ser vivenci-

adas (SOUZA; MELO, 2019). A promoção de trocas de experiências e reflexões nos 

cursos de licenciatura proporcionam o contato e convívio com docentes atuantes além 

dos estágios. 

Em alguns momentos é fundamental reflexões sobre as práticas docentes, 

Camargo (2016 a, p. 62) defende que:  
 

Os professores destinados às turmas que contemplam a presença de alunos 
com e sem deficiência visual devem estar dispostos a repensar seu discurso 
em sala de aula e a forma de gerenciar suas atividades e o material didático 
a ser fornecido, dando a todos os alunos a oportunidade de aprender com as 
diferenças perceptuais (CAMARGO, 2016 a, p. 62). 
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Evidenciamos a oportunidade de ensinar e aprender em conjunto, ao juntar-

mos os alunos com e sem deficiência proporcionamos a troca de conhecimento e sa-

beres, a obtenção de conhecimentos científicos e humanos. Para proporcionar a aqui-

sição de conhecimento nas mais variadas esferas é evidente a precisão de reflexões 

sobre o discurso e as propostas de construção do conhecimento. 

Em alguns momentos surge a necessidade de rever os cursos de licenciatu-

ras, pensar sobre as demandas sociais enfrentadas e as que surgirão, carecemos de 

“mudanças nos cursos de formação para que em todas as disciplinas se privilegie a 

construção de projetos educacionais para atender a todos os alunos” (MANTOAN; 

PRIETO; ARANTES, 2006, p. 88). Para tal, são necessárias discussões sobre as di-

ferentes deficiências existentes, possibilita assim os conhecimentos básicos sobre as 

diferenças e dificuldades. 

Bereta e Geller (2021, p. 4) apresentam que “a causa do despreparo dos pro-

fessores é devido à desconsideração do público-alvo da educação especial nas ma-

trizes curriculares dos cursos de formação de professores”. Percebemos que muitos 

cursos de formação de professores não preparam os docentes para atuarem em sala 

de aula com uma perspectiva inclusiva, surge assim algumas dificuldades na promo-

ção da inclusão escolar. 

Pozo e Crespo (2009) promovem uma belíssima reflexão sobre o ensino de 

Ciências, destacamos o desinteresse dos alunos pelos estudos das Ciências, que se 

constitui um dos principais fatores às dificuldades de compreensão conceitual. Os au-

tores defendem que precisamos ensinar nossos alunos a questionar e a aprender a 

aprender, pois, a aprendizagem permite: "transformar, reelaborar e, em resumo, re-

construir os conhecimentos que recebem” (POZO; CRESPO, 2009, p. 25), esses são 

alguns dos pilares para a edificação dos conhecimentos. 

Apesar dos avanços e desenvolvimento que temos hodiernamente, a escola 

continua propondo a transmissão de informações. Não seria mais viável, instigante e 

motivador se ensinássemos nossos alunos a interpretar e organizar as informações, 

mostrando assim os caminhos que os estudantes podem percorrer? (POZO; 

CRESPO, 2009).  

Pereira (2010, p. 15) reforça a importância de, no momento da aprendizagem, 

considerar as possibilidades e as condições do aluno para que a aprendizagem ocorra 

efetivamente, “[...] evidenciando que o ato de aprender é único, individual”. É neces-

sário conhecer a realidade e as potencialidades dos alunos, para a promoção da 
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aprendizagem, possibilita dessa forma, a construção do conhecimento com signifi-

cado. 

Os cursos de licenciatura possuem uma preparação prévia para a atuação do 

docente frente à inclusão escolar, Adams (2018) defende a necessidade de conhecer 

as especificidades dos alunos com deficiência. Constatamos a necessidade de ensi-

nar os futuros docentes a buscar informação para auxiliá-los nas dificuldades e desa-

fios que surgem durante a atuação docente, destacamos a diversidade de deficiências 

existentes e que o trabalho do professor é um trabalho humano e os indivíduos estão 

em constante evolução e desenvolvimento. 

A escola é um ambiente com diversas reivindicações, a formação inicial não 

conseguirá preparar os professores para a necessidade pedagógica individual de al-

guns alunos. A formação do professor é contínua, portanto, é fundamental que os 

professores busquem formação continuada para atender as necessidades específi-

cas, se preparem para lidar com a pluralidade existente em sala de aula (BERETA; 

GELLER, 2021). 

Muitos professores relatam que o sofrimento que enfrentam na promoção da 

inclusão está relacionado com a falta de capacitação e a falta de materiais, relatando 

prazer ao criar laços afetivos com os alunos. Smeha e Ferreira (2008, p. 39) afirmam 

que “tudo o que foge à regra, à norma e que está fora de nosso controle é motivo de 

angústia e inquietação” (SMEHA; FERREIRA, 2008, p. 39). Os professores em muitos 

momentos, no processo de construção do conhecimento, esperam que os alunos 

atendam as expectativas que os próprios docentes geraram, essas muitas vezes não 

foram criadas conforme a possibilidade real de cada aluno. Os objetivos em diversos 

momentos foram traçados para uma turma homogênea. 

Mantoan (2002, p. 06) apresenta que: “os professores têm evidenciado difi-

culdades para trabalhar com os alunos em geral, não apenas com aqueles com defi-

ciência, dadas as precárias condições de trabalho e de formação docente”. É evidente 

a dificuldade enfrentada pelos professores, as condições de trabalho dos docentes 

não auxiliam na promoção da aprendizagem, independentemente de deficiência. 

Aquino e Damasceno (2020, p. 62) apresentam que: “O desafio é pensar uma 

formação inicial cuja perspectiva inclusiva esteja presente em todos os valores e prá-

ticas, e que não apontam somente para a inclusão dos estudantes com deficiência”, 

necessita ser apresentada além da inclusão dos alunos com deficiência. Diante disso, 

os docentes precisam revelar-se como profissional da aprendizagem, tornando-se um 
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facilitador da construção do conhecimento, nesse caso a pesquisa é uma atitude de 

desenvolvimento do pensamento crítico e sistemático. 

O professor, para uma atuação inclusiva, precisa seguir alguns preceitos para 

promover um ensino e aprendizagem de qualidade e para todos. Vemos a necessi-

dade de comunicar-se com os estudantes, bem como um planejamento das aulas, 

programação que contemple as especificidades e a utilização de instrumentos e re-

cursos metodológicos para ensinarmos a todos. 

 

4.3 SABERES DOCENTES E A INCLUSÃO ESCOLAR 

 

Ensinar Física em uma perspectiva inclusiva vai além dos conhecimentos ca-

racterizados como de conteúdo. Os saberes docentes remetem as competências, ha-

bilidades, conhecimentos e experiências que “cercam” o ambiente escolar e a profis-

são professor. Tardif (2000, p. 7) defende que “tanto em suas bases teóricas quanto 

em suas consequências práticas, os conhecimentos profissionais são evolutivos e pro-

gressivos, necessitando dessa forma de uma formação contínua e continuada”, por-

tanto, a busca pela aquisição de conhecimentos é de suma importância.  

Além da necessidade de “adequação” e evolução dos conhecimentos, se faz 

necessária uma educação humanista abrangente, que serve para enquadrar o já 

aprendido e facilitar a nova compreensão13 (SHULMAN, 2005). O docente, além de 

auxiliar na compreensão das matérias, ele apresenta valores e atitudes que amparam 

o desenvolvimento do aluno e o convívio social. 

Carvalho e Gil-Pérez (2011) apresentam um conjunto de saberes que se refe-

rem as necessidades formativas dos professores de Ciências, são esses: a) a ruptura 

com visões simplistas sobre o ensino de Ciências; b) conhecer a matéria a ser ensi-

nada; c) questionar as ideias docentes de “senso comum” sobre o ensino e aprendi-

zagem das ciências; d) adquirir conhecimentos teóricos sobre a aprendizagem das 

Ciências; e) saber analisar criticamente o “ensino tradicional”; f) saber preparar ativi-

dades capazes de gerar uma aprendizagem efetiva; g) saber dirigir o trabalho dos 

alunos; h) saber avaliar e adquirir a formação necessária para associar ensino e pes-

quisa didática. 

                                                 
13 Texto original: “sino además debe poseer uma amplia formación humanista, que debe servir como 
um marco para el aprendizaje adquirido anteriormente y como um mecanismo que facilita la adquisición 
de uma nueva comprensión” (SHULMAN, 2005, p. 12). 
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A prática docente que inclua os sujeitos em sua totalidade exige uma forma-

ção que auxilie a uma busca pela evolução e necessita de constante atualização, con-

forme a sociedade evolui os saberes docentes precisam se adequar. Diniz (2012, p. 

19) apresenta que é necessário: “saber que temos diferentes relações com o saber 

em diferentes situações faz diferença para constituir nosso estilo de ensinar”. É im-

portante o conhecimento sobre as diferentes formas de aprendizagem existentes, co-

nhecendo assim que cada sujeito, ser único, aprende da forma que melhor faz sentido 

para ele. 

Sobre a construção dos saberes docentes e a formação de professores, Man-

toan (2002) afirma que: 

 
Na perspectiva da educação aberta às diferenças e do ensino inclusivo a for-
mação dos professores não acontece pelos mesmos caminhos acima referi-
dos, ela é construída no interior das escolas, continuamente, à medida que 
os problemas de aprendizagem dos alunos com e sem deficiência aparecem 
e considerando-se concomitantemente o ensino ministrado, suas deficiên-
cias, inadequações, conservadorismo (MANTOAN, 2002, p. 08).  

 

Essa formação que a autora se refere ocorre no ambiente escolar, quando o 

docente busca alternativas para aprimorar o que aprendeu no curso de formação ini-

cial, adquirindo saberes específicos para a atuação. Dessa forma, os docentes pode-

rão se sentir preparados para a atuação frente a diversidade, auxiliando no desenvol-

vimento dos alunos onde as particularidades e especificidades dos estudantes são 

consideradas. 

Quando propomos que os docentes trabalhem em conjunto e realizem refle-

xões sobre o ensino de Ciências, ocorre uma aproximação da comunidade científica. 

Carvalho e Gil-Pérez (2011, p. 20) afirmam que “trata-se, enfim, de orientar tal tarefa 

docente como um trabalho coletivo de inovação, pesquisa e formação permanente”, 

apresenta, dessa forma, a importância do trabalho em conjunto e de formação inces-

sante. 

Carvalho e Gil - Pérez (2011, p. 30) apresentam que surgem dificuldades du-

rante a atuação em sala de aula, onde os professores percebem ausências de forma-

ções, os autores defendem que “cabe, pois, conjeturar que as deficiências em nossa 

preparação docente não constituem nenhum obstáculo intransponível”. Observamos 

dificuldades durante o processo de ensino e aprendizagem, ressaltamos que essas 

podem ser superadas com os cursos de formação continuada, troca de experiências 

entre docentes, grupos de pesquisas, entre outras formas. 
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Os docentes precisam adquirir conhecimentos teóricos sobre a aprendizagem 

de Ciências, Carvalho e Gil-Peréz (2011) defendem a necessidade de:  
 

A) Reconhecer a existência de concepções espontâneas; B) Saber que os 
alunos aprendem significativamente construindo conhecimentos; C) Saber 
que os conhecimentos são respostas às questões; D) Conhecer o caráter so-
cial da construção do conhecimento científico e E) Conhecer a importância 
que possuem, na aprendizagem das ciências (CARVALHO; GIL-PÉREZ, 
2011, p. 34). 

 

Enunciamos anteriormente os conhecimentos teóricos adquiridos sobre a 

aprendizagem das Ciências. Nesse contexto, ressaltamos as disciplinas pedagógicas 

dos cursos de licenciatura, como: I) Didática; II) Didáticas das Ciências; III) Epistemo-

logia e IV) Psicologia da Aprendizagem, são fundamentais para que os professores 

em formação adquiram conhecimentos sobre a aprendizagem e o comportamento hu-

mano, bem como, a aprendizagem de métodos que favorecem o desenvolvimento de 

habilidades. Alcançando, portanto, a formação para ocorrer a união entre a pesquisa 

didática com o ensino. 

Ressaltamos que o conhecimento sobre o conteúdo que se ensina, proporci-

ona aos docentes uma formação adequada que os aproximam dos resultados da co-

munidade científica. Ensinar Ciências não é uma tarefa simples, exige a busca pela 

ruptura ou a reconstrução das concepções espontâneas, promovendo o conhecimento 

científico. 

Conhecer as dificuldades e os obstáculos epistemológicos é fundamental, a 

partir desse conhecimento compreende-se alguns dos empecilhos enfrentados pelos 

estudantes, bem como o conhecimento sobre a maneira que ocorre a construção dos 

conhecimentos científicos e a forma que as teorias científicas são validadas. Carvalho 

e Gil-Pérez (2011) apontam a proeminência de conhecer as pesquisas e os questio-

namentos que não possuem uma resposta concreta para, dessa forma, apresentar 

que a Ciência não é fechada e está em constante questionamento, reflexão e desco-

bertas. 

A formação docente deve estar relacionada com a inovação e pesquisa, Car-

valho e Gil-Pérez (2011, p. 64) afirmam que: “a iniciação do professor à pesquisa 

transforma-se assim em uma necessidade formativa de primeira ordem”. É fundamen-

tal que a docência e a pesquisa estejam diretamente vinculadas, ensejam uma forma-

ção crítica e proporcionam reflexões sobre a atuação docente. 

Os conhecimentos profissionais exigem improvisação e adaptação frente a 

situações inesperadas, fundamental, dessa forma, discernimento e compreensão para 



58 

esclarecimentos dos objetivos que se almeja e buscar os meios para que esses sejam 

atingidos (TARDIF, 2000). Precisamos cuidar para que a busca pela melhoria do en-

sino e a abordagem da base de conhecimento não crie uma preocupação somente 

com técnicas de ensino, esquecendo de que lidamos com pessoas e a aprendizagem 

é um processo interno de cada sujeito. 

A didática inclusiva deve superar os modelos pedagógicos tradicionais enfati-

zando as variáveis específicas para a reconstrução de uma escola para todos. Diante 

disso, propomos um diálogo com os pesquisadores que pesquisam os saberes e in-

vestigam os saberes para a atuação com uma perspectiva inclusiva. Camargo (2016 

b) apresenta que ao comentarmos sobre a implementação da educação inclusiva, 

deve-se refletir e investigar os saberes necessários para atuação com um olhar inclu-

sivo, apresenta os seguintes saberes: 

 
I) Saber destituir a relação conhecer x ver fenômenos e conceitos físicos; II) 
Saber sobre as reais potencialidades e limitações da pessoa com deficiência 
visual; III) Saber proativo em assumir responsabilidades didático-pedagógi-
cas; IV) Saber atuar com um repertório metodológico dialógico/participativo 
de Ensino de Física; V) Saber sobre a história visual do aluno; VI) Saber iden-
tificar a estrutura semântico-sensorial dos significados físicos veiculados; VII) 
Saber que significados vinculados às representações visuais sempre poderão 
ser registrados e vinculados a outro tipo de percepção (tátil, auditiva etc.); 
VIII) Saber que significados indissociáveis de representações não-visuais, de 
relacionabilidade sensorial secundária e sem relação sensorial não necessi-
tam de referencial visual para serem acessados e compreendidos; IX) Saber 
que existem fenômenos que resultam em conceitos físicos que não podem 
ser observados empiricamente, e que nesse caso, a visão não contribui à 
compreensão dos mesmos; X) Saber abordar os múltiplos significados de fe-
nômenos e conceitos físicos; XI) Saber construir de forma sobreposta regis-
tros táteis e visuais de comportamentos/ fenômenos/ conceitos físicos de sig-
nificados vinculados às representações visuais; XII) Saber destituir a estru-
tura empírica audiovisual interdependente; XIII) Saber trabalhar com lingua-
gem matemática acessível aos alunos com deficiência visual; XIV) Saber ex-
plorar as potencialidades comunicacionais das linguagens constituídas de es-
truturas empíricas de acesso visualmente independente; XV) Saber realizar 
atividades comuns aos alunos com e sem deficiência visual; XVI) Saber pro-
mover interação entre discentes com e sem deficiência visual, utilizando em 
tal interação, os materiais de interfaces tátil-visuais. (CAMARGO, 2016 b, p. 
473 - 474). 

 

O primeiro saber ressaltado por Camargo (2016 b) é o saber destituir a relação 

conhecer versus ver fenômenos e conceitos físicos, associa-se entre o ver e conhecer 

o fenômeno, dessa forma, o ensino de Ciências exclui os alunos não videntes, consi-

derando que este torna-se guiado aos alunos videntes. É essencial que a relação en-

tre conhecer e ver seja transposta. 
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O segundo saber é relacionado com as reais potencialidades e limitações da 

pessoa com deficiência visual, é fundamental que as potencialidades e as delimita-

ções dos alunos com deficiência visual sejam consideradas para a promoção da 

aprendizagem, o conhecimento auxilia a escolha de meios de ensino adequado ao 

perfil do estudante (CAMARGO, 2016 b). Nesse caso, é de suma importância que as 

concepções iniciais relacionadas com a aprendizagem de estudantes com deficiência 

visual e os conhecimentos místicos sobre a deficiência visual sejam superadas. 

O saber proativo em assumir responsabilidades didático-pedagógicas, refle-

tem na prática em sala de aula e interferem no planejamento do docente, é essencial 

reflexões e iniciativas por parte do docente (CAMARGO, 2016 b). No saber atuar com 

um repertório metodológico dialógico/participativo de Ensino de Física evidência a sig-

nificância a favor das atividades participativas em comparação com as atividades pas-

sivas, considerando que a inclusão é um processo ambilateral e exige um diálogo 

entre todos os sujeitos que convivem nesse ambiente, a participação ativa nesse con-

texto é fundamental (CAMARGO, 2016 b). 

Saber sobre a história visual do aluno, esse conhecimento é primordial, pois, 

em alguns casos de baixa visão, imagens ampliadas podem ser utilizadas como um 

instrumento de ensino (CAMARGO, 2016 b). Saber identificar a estrutura semântico-

sensorial dos significados físicos veiculados é um saber desmembrado em outras três 

categorias de saberes, são os: a) saber que significados vinculados às representações 

visuais sempre poderão ser registrados e vinculados a outro tipo de percepção (tátil, 

auditiva, etc.); b) saber que significados indissociáveis de representações não-visuais, 

de relacionabilidade sensorial secundária e sem relação sensorial não necessitam de 

referencial visual para serem acessados, compreendidos e c) saber que existem fe-

nômenos resultantes em conceitos físicos que não podem ser observados empirica-

mente e que nesse caso a visão não contribui à compreensão dos mesmos (CA-

MARGO, 2016 b). 

O saber classificado como a) Saber que significados vinculados às represen-

tações visuais sempre poderão ser registrados e vinculados a outro tipo de percepção 

(tátil, auditiva, etc.), esse ressalta a utilização dos demais órgãos do sentido como 

ponto de vinculação e complementação de informações; b) Saber que significados 

indissociáveis de representações não-visuais, de relacionabilidade sensorial secun-

dária e sem relação sensorial não necessitam de referencial visual para serem aces-

sados e compreendidos, esse saber explicita que alguns conteúdos são acessíveis 

para todos os alunos, portanto, não necessitam de representação visual e c) Saber 
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que existem fenômenos resultando em conceitos físicos que não podem ser observa-

dos empiricamente e que nesse caso a visão não contribui à compreensão dos mes-

mos, nesse caso o conteúdo é abstrato sendo construídas representações visuais 

para auxiliar o entendimento de tal fenômeno, “a alternativa, em relação aos alunos 

com deficiência visual, é buscar registros e esquematizações não visuais a eles aces-

síveis” (CAMARGO, 2016 b, p. 462). 

Saber abordar os múltiplos significados de fenômenos e conceitos físicos, 

esse saber refere-se aos conteúdos que possuem significados intrínsecos e a repre-

sentações visuais, nesses casos, os alunos com deficiência não construirão os con-

ceitos, tal como, os alunos videntes, fazendo-se necessário que o docente apresente 

a maior quantidade de detalhes não visuais relacionados ao fenômeno estudado (CA-

MARGO, 2016 b). Saber construir de forma sobreposta registros táteis e visuais de 

comportamentos/fenômenos/ conceitos físicos de significados vinculados às repre-

sentações visuais, esse saber relaciona-se com o saber fazer, a construção de ma-

quetes é fundamental para que alunos não videntes e com baixa visão sintam e rela-

cionem os conteúdos apreendidos (CAMARGO, 2016 b). 

O saber destituir a estrutura empírica audiovisual interdependente é definido 

por Camargo (2016 b, p. 468) como “fundamental à criação de canais de comunicação 

no contexto de Ensino de Física e da deficiência visual”, dessa forma, as informações 

auditivas são recebidas sem referenciais visuais. É fundamental a estimulação de ou-

tros canais de comunicação. 

Saber trabalhar com linguagem matemática acessível aos alunos com defici-

ência visual, esse saber é imprescindível considerando que existe uma tríade entre o 

raciocínio, o registro do cálculo e a observação, pois, na leitura e escrita Braile não é 

possível ler e escrever simultaneamente (CAMARGO, 2016 b). É fundamental buscar 

alternativas, além do sistema de leitura e escrita, para que os alunos com deficiência 

visual acompanhe os cálculos físicos. 

Saber explorar as potencialidades comunicacionais das linguagens constituí-

das de estruturas empíricas de acesso visualmente independente, nesse saber des-

tacamos o vínculo entre as representações tátil e a comunicação auditiva (CA-

MARGO, 2016 b). Quando utilizamos a descrição oral é fundamental a apresentação 

dos detalhes em conjunto com representações táteis.  

Saber realizar atividades comuns aos alunos com e sem deficiência visual, 

essa categoria de saber propõem que não seja evitado o atendimento individualizado, 
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promovendo sempre que possível o atendimento comum a todos os alunos e pro-

pondo o contato e convívio entre os alunos com e sem deficiência visual (CAMARGO, 

2016 b). O ensino e a aprendizagem devem ocorrer em conjunto, proporcionando a 

troca entre os pares, porém, é fundamental que se tenha momentos de atendimento 

particularizado.     

Saber promover interação entre discente com e sem deficiência visual, utili-

zando em tal interação, os materiais de interfaces tátil-visuais, Camargo (2016 b, p. 

472) apresenta que “a interatividade aproxima o aluno com deficiência visual de seus 

colegas videntes e professor, e tal aproximação faz com que esses participantes bus-

quem formas adequadas de comunicação”. Ressaltamos que a interação e a utiliza-

ção de materiais tátil-visual para todos os alunos da turma, além de aproximar os vi-

dentes, não videntes e professor, faz com que todos busquem alternativas de comu-

nicação. 

Um questionamento que surge a partir dos saberes expostos é se é corriqueiro 

esperar que um professor chegue a diferentes características dos conhecimentos 

como os apresentados anteriormente, estamos possibilitando essas construções e/ou 

a iniciação nos saberes? É importante destacar que os saberes docentes não são 

estanques e ocorrem em conjunto ou separados. Sabemos que a docência requer um 

trabalho coletivo, com pesquisa e reflexão. 

Após o estudo e reflexão sobre os saberes docentes, evidenciamos que existe 

uma relação significativa entre o professor e a percepção sobre as formas de trabalhar 

com um olhar inclusivo para os alunos, com e sem deficiência visual, os saberes sobre 

formas de promover a inclusão em ambiente escolar e o ensino de Ciências. Nesse 

sentido, a proatividade do professor é uma característica significativa para conhecer 

e organizar os saberes, como conseguir distinguir o momento de resgatar determinado 

saber. 

Dentre os diversos saberes destacados por Camargo (2016 b) ressaltamos a 

urgência e necessidade de desvincular a aquisição de conhecimento com a visão, 

apropriando-se dos demais órgãos dos sentidos para o processo de ensino e apren-

dizagem. Os conceitos, fenômenos, a linguagem matemática e os experimentos 

quando explorados, auxilia a construção do conhecimento e propicia o trabalho em 

grupo e os trabalhos entre os pares, provê uma educação de qualidade e inclusiva. 

Durante a atuação e prática docente são adquiridos diferentes saberes, al-

guns surgem pela experiência, outros são constituídos nos cursos de licenciaturas, 
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determinados são na necessidade de adequação e improvisação. Dessa forma, nota-

mos que os professores saem dos cursos de licenciatura com formação para atuação 

docente e essa formação continua ao longo de toda a carreira. 

Ressaltamos a importância da formação continua, para que os docentes te-

nham e adquiram conhecimentos para as dificuldades que sentem. Ao tratarmos do 

ensino para alunos com deficiência visual, conforme aponta Camargo (2016 b) é fun-

damental que ocorra a desvinculação da visão com o ensino e a aprendizagem sobre 

os fenômenos físicos e da natureza.    

Vemos a importância de o docente ter conhecimento sobre a aprendizagem e 

o ensino para auxiliar os alunos no desenvolvimento cognitivo de forma personalizada, 

sempre que possível. Conhecimentos sobre as pesquisas e o desenvolvimento cien-

tífico é de suma importância para que o docente tenha domínio sobre a atualidade 

científica e possa compartilhar essas em sala de aula, bem como formas de inovar o 

ensino e a aprendizagem.  

Os saberes são personalizados com base na vivência dos professores e no 

contexto que se encontra. Em suma, os saberes formativos são considerados essen-

ciais, pois, esses apontam os primeiros caminhos para a atuação em sala de aula, 

bem como os conhecimentos inclusivos.  
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5. CONTRIBUIÇÕES DE VIGOTSKI 14  PARA O ENSINO COM UMA 
PERSPECTIVA INCLUSIVA 

 

Vigotski é considerado hodiernamente um importante psicólogo, haja vista a 

repercussão de suas investigações relacionadas com a psicologia, a educação e o 

processo de formação das características psicológicas humanas. Ele nasceu em 

Orsha, na Bielo-Rússia em 1896 e faleceu aos 37 anos devido a uma tuberculose em 

1934 (REGO, 2014). Neste capítulo, apresentaremos sucintamente algumas reflexões 

e estudos de Vigostki e suas contribuições para a aprendizagem e o convívio social.  

O ser humano é produto do contexto em que vive e é um produtor desse ce-

nário, portanto, a psicologia histórico-cultural considera a interação com o sujeito fun-

damental (REGO, 2014). O desenvolvimento cognitivo ocorre por interações sociais, 

portanto, o ambiente em que vive torna-se fundamental para a construção do conhe-

cimento. 

Quando definimos as crianças com deficiência pelas suas dificuldades e limi-

tações, não oportunizamos o desenvolvimento baseado nas qualidades e potenciali-

dades que a criança possui. Para compreendermos o comportamento social do ser 

humano, podemos comparar com o sujeito que se olha no espelho, nesse caso, os 

indivíduos que convivem em conjunto se espelham para compreender a cultura em 

que se localiza, possui dessa forma, atitudes condizentes com o contexto social. 

Vigotski se fundamentava nos princípios de que todas as pessoas possuem 

um desenvolvimento com características próximas, mesmo vivenciando condições di-

ferentes. Para o autor, as crianças com deficiência deveriam ser educadas de forma 

semelhante ou até mesmo igual às crianças sem deficiência, considerando a impor-

tância do coletivo para o desenvolvimento. 

Rego (2014) apresenta que a fala e o primeiro contato da criança com o 

mundo são sociais, tendo a função de contato entre os membros de um grupo, esse 

estágio é denominado estágio pré-intelectual do desenvolvimento da fala. A partir, da 

análise do psicólogo podemos afirmar que o desenvolvimento humano é mediado pelo 

outro, a fala e a atividade prática humana possuem grandes contribuições no desen-

volvimento intelectual. 

                                                 
14 O nome do psicólogo é encontrado de diversas formas, no presente texto apresentaremos o nome 
do autor como Vigotski, em caso de citação respeitaremos a grafia conforme o documento referenciado. 
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No período em que Vigotski viveu não se pensava em inclusão com a proposta 

que temos hodiernamente, o psicólogo não tinha como tema central a inclusão, em 

sua época vivia-se o período de segregação. Cabe destacar que Vigotski quando co-

menta sobre o desenvolvimento do sujeito, não focava na deficiência que a pessoa 

possui e sim nas possibilidades do sujeito.  

Vigotski salienta que o homem é um ser histórico e social, afirmava que o 

indivíduo se constitui na relação com o outro, moldando-se pela cultura que o próprio 

sujeito produz, ressaltava que a atividade mental é própria do ser humano, resultado 

da aprendizagem social, da interiorização cultural e das relações sociais (OLIVEIRA, 

2015). Nestes aspectos, salientamos a importância da cultura no processo de desen-

volvimento intelectual humano. 

Rego (2014, p. 104) apresenta que “na medida que a criança expande seus 

conhecimentos, modifica sua relação cognitiva com o mundo”. O meio social que o 

indivíduo convive precisa exigir, analisar e aguçar o intelecto do sujeito. Para que o 

desenvolvimento conceitual ocorra é necessário considerar o contexto, quando trata-

mos de ambiente escolar é de suma importância que os alunos sejam atiçados a rea-

lizar novas descobertas. 

Portanto, apresentaremos as percepções de Vigotski sobre os processos 

de aprendizagem e os diferentes níveis de desenvolvimento existentes. 

 
5.1 O DESENVOLVIMENTO E A APRENDIZAGEM PELA PERSPECTIVA 

VIGOTSKIANA 

 

Se desejamos descobrir as relações existentes entre o processo de desenvol-

vimento e a capacidade de aprendizagem não podemos limitar-nos à determinação 

de níveis de desenvolvimento (VYGOTSKI, 1991). O psicólogo enfatiza a complexi-

dade que envolve o desenvolvimento humano, trata-se de “um complexo processo 

dialético, caracterizado pela periodicidade, irregularidade no desenvolvimento das di-

ferentes funções”, é evidente que não é um amontoado de conteúdo, relacionando-se 

com fatores internos e externos (VYGOTSKI, 1991, p. 80). 

São apresentados três degraus de desenvolvimento, sendo eles: o nível de 

Desenvolvimento Real, o Nível de Desenvolvimento Potencial e a Zona de Desenvol-

vimento Proximal (ZDP). O desenvolvimento não é definido somente pelo que está 

maduro, o processo de amadurecimento ou de desenvolvimento também deve ser 

insigne. Para tal, são apresentados os três níveis de desenvolvimento anteriormente 
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citados, considerando o que já está amadurecido, o que está amadurecendo e o que 

amadurecerá. A mudança de um processo de desenvolvimento para outro é mediada, 

conforme esquematizado na Figura 01, a seguir. 

 
Figura 01: Representação dos degraus de desenvolvimento e o nível que o sujeito se en-

contra. 
 

 
                       

                                                 

                                         Distância entre  
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Fonte: A autora (2023). 

 

A ZDP foi criada para elaborar as dimensões do aprendizado escolar. Ela con-

sidera a importância atribuída às interações sociais na construção das funções psico-

lógicas humanas. Sobre a ZDP, Vygotski (1991, p. 60) destaca que: “o aprendizado 

desperta vários processos internos de desenvolvimento, que são capazes de operar 

somente quando a criança interage com pessoas em seu ambiente e quando em ope-

ração com seus companheiros [...]”. Após a internalização desse processo, torna-se 

parte do desenvolvimento da criança. O desenvolvimento, nesse nível, mesmo com 

auxílio, não é ilimitado.  

O nível de desenvolvimento real é definido por Vigotski como um nível já for-

mado, é o momento que o sujeito já construiu, determinando a capacidade do sujeito 

Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP) 

Zona de desenvolvimento 
potencial 

Nível que o sujeito pode 
chegar com ajuda, 

resolve problemas com 
auxílio 

Nível que o sujeito se 
encontra, possui a 

capacidade de resolver 
problemas sozinho 

Zona de 
desenvolvimento real 



66 

de realizar atividades autônomas, corresponde ao nível com ciclos de desenvolvi-

mento já completos (OLIVEIRA, 2015). Esse desenvolvimento ocorreu e o sujeito re-

aliza todas as atividades sem a necessidade de auxílio. 

Rego (2014, p. 73) apresenta a seguinte definição para ZDP: 

 
A distância entre aquilo que somos capazes de fazer de forma autônoma e 
aquilo que realizamos em colaborações com outros elementos de seu grupo 
social caracteriza aquilo que Vygotsky chama de zona de desenvolvimento 
proximal (REGO, 2014, p. 73). 

 

A ZDP surgiu a partir de reflexões e estudos de Vigotski sobre a defectologia. 

O foco nesse caso, em específico, encontra-se nas potencialidades dos alunos e não 

nas dificuldades, isso independentemente de deficiência. O psicólogo defende que 

“todo defeito cria os estímulos para elaborar uma compensação” (VYGOTSKY, 1997, 

p. 14), nesse caso o “defeito” torna-se um impulso para o desenvolvimento de outras 

capacidades. 

O docente deve proporcionar aos estudantes a resolução de problemas, res-

peitando a ZDP do sujeito. O nível de desenvolvimento real é o nível que o estudante 

já atingiu. Dentro de sala de aula normalmente há crianças nos diferentes níveis de 

desenvolvimento, trocas significativas entre os estudantes são permitidas. 

Vygotsky (1998) defende que o conceito é um ato complexo do pensamento. 

A criança consegue construir um conceito, após atingir seu desenvolvimento mental. 

Os conceitos espontâneos são fundamentais para a construção do conhecimento ci-

entífico, é fundamental que o professor seja o suporte na construção dos conceitos e 

das novas estruturas mentais. Sobre o surgimento de conceitos, Vigotski defende que: 
 

[...] a formação dos conceitos surge sempre no processo de solução de algum 
problema que se coloca para o pensamento do adolescente. Só como resul-
tado da solução desse problema surge o conceito (VIGOTSKI, 2001, p. 237). 

 

O desenvolvimento da criança é um processo complexo, ocorre a evolução de 

diversas funções e outras sofrem mudanças, ocorrem processos adaptativos para 

auxiliar a criança na superação das dificuldades (VYGOTSKI, 1991). A aprendizagem 

efetiva provoca o desenvolvimento, o mesmo é dual, existindo como maturação e 

como aprendizagem. A ZDP possibilita o acompanhamento do desenvolvimento 

cognitivo dos estudantes. Quando ocorre a aprendizagem de algo novo, os níveis de 

desenvolvimento se alteram. 



67 

O desenvolvimento de uma criança com deficiência não é inferior ao de crian-

ças sem deficiência, porém, ele é diferente. A criança aprende caminhos alternativos 

para compensar a falta que possui, no caso de uma criança com deficiência e/ou difi-

culdades na aprendizagem (GALVÃO FILHO, 2009). Vygotski (1991, p. 82) defende 

que “um sistema funcional de aprendizado de uma criança pode não ser idêntico ao 

de uma outra, embora possa haver semelhanças em certos estágios do desenvolvi-

mento”, elucidando que existem semelhanças nos desenvolvimentos dos indivíduos, 

porém, não ocorre da mesma forma e nem linearmente. 

Pozo e Crespo (2009, p. 87) afirmam que: “o que muda é a nova informação 

que é interpretada em termos dos conhecimentos prévios, sem que eles sofram prati-

camente nenhuma modificação”. Quando o conhecimento adquire maior estabilidade 

cognitiva, significa que esse conhecimento possui mais significados, é um conheci-

mento mais elaborado, reconfiguram-se as formas de aprendizagem e de questiona-

mentos. 

No desenvolvimento cognitivo ocorre a abstração e o isolamento de conceitos 

potenciais, para, dessa forma, levar a criança à formação de outros conceitos, con-

forme aponta Vygotsky (1998): 

 
[...] o progresso na formação do conceito pressupõe mais que a unificação. 
Para formar um conceito é necessário abstrair, isolar elementos e enxergar 
esses elementos abstraídos da totalidade da experiência concreta na qual 
estavam incorporados. Na genuína formação de conceitos, é tão importante 
unir como separar: “Síntese e análise pressupõem-se uma à outra, assim 
como a inspiração pressupõe a expiração” (Goethe) (VYGOTSKY, 1998, p. 
135-136). 

 

Dessa forma, vemos que ao almejarmos a formação de um novo conceito é 

necessário que ocorra a união e a separação, essas ocorrem com base nas leis de 

pensamentos que em muitos momentos diferem das leis dos conceitos. No desenvol-

vimento de novas compreensões acontecem o desmembramento de algumas infor-

mações e a reestruturação das existentes.     

Para ocorrer a aprendizagem é fundamental que o docente ou mediador en-

sine o conteúdo de uma forma que se pode repetir o problema ou os cálculos execu-

tados. Por conseguinte, ao falar de imitação é importante destacar que a interiorização 

de conceitos, inicia-se por meio da repetição, ocorrendo assim a assimilação e a cons-

trução de novas estruturas (VYGOTSKY, 1995).  
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Por meio da repetição/imitação ocorre em muitos momentos a assimilação e 

a aprendizagem, o que é realizado externamente é internalizado. As estruturas men-

tais se apoiam nas já existentes formadas social e culturalmente para então se rees-

truturarem. Através do convívio e da colaboração entre professor-aluno e entre os 

pares, os estudantes começam a aprender.  

Mantoan (2002, p. 09) evidência a necessidade de: “[...] recuperar, urgente-

mente, a confiança que os professores do ensino regular perderam de saber ensinar 

todos os alunos, sem exceção, por entenderem que não há alunos que aprendem 

diferente, mas diferentemente”. A aprendizagem é algo único de cada sujeito, preci-

samos apresentar aos professores que os alunos aprendem de diferentes formas, 

para tanto é fundamental que o ensino privilegie a utilização das mais variadas formas 

de expressão.  

As escolas, diante da diversidade de personalidades e culturas, é um local 

heterogêneo. Assim, é função dos professores promover o conhecimento que valoriza 

a troca de conhecimento e habilidades, sobre a troca de conhecimento e a construção 

do mesmo Toledo e Martins (2009) afirmam que a: 
 

[...] diversidade proporciona trocas de conhecimentos e habilidades, 
além de permitir o desenvolvimento de valores importantes no reco-
nhecimento de que somos diferentes, aprendemos de formas diferen-
tes e todos contribuímos de alguma forma para construção social e 
histórica da realidade (TOLEDO; MARTINS, 2009, p. 4134). 

 
Vemos que a heterogeneidade existente nas escolas propicia a troca de 

conhecimentos, habilidades, possibilita que os alunos tenham empatia, vivenciado, 

dessa forma, as diferenças e respeitando-as. Mesmo a aprendizagem sendo particular 

e individual, os docentes podem mediar o amadurecimento dos estudantes pelos 

degraus de desenvolvimento propostos pelo psicólogo. 

Em síntese, a perspectiva histórico-cultural contribui com o desenvolvimento 

e a aprendizagem, ao apresentar os diferentes níveis de desenvolvimento apontam o 

desenvolvimento concluído e o que está em desenvolvimento. As relações culturais e 

sociais favorecem consideravelmente o processo de aprendizagem. 

Vemos que a imitação é uma atividade humana que ocorre com o auxílio do 

docente e/ou alguém com o desenvolvimento concluído, essa é uma das formas de 

desenvolvimento e aquisição de conhecimento, pois, a atitude é internalizada. 

Compreendemos que a imitação desenvolvida externamente torna-se uma atividade 



69 

interna, a internalização de uma ação desenvolvida é uma forma de consolidação da 

aprendizagem. 

Pela perspectiva histórico-cultural entendemos ser função dos docentes e da 

equipe pedagógica propiciar momentos de condições para ocorrer a maturação, bem 

como ensejar o desenvolvimento e a aprendizagem. Ressaltamos o papel central da 

assimilação cultural e a troca entre os pares para o desenvolvimento, a aprendizagem, 

a maturação e até mesmo a imitação. 
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6. METODOLOGIA E COLETA DE DADOS 

 
A investigação centrou-se em compreender quais são as percepções dos 

professores de Física da região Oeste do Estado do Paraná sobre a inclusão de 

alunos com deficiência visual em classe regular de ensino. Com respaldo na 

Resolução SEED 406, de 1 de fevereiro de 2018, que institui os procedimentos para 

realização de pesquisas acadêmicas e científicas na Secretaria de Estado da 

Educação do Paraná e unidades vinculadas de solicitação para a realização de 

pesquisas científicas nas unidades vinculadas à Secretaria de Estado da Educação. 

Utilizamos como instrumento de coleta de dados o questionário elaborado no 

Google Formulário, as questões que compunham esse instrumento encontram-se no 

Apêndice 1. A utilização de questionários possibilita o envio para uma maior 

quantidade de possíveis participantes. As recepções das respostas foram 

armazenadas em um único arquivo. O questionário ficou aberto de 3 de junho de 2022 

a 10 de julho de 2022. 

A investigação foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa de Ciências 

Sociais e Humanas (CEP – SH) da Universidade Federal do Paraná, o termo de 

aprovação encontra-se no Anexo 1, aprovado pelo número CAAE: 

56799122.2.0000.0214, de Parecer número: 5.447.408. Após a aprovação entramos 

em contato com o responsável pelo Núcleo Regional de Educação de Toledo – PR, 

apresentamos a pesquisa e enviamos o questionário para que o responsável 

realizasse o envio do formulário nos endereços eletrônicos dos docentes que 

ministram a disciplina de Física no referido Núcleo. 

O tempo médio despendido para responder os questionamentos foi de 7 mi-

nutos. Não conseguimos quantificar os professores convidados para a investigação, 

pois, o questionário foi encaminhado para os docentes que ministram a disciplina de 

Física na região Oeste do Estado do Paraná pelo representante do Núcleo da Educa-

ção. Entretanto, 20 responderam ao convite e apresentaram contribuições.  

Sobre a utilização de questionários, Marconi e Lakatos (2003) apresentam 

dentre as vantagens: a agilidade de aplicação e economia de tempo, atinge grande 

quantidade de pessoas em simultâneo, maior abrangência, obtenção de respostas 

mais rápidas e precisas, garantia do anonimato, as respostas ocorrem no melhor mo-

mento para o participante. Como desvantagem, os autores ressaltam que o baixo re-

torno e grande número de perguntas sem respostas, impossibilita de auxiliar no caso 
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de questões mal compreendidas, as questões podem influenciar umas nas outras e 

exige um universo homogêneo. 

Os questionários são autoadministrados. Coutinho (2013, p. 108) apresenta 

que essa categoria de inquérito possibilita a aplicação em diferentes situações “não 

impõem as restrições referidas para as entrevistas”. Evidência a escolha do questio-

nário para a investigação ao invés das entrevistas, ao considerarmos a dificuldade de 

encontro com os participantes e a disponibilidade de tempo. 

Entre os benefícios da utilização dos questionários tem-se “o questionário é 

mais amplo no alcance, mas mais impessoal em natureza: implica menores custos 

médios, mas não fornece a riqueza de pormenores" (COUTINHO, 2013, p. 108). No 

questionário não existe o contato pessoal com o inquirido, não possibilita questiona-

mentos sobre algumas respostas obtidas.  

O questionário (Apêndice 1) foi elaborado com questões abertas, continha 

algumas seções, foram essas: I) o termo de consentimento livre e esclarecido, II) 

conhecendo o professor, III) o professor e a inclusão escolar e IV) o professor e a 

escola inclusiva. Como a pesquisa ocorreu de forma virtual, para a apresentação do 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), fixamos na primeira seção o 

TCLE, com as opções “aceito” e “não aceito”. Ao clicar na opção “Aceito” o participante 

passava automaticamente para a seção II da pesquisa e ao clicar em “não aceito” a 

pesquisa era encerrada para esse participante. 

A seção II é composta por perguntas para conhecer o perfil do docente, como 

sexo, idade, tempo que ministra a disciplina, modalidade que realizou a graduação e 

questionamento se possui curso na área da educação inclusiva, reforçamos aqui que 

os questionamentos feitos não possibilitaram a identificação dos participantes.  

A seção III questiona se o docente já trabalhou com alunos com deficiência 

visual, sobre a utilização de instrumentos metodológicos, os conhecimentos 

necessários para trabalhar a disciplina de Física com uma perspectiva inclusiva, sobre 

as carências em relação à formação para trabalhar com uma perspectiva inclusiva, se 

o docente busca referenciais para auxilia-lo na promoção da inclusão e a opinião do 

professor sobre a inclusão de alunos com deficiência visual na rede regular de ensino.  

A última seção (IV) questiona as dificuldades que os docentes enfrentam na 

promoção da inclusão de alunos com deficiência visual, se trabalhar com inclusão é 

uma escolha e para finalizar inserimos o espaço para comentários sobre a inclusão. 

Ressaltamos que o questionamento sobre o trabalho com a inclusão ser uma escolha, 

ocorreu, pois, sabemos que essa está garantida na legislação, porém com as 
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circunstâncias que vivemos em muitos momentos torna-se uma escolha. E é um 

direito, porém, não temos subsídios para sua efetivação e nem fiscalização, 

infelizmente no papel existe e, na prática, em muitos momentos não existe.  

 
6.1 METODOLOGIA DE ANÁLISE – A ANÁLISE TEXTUAL DISCURSIVA 

 
Apresentamos a metodologia escolhida para a análise dos questionários, uti-

lizamos como metodologia de investigação das respostas dos questionários a Análise 

Textual Discursiva (ATD). Moraes e Galiazzi (2020, p. 13) definem a ATD como “uma 

metodologia de análise de informações de natureza qualitativa com a finalidade de 

produzir novas compreensões sobre os fenômenos e discursos”, um método interpre-

tativo, onde o investigador revela-se autor.  

Galiazzi, Ramos e Moraes (2021, p. 87 - 88) apresentam que: 

 
[...] a Análise Textual Discursiva consiste não apenas em apropriar-se de uma 
metodologia de análise para produzir resultados de pesquisas, mas implica 
simultaneamente transformações do pesquisador, desafiando-o a assumir 
pressupostos de natureza epistemológica, ontológica e de metodologia, com 
superação de modelos de ciência deterministas e com valorização dos sujei-
tos pesquisadores como autores das compreensões emergentes de suas 
pesquisas (GALIAZZI; RAMOS; MORAES, 2021, p. 87 - 88). 

 

Durante o desenvolvimento da análise o pesquisador se destaca como inves-

tigador, desafiando-se assim para assumir novos patamares de reflexões e novas 

compreensões sobre o ensino de Ciências. Moraes e Galiazzi (2020) apresentam o 

corpus como o conjunto de documentos que representam informações da pesquisa. 

Constituídos essencialmente por produções textuais. 

 A ATD possibilita que “os pesquisadores percebem-se em deslocamentos do 

explicar causal para o compreender na complexidade, assumindo cada vez mais a 

interpretação em suas pesquisas, em aproximações decisivas com a Hermenêutica” 

(MORAES, 2020, p. 596). Um desafio para o investigador é a superação das concep-

ções e a construção de novas percepções partindo da participação humana. 

Galiazzi, Lima e Ramos (2020) destacam que a escrita argumentativa na ATD 

encoraja o pesquisador a ocupar seu lugar como autor. Para uma análise aprofundada 

é fundamental que o investigador se embebeda do corpus, já que “os sentidos atribu-

ídos pelo pesquisador são elaborados pela tradição histórica que ele está imerso e 

cujo horizonte de compreensão é também por ele limitado” (SOUSA, 2020, p. 658). 
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Moraes (2020) aponta que o investigador submerso, descobre a possibilidade 

de novas interpretações, destaca que: 

 
O pesquisador, mergulhado nos temas e fenômenos que investiga, percebe-
se capaz de compreender e expressar novos entendimentos com intenso uso 
de sua imaginação e intuição, produções nas quais, mais do que ser propria-
mente criador, ele se encontra governado, com mínimo controle sobre os re-
sultados atingidos (MORAES, 2020, p. 603).  

 

A análise começa com um questionamento, é fundamental ter clareza nessa 

pergunta. “O perguntar fenomenológico carrega um movimento de percepção do per-

cebido, ao mesmo tempo que apresenta um estranhamento frente a ele” (SOUSA, 

2020, p. 644), essa define a abrangência do fenômeno de análise. O questionamento 

busca responder à pergunta fenomenológica no momento de análise. 

As etapas iniciam-se com um questionamento, todas as etapas buscam res-

ponder à pergunta fenomenológica. Bartelmebs (2020, p. 1017) aponta que “um texto, 

assim como qualquer pesquisa científica, começa sempre com alguma pergunta. Algo 

insatisfatório, alguma coisa que ainda não se encaixou muito bem”.  

A ATD conta com algumas etapas para a realização, são essas: “desmonta-

gem dos textos, estabelecimento de relações e captação do novo emergente” (MO-

RAES; GALIAZZI, 2020, p. 13). A primeira etapa da ATD é a unitarização, denominada 

também de desmontagem dos textos. Galiazzi e Sousa (2022) apontam como se 

chega na expressão e fusão das interpretações, defendendo que: 

 
Compreendemos da análise também que, na ATD, a intuição, a desorganiza-
ção, a nova organização auto-organizada, que leva a novas compreensões, 
são mediadas pelo escrever em um movimento entre perspectivas fenome-
nológicas e hermenêuticas que permitem a fusão de seus horizontes para se 
chegar à expressão escrita do compreendido (GALIAZZI; SOUSA, 2022, p. 
110). 

 

Percebemos que as etapas da análise tornam possíveis novas interpretações, 

com perspectivas fenomenológicas e hermenêuticas. As compreensões sobre o fenô-

meno emergem durante a análise, “ouvindo” o que o fenômeno tem a dizer. 

Antes da unitarização ocorrer acontece a desconstrução dos textos, o des-

manche é o processo em que o texto é despedaçado. A partir da desconstrução são 

criadas as unidades de significado, nessa atribui um título para cada unidade criada, 

esse resume a ideia central. Moraes e Galiazzi (2020, p. 41) apresentam que a unita-

rização ocorre em três momentos distintos, são eles: 
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1 - fragmentação dos textos e codificação de cada unidade; 2 - reescrita de 
cada unidade de modo que assuma um significado, o mais completo possível 
em si mesma; 3 - atribuição de um nome ou título para cada unidade assim 
produzida (MORAES; GALIAZZI, 2020, p. 41). 

 

Sobre a fragmentação do corpus Bartelmebs (2020, p. 1016) aponta que “não 

se trata de um recorte de palavras e uma costura enviesada para produzir um texto. 

Se trata de uma imersão completa, íntima com o texto”. Conforme destacado, sabe-

mos que essa etapa é de imersão no texto, apesar de o pesquisador ter seus pressu-

postos teóricos e suas experiências, a análise com ATD não é pré-estabelecida, ela 

ocorre com base nos dados de análise. 

Moraes e Galiazzi (2020, p. 136) apresentam que “unitarizar um conjunto de 

textos é identificar e salientar enunciados que os compõem”, nessa etapa, são atribu-

ídos os primeiros significados ao texto. Após a unitarização, ocorre a categoriza-

ção. Esta etapa consiste num processo onde ocorre a junção das unidades criadas na 

etapa de unitarização, as quais são agrupadas por semelhanças. Acontece, assim, 

uma organização para a construção da compreensão, a categorização pode ser ampla 

(englobando diversas unidades) e pode ser também exígua (engloba poucas unida-

des).  

Na categorização inicial é escrito um parágrafo explicando/ detalhando cada 

categoria para, dessa forma, expressar o sentido para o pensamento do pesquisador, 

nessa etapa o pesquisador se assume como autor de parágrafos, organizados em 

torno de uma ideia central. Os textos fragmentados na unitarização são agrupados/ 

combinados, buscando, assim, formar sistemas de categorias. 

Moraes e Galiazzi (2020, p. 97) afirmam que: “categorizar é reunir o que é 

comum”. Os autores defendem que a categorização é parte do movimento de síntese 

e reconstrução da pesquisa onde o pesquisador constrói e estrutura novas formas de 

compreensão dos fenômenos que investiga, sistematizando estruturas discursivas 

que se mostram a partir de sua impregnação nos fenômenos investigados. 

As categorias se classificam em a priori ou emergentes. Na presente pesquisa 

as categorias são emergentes, surgindo da interpretação e análise dos dados. Elas 

são criadas a partir das unidades, ocorre em um primeiro momento pelo agrupamento 

de categorias iniciais. As categorias intermediárias são elaboradas, partindo das ca-

tegorias iniciais. O agrupamento das categorias ocorre por aproximações sucessivas. 

Nesse momento, são elaborados um conjunto de argumentos, como justifica-

tiva para as categorias. Esses argumentos são denominados metatexto. A etapa da 
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categorização pode se dividir em outras etapas, conforme a necessidade de aprofun-

damento. Evidenciamos assim que novas categorias sobre diferentes modos de com-

preensões podem surgir nesse processo. 

Moraes e Galiazzi (2020, p. 50) apresentam que: “As categorias não são da-

das, mas requerem um esforço construtivo intenso de parte do pesquisador até sua 

explicitação clara e convincente”. Após as categorias ficarem definidas, o pesquisador 

cria explicações que resumem a ideia central da junção das unidades de significados. 

Ao final as categorias devem ser autoexplicativas, para auxiliarem no entendimento 

dos fenômenos investigados.  

A última etapa da ATD é a construção dos metatextos, sobre a sua construção 

Moraes e Galiazzi (2020, p. 16) afirmam que: “uma vara de condão capaz de transfor-

mar fragmentos dispersos de texto em conjuntos de argumentos estruturados e fun-

damentados, permitindo transformar palavras soltas em sonoros poemas”. Após, a 

categorização final, os metatextos são escritos, nessa etapa os fragmentos proveni-

entes da unitarização e categorização, são estruturados e são descritos, interpretados 

e recebem argumentos, tornando-se textos. 

A organização do metatexto ocorre em três momentos, são esses o da des-

crição, o da interpretação e a argumentação. Inicia-se com a descrição, porém, a ex-

posição não é suficiente para a construção dos metatextos das categorias, surge a 

necessidade da interpretação, nessa são apresentadas explicações da categoria ela-

borada e por último argumenta-se sobre o exposto. Moraes e Galiazzi (2020, p. 150) 

apresentam que o grande desafio dessa etapa é “superar meras descrições para atin-

gir níveis de teorização e reconstrução teórica cada vez mais avançados”, nessa 

etapa, surge a interpretação dos textos produzidos até então. 

A primeira etapa da elaboração do metatexto é a descrição da categoria final 

e das demais categorias criadas. Galiazzi e Sousa (2022, p. 128) defendem que “a 

descrição, embora importante em uma análise, não se basta. Ela exige movimento de 

interpretação para ampliar a compreensão”. Após, ocorre a interpretação e por último 

a argumentação, a última etapa é feita com o “apoio” de outros pesquisadores. 

Emergem as marcas do pesquisador, conforme evidenciam Galiazzi, Ramos 

e Moraes (2021), esses afirmam que: 

 
As aprendizagens e novas compreensões construídas devem trazer neces-
sariamente a marca do pesquisador, a manifestação de seus pontos de vista, 
as novas compreensões a partir de sua própria perspectiva, ainda que sus-



76 

tentadas sempre em outras vozes, sejam de sujeitos empíricos, sejam de teó-
ricos com os quais foram realizados diálogos. (GALIAZZI; RAMOS; MO-
RAES, 2021, p. 93). 

 

A interpretação pode acontecer através de um diálogo com o corpus, interpre-

tação do investigador e de outras investigações e outros pesquisadores. A impressão 

do pesquisador nessa são apresentadas no metatexto. Os dados da pesquisa, quais 

sejam, as respostas dos questionários dos participantes, foram lidos e interpretados, 

iniciamos, assim, a organização das análises de sentido, em seguida realizamos a 

categorização e a criação dos metatextos. 

O envolvimento com a metodologia de análise consiste na produção de “re-

sultados de pesquisas, mas implica, simultaneamente, transformações do pesquisa-

dor, desafiando-o a assumir pressupostos de natureza epistemológica, ontológica e 

metodológica” (MORAES, 2020, p. 596). Temos a possibilidade de recursividade e a 

movimentação, o produto final é resultado da movimentação causado pela interpreta-

ção, análise e argumentação. 

Ao final de todo o “caos” da desconstrução e reconstrução emerge um texto 

produzido a partir da análise do fenômeno, com novas aprendizagens. Apresenta a 

dimensão da perspectiva e a profundidade de análise fenomenológica alcançada (GA-

LIAZZI; SOUSA, 2022). 

Os textos que emergem são referentes ao fenômeno produzido por meio do 

conhecimento. “São os horizontes interpretativos do pesquisador que limitam ou am-

pliam o reconhecimento daquilo que permanece, do que é identificado como essencial 

à compreensão do fenômeno que é sempre limitada por quem interpreta” (GALIAZZI; 

SOUSA, 2022, p. 26). O fenômeno que se apresenta é com base na compreensão do 

pesquisador e dos conhecimentos desse. 

Podemos utilizar metáforas para representar a interpretação sobre o fenô-

meno, Galiazzi, Lima e Ramos (2020, p. 629) apontam que “a metáfora une razão e 

imaginação”. 

Sobre a utilização de metáforas Moraes (2020, p. 607) aponta que: 

 
As metáforas ajudam o pesquisador a mover-se em espaços discursivos des-
conhecidos, contribuindo para aproveitar a intuição, a imaginação e os co-
nhecimentos tácitos do pesquisador na elaboração e comunicação de novos 
entendimentos construídos ao longo das análises (MORAES, 2020, p. 607). 
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As metáforas ajudam na compreensão do fenômeno e na ampliação das com-

preensões, é uma estratégia para a construção de novas aprendizagens. O autor de-

fende a utilização dessa figura de linguagem como uma forma de ruptura epistemoló-

gica e ontológica. 

Podemos utilizar as metáforas no metatexto para expor a interpretação e a 

análise sob a forma de comparação e expressão, possibilitando a análise do interlo-

cutor. Na sequência, apresentamos o perfil dos participantes, seguido pelas etapas 

da análise realizada, bem como o metatexto resultante das categorias finais. 
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7. PERFIL DOS PROFESSORES PARTICIPANTES 
 

Dos professores respondentes houve uma predominância de docentes do 

sexo masculino, essa de 70% (setenta por cento, n=14). As professoras respondentes 

correspondem a 30% (trinta por cento, n= 6) do total investigado. Conforme apresen-

tamos no gráfico 1, a seguir. 

 
Gráfico 01: Sexo dos participantes da investigação. 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

 

Com relação à predominância do sexo masculino nos participantes dos ques-

tionários, podemos perceber o domínio de professores homens no ensino de Física. 

Essa prevalência de professores homens, vai ao encontro da predominância de do-

centes homens no ensino das disciplinas de exatas, em todos os níveis de ensino. 

Carneiro e colaboradores (2020) por meio de um levantamento bibliográfico analisam 

os obstáculos que tornam as áreas das exatas como uma “profissão masculina” e 

relatam que esse campo possui soberania masculina construída ao longo da história. 

A variação da faixa etária dos participantes é compreendida entre 24 e 52 

anos, conforme apresentado no gráfico 2. 
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Gráfico 2: Faixa etária dos professores participantes da investigação. 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

 

Com menos de 30 anos, obtivemos a participação de apenas dois docentes, 

entre 31 e 40 anos, conseguimos o maior número de participantes, totalizando 8 pro-

fessores. Entre 41 e 50 anos obtivemos a participação de 6 docentes e entre 51 e 60 

anos participaram da pesquisa 4 professores. A idade média dos participantes é de 41 

anos. 

Como ressaltamos anteriormente, todos os professores atuam na disciplina 

de Física, 7 (35%) dos professores respondentes possuem curso na área da educação 

inclusiva e 13 (65%) não possuem cursos em educação inclusiva. A formação conti-

nuada dos participantes na área da educação inclusiva apresenta-lhes um respaldo 

de como efetivar a inclusão em ambiente escolar. 

Dos professores participantes da investigação, 11 (55%) já trabalharam com 

alunos com deficiência visual. Ressaltamos que quando tratamos da deficiência visual 

também englobamos os alunos com baixa visão, 9 (45%) dos participantes nunca tra-

balharam com alunos com deficiência visual. Dessa forma, percebemos que algumas 

respostas dos questionamentos são baseadas nas experiências desses em sala de 

aula, já para outros as respostas possivelmente são baseadas em percepções ex-

traclasse.  

Todos os respondentes do questionário realizaram a graduação de forma pre-

sencial, não chegando a experienciar os estudos de forma remota ou online na sua 
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formação inicial. Muitos docentes possuem formação além da graduação, não questi-

onamos a forma que essa foi realizada, não sendo possível discorrer sobre tal. 

Apresentamos, no próximo tópico a análise dos dados com ATD, bem como 

os detalhes do processo e as metáforas emergentes.  
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8. ANÁLISE DOS DADOS COM ATD 
 

A ATD foi escolhida como metodologia de análise, por possibilitar maiores 

compreensões sobre o fenômeno investigado. Nessa metodologia a compreensão fe-

nomenológica caminha em busca da transformação da realidade investigada.  

O questionamento primordial da investigação relaciona-se com as experiên-

cias e desafios de inclusão de alunos com deficiência visual pela perspectiva dos pro-

fessores de Física. Nessa seção, apresentaremos as análises que se relacionam com 

as percepções dos docentes e a inclusão escolar. 

Possuímos como questionamento fenomenológico: o que é isso: o ensino de 

Física para alunos com deficiência visual pelas perspectivas e experiências dos do-

centes? Para a análise das respostas da pergunta fenomenológica seguimos as eta-

pas propostas na ATD. 

A partir das respostas do questionário, elaboramos as unidades de significado 

(codificadas com a letra “P” representando professor, seguida da correspondente nu-

meração, em ordem crescente). Na etapa da realização do desmembramento do cor-

pus, seguimos para a unitarização, nessa obtivemos 126 unidades de significado, re-

ferentes ao questionamento sobre o fenômeno. Apresentamos, no quadro 01, algu-

mas unidades de significado que emergiram nessa etapa da análise, a título de exem-

plificação. 

 
Quadro 01: Exemplos de unidades de significado. 

P1.2: Além do conhecimento da disciplina, precisamos nos atualizar com recursos e estratégias que 
nos permitam tornar o ensino acessível a todos. P1.4: O ensino de Física para alunos com deficiência 
é um trabalho árduo. Porém, necessário. P2.5: Para a efetivação da inclusão é necessário literatura 
em braile, capacitação dos professores e aquisição de recursos tecnológicos. P4.3: Os professores, 
além de alguma formação, precisariam de algum tipo de apoio prático, para incluir “sem excluir”. 
P7.9: Enquanto a maioria das pessoas tiverem esse olhar de discriminação, a caminhada por uma 
educação realmente inclusiva fica cada vez mais alargada. 

Fonte: Dados da pesquisa (2023). 
 

Na segunda etapa, realizamos o agrupamento das unidades de significado 

por ideias próximas, conseguimos agrupá-las em 59 categorias iniciais, apresentamos 

no quadro 02, as categoriais iniciais emergentes. 
 

Quadro 02: categorias iniciais que emergiram no processo de análise. 
 

Categorias iniciais 
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A – O ensino de Física para alu-
nos com deficiência visual 
ocorre por meio de instrumen-
tos e materiais. 

B – Necessidade de conheci-
mentos da disciplinas e recur-
sos para tornar o ensino aces-
sível. 

C – O conteúdo deverá ser 
adaptado oralmente para o en-
sino. 

D – O ensino de Física é um tra-
balho árduo e necessário. 

E – Para o ensino de qualidade 
e inclusivo é necessário treina-
mentos, estudo e reflexão. 

F – Para promover uma inclu-
são efetiva as propostas experi-
mentais e didáticas são eficien-
tes. 

G – É necessário saber sobre a 
inclusão e sobre as principais 
deficiências e instrumentos 
utilizados. 
 

H – Cada caso é único, as me-
todologias precisam ser condi-
zentes com a realidade dos alu-
nos. 

I – A inclusão ao mesmo tempo 
que é necessária é um desafio. 

J – Lugares que encontro apoio 
para o ensino para alunos com 
deficiência visual.  

K – Para o ensino de Física 
para alunos com deficiência vi-
sual uma possibilidade é a utili-
zação dos órgãos dos sentidos. 

L – Para o ensino com uma 
perspectiva inclusiva é neces-
sário conhecer as particularida-
des dos alunos. 

M – As pessoas não vidente 
possuem os mesmos direitos 
das pessoas videntes. 

N – O professor deve ministrar 
aula inclusiva. 

O – Para a efetivação da inclu-
são é necessário cursos de for-
mação e uma equipe de apoio. 

P – Toda instituição precisa ser 
adaptada para a inclusão. 

Q – Aprendo sobre a efetivação 
da inclusão de alunos com defi-
ciência visual em relatos. 

R – A educação é um direito de 
todos. 

S – Para a efetivação da inclu-
são é necessário auxilio de pro-
fissional. 

T – Existe a necessidade de 
preparar o professor para traba-
lhar com uma perspectiva inclu-
siva. 

U – Cada aluno é único e a ne-
cessidade dele não indica o co-
nhecimento do aluno. 

V – Os professores devem ser 
avisados quando tem-se alunos 
com deficiência visual e a adap-
tação necessária. 

W – É necessário o reconheci-
mento dos alunos e o registro 
das necessidades desses em 
um protocolo que o acompanhe 
até o fim. 

X – Precisamos oferecer condi-
ções para a efetivação da inclu-
são. 

Y – Precisamos respeitar e aco-
lher as diferenças. 

Z – É necessário conhecimen-
tos sobre a inclusão. 

A1 - As pessoas com deficiên-
cia visual existem e tem que fa-
zer parte do ambiente escolar. 

B1 – A dificuldade de aceitar a 
inclusão. 

C1 – Existe muita discriminação 
em sala de aula para com os 
alunos com deficiência visual. 

D1 – Para a efetivação da inclu-
são é necessário investimento 
em materiais. 

E1 – Para o ensino de Física 
para alunos com deficiência vi-
sual a utilização de instrumen-
tos são necessárias. 

F1 – É necessário que o profes-
sor tenha contato com as meto-
dologias ativas. 

G1 – Para trabalhar com uma 
perspectiva é necessário que o 
professor tenha auxílio. 

H1 – A inserção do aluno com 
deficiência visual na sociedade 
é uma forma de superação. 

I1 -  É necessário estratégias e 
materiais para o ensino de Fí-
sica. 

J1 – Falta políticas públicas 
para que a inclusão ocorra. 

K1 – É bonito ver propagandas, 
infelizmente ocorre só nas elei-
ções. 

L1 – É necessário investimen-
tos e políticas para a efetivação 
da inclusão. 

M1 – Só saberá trabalhar com 
inclusão escolar quem já teve 
contato com alunos com defici-
ência. 

N1- Muitas escolas não estão 
preparadas para trabalhar com 
uma perspectiva inclusiva. 

O1 – Trabalhar com alunos sur-
dos é mais difícil do que com 
alunos cegos. 

P1 – Os recursos da TIC são 
excelentes estratégias para o 
ensino de Física. 

Q1 – A inclusão é desafiadora 
para o professor e para os alu-
nos. 

R1 – Dificuldades encontradas 
no momento da efetivação da 
inclusão. 

S1 – O governo deve fornecer 
os dispositivos para o ensino 
com uma perspectiva inclusiva. 

T1 – É importante que a socie-
dade como um todo perceba a 
existência e as limitações das 
pessoas com deficiência visual. 

U1 – A presença das diferenças 
em sala de aula é benéfica para 
todos. 

V1 – A inclusão é pouco discu-
tida, precisamos avançar nas 
ações para a efetivação da in-
clusão. 
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W1 – As experiências que tive 
relacionadas com a inclusão es-
colar foram ótimas. 

X1 – Para a efetivação da inclu-
são é necessário todo conheci-
mento possível sobre educação 
inclusiva. 

Y1 – Hoje como possuímos di-
versos recursos é bem mais fá-
cil ensinar alunos com deficiên-
cia visual. 

Z1 – Não conheço softwares ou 
aplicativos para ensinar alunos 
com deficiência visual. 

A2 – O maior desafio para o 
professor no momento da efeti-
vação da inclusão é a adapta-
ção dos conteúdos abstratos. 

B2 – Não faço ideia de como 
efetivar a inclusão em ambien-
tes escolares. 

C2 – Para ensinar alunos com 
deficiência visual é interesse a 
utilização de softwares e mate-
riais adaptados. 

D2 – Para ensinar com uma 
perspectiva inclusiva é neces-
sário ser ativo. 

E2 – O diálogo deve ser um ins-
trumento para auxiliar o profes-
sor na efetivação da inclusão. 

F2 – Para ensinar Física para 
alunos com deficiência visual é 
necessário ter escolas e profes-
sores preparados. 

G2 – É interessante que o do-
cente tenha cursos na área de 
inclusão. 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2023). 
 

Após a categorização inicial, realizamos a categorização intermediária, as ca-

tegoriais iniciais foram agrupadas em 10 categorias intermediárias. Apresentamos no 

quadro 03 as categorias intermediárias emergentes e as categoriais iniciais que as 

compõem. 

 
Quadro 03: Categorias intermediárias emergentes e categorias iniciais que as compõem. 

Categorias intermediárias Categorias iniciais que compõem as catego-
rias intermediárias 

C.I. 01 -  O ensino de Física para estudantes com 
deficiência visual pode ocorrer por meio de 
instrumentos, materiais, recursos. 

A – O ensino de Física para alunos com deficiên-
cia visual ocorre por meio de instrumentos e ma-
teriais; B – Necessidade de conhecimentos da 
disciplinas e recursos para tornar o ensino aces-
sível; G – É necessário saber sobre a inclusão e 
sobre as principais deficiências e instrumentos 
utilizados; E1 – Para o ensino de Física para alu-
nos com deficiência visual a utilização de instru-
mentos são necessárias; I1 -  É necessário estra-
tégias e materiais para o ensino de Física; P1 – 
Os recursos da TIC são excelentes estratégias 
para o ensino de Física; Y1 – Hoje como possuí-
mos diversos recursos é bem mais fácil ensinar 
alunos com deficiência visual; C2 – Para ensinar 
alunos com deficiência visual é interesse a utili-
zação de softwares e materiais adaptados; E2 – 
O diálogo deve ser um instrumento para auxiliar 
o professor na efetivação da inclusão. 

C.I. 02 – Para a efetivação da inclusão em 
ambiente escolar é necessário a adaptação de 
materiais, treinamentos, estudo e reflexão. 

C – O conteúdo deverá ser adaptado oralmente 
para o ensino; E – Para o ensino de qualidade e 
inclusivo é necessário treinamentos, estudo e re-
flexão; 

C.I. 03 – O ensino para alunos com deficiência 
visual é um trabalho difícil e necessário. 

D – O ensino de Física é um trabalho árduo e 
necessário; I – A inclusão ao mesmo tempo que 
é necessária é um desafio; W1 – As experiências 
que tive relacionadas com a inclusão escolar fo-
ram ótimas. 

C.I. 04 – Para o ensino de forma inclusivo os 
experimentos e os canais sinestésicos são 
eficientes meios para a aprendizagem. 

F – Para promover uma inclusão efetiva as pro-
postas experimentais e didáticas são eficientes; 
K – Para o ensino de Física para alunos com de-
ficiência visual uma possibilidade é a utilização 
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dos órgãos dos sentidos; O1 – Trabalhar com 
alunos surdos é mais difícil do que com alunos 
cegos. 

C.I. 05 – A realidade dos alunos precisa ser 
considerada para o ensino. 

H – Cada caso é único, as metodologias preci-
sam ser condizentes com a realidade dos alunos; 
L – Para o ensino com uma perspectiva inclusiva 
é necessário conhecer as particularidades dos 
alunos; U – Cada aluno é único e a necessidade 
dele não indica o conhecimento do aluno. 

C.I. 06 – Necessidades para a efetivação da 
inclusão em ambiente escolar. 

O – Para a efetivação da inclusão é necessário 
cursos de formação e uma equipe de apoio; P – 
Toda instituição precisa ser adaptada para a in-
clusão; S – Para a efetivação da inclusão é ne-
cessário auxilio de profissional; T – Existe a ne-
cessidade de preparar o professor para trabalhar 
com uma perspectiva inclusiva; W – É necessário 
o reconhecimento dos alunos e o registro das ne-
cessidades desses em um protocolo que o acom-
panhe até o fim; X – Precisamos oferecer condi-
ções para a efetivação da inclusão; Z – É neces-
sário conhecimentos sobre a inclusão; F1 – É ne-
cessário que o professor tenha contato com as 
metodologias ativas; D1 – Para a efetivação da 
inclusão é necessário investimento em materiais; 
G1 – Para trabalhar com uma perspectiva é ne-
cessário que o professor tenha auxílio; T1 – É im-
portante que a sociedade como um todo perceba 
a existência e as limitações das pessoas com de-
ficiência visual; V1 – A inclusão é pouco discu-
tida, precisamos avançar nas ações para a efeti-
vação da inclusão; X1 – Para a efetivação da in-
clusão é necessário todo conhecimento possível 
sobre educação inclusiva; Y – Precisamos res-
peitar e acolher as diferenças; L1 – É necessário 
investimentos e políticas para a efetivação da in-
clusão. 

C.I. 07 – Apoio para o ensino de Física para 
alunos com deficiência visual. 

J – Lugares que encontro apoio para o ensino 
para alunos com deficiência visual; Q – Aprendo 
sobre a efetivação da inclusão de alunos com de-
ficiência visual em relatos; U1 – A presença das 
diferenças em sala de aula é benéfica para todos. 

C.I. 08 – Função e necessidades dos professores 
em relação a inclusão escolar. 

N – O professor deve ministrar aula inclusiva; V 
– Os professores devem ser avisados quando 
tem-se alunos com deficiência visual e a adapta-
ção necessária; A2 – O maior desafio para o pro-
fessor no momento da efetivação da inclusão é a 
adaptação dos conteúdos abstratos; D2 – Para 
ensinar com uma perspectiva inclusiva é neces-
sário ser ativo; F2 – Para ensinar Física para alu-
nos com deficiência visual é necessário ter esco-
las e professores preparados; G2 – É interes-
sante que o docente tenha cursos na área de in-
clusão. 

C.I. 09 – É necessário fornecer meios para a 
efetivação da inclusão, já que a educação é um 
direito. 

R – A educação é um direito de todos; M – As 
pessoas não vidente possuem os mesmos direi-
tos das pessoas videntes; A1 - As pessoas com 
deficiência visual existem e tem que fazer parte 
do ambiente escolar; H1 – A inserção do aluno 
com deficiência visual na sociedade é uma forma 
de superação; S1 – O governo deve fornecer os 
dispositivos para o ensino com uma perspectiva 
inclusiva. 
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C.I. 10 – Dificuldades na efetivação da inclusão. B1 – A dificuldade de aceitar a inclusão; C1 – 
Existe muita discriminação em sala de aula para 
com os alunos com deficiência visual; J1 – Falta 
políticas públicas para que a inclusão ocorra; K1 
– É bonito ver propagandas, infelizmente ocorre 
só nas eleições; M1 – Só saberá trabalhar com 
inclusão escolar quem já teve contato com alu-
nos com deficiência; N1- Muitas escolas não es-
tão preparadas para trabalhar com uma perspec-
tiva inclusiva; Q1 – A inclusão é desafiadora para 
o professor e para os alunos; R1 – Dificuldades 
encontradas no momento da efetivação da inclu-
são; Z1 – Não conheço softwares ou aplicativos 
para ensinar alunos com deficiência visual; B2 – 
Não faço ideia de como efetivar a inclusão em 
ambientes escolares. 

Fonte: Dados da pesquisa (2023). 
 

Após a categorização intermediária, fizemos o processo de agrupamento das 

categorias e emergiram 3 categorias finais. Apresentamos no quadro 04 as categorias 

finais emergentes e as categoriais intermediárias que as compõem. 

 
Quadro 04: Categorias finais emergentes e categorias intermediárias que as compõem. 

Categorias finais Categorias intermediárias que compõem as 
categorias finais 

C.F. 01 – O ensino de Física com uma pers-

pectiva inclusiva pode ocorrer por meio de 

atividades práticas como: a elaboração de 

materiais e recursos, estudos e reflexão 

C.I. 01 -  O ensino de Física para estudantes com 
deficiência visual pode ocorrer por meio de ins-
trumentos, materiais, recursos; C.I. 02 – Para a 
efetivação da inclusão em ambiente escolar é ne-
cessário a adaptação de materiais, treinamentos, 
estudo e reflexão. C.I. 04 – Para o ensino de 
forma inclusivo os experimentos e os canais si-
nestésicos são eficientes meios para a aprendi-
zagem. C.I. 07 – Apoio para o ensino de Física 
para alunos com deficiência visual. 

C.F. 02 – O ensino de Física para alunos 

com deficiência visual pode ser interpretado 

por uma perspectiva filosófica 

C.I. 03 – O ensino para alunos com deficiência 
visual é um trabalho difícil e necessário. C.I. 05 – 
A realidade dos alunos precisa ser considerada 
para o ensino. C.I. 08 – Função e necessidades 
dos professores em relação a inclusão escolar. 

C.F. 03 – Para a efetivação da inclusão em 

ambiente escolar é necessário considerar os 

meios políticos 

C.I. 06 – Necessidades para a efetivação da in-
clusão em ambiente escolar. C.I. 09 – É neces-
sário fornecer meios para a efetivação da inclu-
são, já que a educação é um direito. C.I. 10 – Di-
ficuldades na efetivação da inclusão. 

Fonte: Dados da pesquisa (2023). 
 

Na última etapa de análise alcançamos 3 categorias finais. As categorias fi-

nais apresentam três olhares referentes a perspectiva dos professores e a inclusão 
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escolar, são esses: práticos, filosóficos e políticos, essas são denominadas da se-

guinte forma: i) O ensino de Física com uma perspectiva inclusiva pode ocorrer por 

meio de atividades práticas como: a elaboração de materiais e recursos, estudos e 

reflexão; ii) O ensino de Física para alunos com deficiência visual pode ser interpre-

tado por uma perspectiva filosófica; iii) Para a efetivação da inclusão em ambiente 

escolar é necessário considerar os meios políticos. A seguir apresentamos os meta-

textos das categorias finais citadas.  

 
8.1 O ENSINO DE FÍSICA COM UMA PERSPECTIVA INCLUSIVA PODE OCORRER 

POR MEIO DE ATIVIDADES PRÁTICAS COMO: A ELABORAÇÃO DE MATERIAIS 

E RECURSOS, ESTUDOS E REFLEXÃO   

 

Essa categoria relaciona-se com a execução de uma ação ou de alguns 

princípios. Podemos compreender que o ensino de Física com uma perspectiva 

inclusiva pode ocorrer por meio de atividades práticas como: a elaboração de 

materiais e recursos, estudos e reflexão. Essa categoria relaciona-se com a prática 

adquirida durante tentativas ou reflexões de promoção de inclusão em escolas. Nessa 

categoria, são apresentadas as ações docentes que demonstram a utilização de 

recursos, materiais, instrumentos, experimentos e diferentes estímulos.  

Apresentamos no quadro 5, todas as unidades de significado que compõem 

a presente categoria.  

 
Quadro 05: Unidades de significado que compõem a categoria final o ensino de física com uma pers-
pectiva inclusiva pode ocorrer por meio de atividades práticas como: a elaboração de materiais e re-
cursos, estudos e reflexão. 

P1.1: O ensino de Física para alunos com deficiência visual ocorre com maquetes, braile (caso o 
aluno conhecesse), materiais em relevo e textura, dispositivos sonoros; P1.2: Além do conhecimento 
da disciplina, precisamos nos atualizar com recursos e estratégias que nos permitam tornar o ensino 
acessível a todos. P1.3: Todo conteúdo deverá ser adaptado oralmente para o estudante com 
deficiência visual. P1.5: Precisamos de treinamentos e momentos de estudo e reflexão, para de fato 
ofertarmos um ensino de qualidade e inclusivo. P1.6: Não tenho alunos com deficiência visual, 
porém, conheço inúmeras pesquisas científicas que apresentam propostas experimentais/didáticas 
para promover uma inclusão efetiva. P2.1: Atualmente, utilizaria softwares desenvolvidos para 
alunos com DV; materiais táteis, exploraria as sensações de outros sentidos. P2.2: Primeiramente, 
entender o que é inclusão. A partir disso, saber pelo menos o básico das principais deficiências e 
quais instrumentos podem ser utilizados. P2.5: Para a efetivação da inclusão é necessário literatura 
em braile, capacitação dos professores e aquisição de recursos tecnológicos. P2.6: Encontro o apoio 
para o ensino de Física para alunos com deficiência visual em livros e pesquisas pela net. P3.1: Para 
o ensino de Física para cegos tentaria idealizar experiências manuais para facilitar a “visualização” 
e sensibilidade por outros sentidos, como o tato por exemplo. P3.7: Aprendo sobre a efetivação da 
inclusão de alunos com deficiência visual, em relatos das pessoas que atuam na área, nos relatos 
dos colegas que atuam diretamente com os alunos e com convivência. P4.5: Para o ensino de Física 
para alunos com deficiência visual é necessário recursos com áudio e materiais concretos (para 
manusear). P5.1: Leitor de tela orca e slides ampliados são excelentes recursos para o ensino de 
Física para alunos com deficiência visual; P5.7: Procuro em dissertações, teses, periódicos, mas, 
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não conheço um site específico com materiais próprios de Física para trabalhar com alunos com 
deficiência visual nem auditiva; P6.2: É necessário formação específica para o ensino de Física de 
forma inclusivo, que não temos. P7.1: Excelentes recursos são a oralidade, recursos específicos 
para alunos com esta deficiência. P7.6: Acho que a dificuldade em aceitar essa proposta de inclusão 
é mais das pessoas ditas normais. P7.7: A discriminação em sala de aula, para com os estudantes 
com deficiência visual, não são poucas. P8.1: Para o ensino de Física para alunos com deficiência 
visual é necessário braile, textos em alto relevo, fala mais pausada, etc. P9.1: Computador, telefone, 
celular, materiais em alto relevo e maquetes relativas aos experimentos de física são excelentes 
instrumentos para o ensino de alunos com deficiência visual. P9.2: Diálogo e explicação minuciosa 
para que o estudante consiga vincular os novos conceitos apresentados naqueles preexistentes em 
sua estrutura cognitiva. P9.3: Ainda precisamos de ajuda para elaboração de estratégias e materiais 
para o ensino de Física para alunos com deficiência visual; P9.5: Acho que as políticas públicas para 
incluir, real e de fato, estão muito tímidas. P9.6: É bonito ver certas propagandas inclusivas nos 
meios de comunicação, mas, elas são mais evidentes em época de eleição, depois desamparem. 
P10.1: Para o ensino de Física para alunos com deficiência visual utilizaria materiais manipulativos, 
recursos auditivos, estímulos sonoros, como discussões em sala de aula, uso de metodologias 
ativas, como confecção de Podcast, uso de vídeos sonoros, atividades investigativas em grupo com 
discussões, entre outras. P10.2: Para o ensino de Física para alunos com deficiência visual é 
importante explorar sonoridade, podcasts, conteúdos em áudio. P10.3: Para o ensino de Física para 
alunos não videntes é necessário ter dispositivos tecnológicos adequados e adaptados para 
transformar linguagens escritas em verbais. P10.6: Por mais que tenhamos disciplinas, leituras e 
embasamento teórico, só saberá realmente trabalhar com esses alunos a pessoa que já teve contato. 
P10.7: Fica algo muito abstrato quando você não teve o aluno com essas características e possui 
somente leituras. P11.1: Tenho pouco conhecimento sobre instrumentos metodológicos para alunos 
com deficiência visual. P11.6: A maioria das escolas também não estão preparadas adequadamente, 
seja com salas de aulas adaptadas ou profissionais de apoio. P11.8: Sou professora há mais de 30 
anos. Não tive alunos cegos, somente com deficiência auditiva. Conversando com colegas com 
ambas as vivências, todos relatavam que trabalhar com surdos é mais difícil. P11.9: Devemos estar 
preparados para o processo de inclusão nas escolas. P12.1: Impressão amplificada, ferramenta de 
acessibilidade de sistema operacional são ferramentas e instrumentos úteis para o ensino de Física 
para alunos com deficiência visual. P12.2: A utilização dos recursos de tic são excelentes estratégias 
para o ensino de Física para alunos com deficiência visual; P12.5: Não há suporte tecnológico, há 
uma falta de materiais disponíveis, tudo o professor que tem que comprar. P12.6: Acho que a 
inclusão deve ser uma política pública ou da própria escola. P12.7: Quando as coisas ficam a cargo 
da individualidade de cada professor, acho que não funciona. P13.1: Conhecimento dos softwares 
que possam intermediar o processo de ensino aprendizagem de alunos com deficiência visual. 
P13.2: Há a possibilidade, desde que o estudante providencia o recurso tecnológico para as aulas. 
P13.5: As condições de renda de muitas família hoje, não permitem obter um dispositivo tecnológico. 
P13.7: O aprendizado com a convivência é igualmente significativo para todos Penso que a presença 
das diferenças em sala de aula é extrema; P13.10: Para o ensino de Física para alunos com 
deficiência visual a maior dificuldade é a falta de conhecimento de como transpor o conteúdo de 
forma acessível. P14.2: Para o ensino de Física para alunos com deficiência visual é necessário 
investir em podcast. P14.3: Para o ensino de Física para alunos com deficiência visual é necessário 
tecnologia apropriada e individualizada para cada aluno com essa deficiência. P14.4: Falta de 
capacitação para o ensino de Física para alunos com deficiência visual. P15.3: a principal seria que 
muitos gestores e docentes tirassem de suas cabeças essa discriminação para com as pessoas com 
deficiência visual. P15.4: Dentre as dificuldades para o ensino de Física para alunos com deficiência 
visual as principais são falta de formação e materiais adequados. P16.3: Explorar diferentes tipos de 
materiais/textos/mídias, que tanto estimulam diferentes habilidades nos estudantes, quanto 
exploram distintas formas de linguagem são possibilidades para incluir estudantes com diferentes 
tipos de necessidades ou limitações. P16.4: Infelizmente não conheço quais os principais softwares 
e/ou aplicativos que podem auxiliar um aluno com deficiência visual. P16.6: Se possível, envio de 
atividades e conteúdo de maneira adaptada para esses alunos (seja com texturas, auxílio de áudio 
etc).    P17.1: Não faço ideia, pois acredito que esse conhecimento é adquirido a partir do momento 
em que o tema educação inclusiva seja abordado dentro dos cursos de licenciatura ou em outros 
cursos de formação especificamente com esse tema. P17.2: Na forma remota a alternativa que vejo 
para o ensino de alunos com deficiência visual é apenas através de áudio. P17.3: É possível realizar 
experimentos para o ensino de Física para alunos com deficiência visual utilizando ferramentas 
(coisas) comuns do dia. P17.4: Para o ensino de Física para alunos com deficiência visual é 
interessante a utilização de softwares para alunos de baixa visão, formação docente que atenda a 
necessidade do aluno com deficiência visual, material específico para esse público. P17.5: Dentre 
as dificuldades para o ensino de Física destaco o grande número de alunos em sala, falta de 
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materiais manipulativos e suporte de pessoas especializadas. P18.2: Nunca pensei sobre isso com 
cuidado. Porém, percebo que o diálogo deve guiar as escolhas do professor, do aluno e da turma 
como um todo. P19.2: sinceramente não vejo possibilidades, devido ao fato de não ter formação 
específica. P19.3: Na minha escola, por exemplo, deveria ter toda sorte de recursos tecnológicos 
para esse fim, construir rampa com piso táteis que dão acesso a todas as salas de aula. P19.4: A 
minha escola não oferece suporte para uma pessoa com deficiência visual, ela ficaria muito 
dependente de outras pessoas. P19.5: Utilizar materiais e metodologias que sejam inclusivas P20.2: 
Os recursos auditivos como vídeos explicativos, softwares de Física voltado para alunos com 
deficiência visual, confecção de vídeos, podcasts, experimentos com materiais caseiros. P20.3: Ter 
apoio de materiais e pessoas para que tanto o professor consiga desenvolver sua aula, quanto o 
aluno consiga se sentir incluído na sala de aula.  

Fonte: Dados da pesquisa (2023). 
 

Iniciamos o metatexto dessa categoria com sua síntese descritiva: O ensino 

de Física para estudantes com deficiência visual pode ocorrer com auxílio de 

instrumentos, materiais, recursos, pela experimentação e o estímulo dos canais 

sinestésicos são eficientes formas de promover a aprendizagem. Além da adaptação 

de materiais, treinamentos e estudo são fundamentais para a realização de reflexões 

sobre a prática docente. 

Dessa forma, vemos que uma das diversas formas de promover a inclusão 

em sala de aula é por meio de instrumentos mediadores do processo de ensino e 

aprendizagem, cabe destacar que esses não beneficiam somente os alunos com 

deficiência visual, possibilita diferentes formas de estímulos e a aprendizagem para 

todos. Quando utilizamos diferentes instrumentos mediadores possibilitamos que 

nossos alunos tenham diversas reflexões, compreensão e entendimento do conteúdo.  

Sobre a experimentação, a utilização de equipamentos, instrumentos táteis e 

as metodologias, Silveira e Santos (2022, p. 6) apontam que: 

 
As necessidades se ampliam quando se trata de ensinar Física para 
estudantes com deficiência visual, já que a prática experimental deve conter 
equipamentos experimentais e metodologias testadas especificamente para 
este público, tempo estendido para que estes alunos possam compreender 
os conceitos corretamente, materiais didáticos especificamente elaborados 
(sem figuras, referências a figuras, tabelas e atribuições experimentais 
inacessíveis) entre outros (SILVEIRA; SANTOS, 2022, p. 6). 

 

Vemos que quando tratamos do ensino para alunos com deficiência visual 

têm-se dificuldades, pois, estamos acostumados a utilizar no ensino e na 

aprendizagem referenciais visuais e sentimos dificuldades em desvincular dessas 

representações visuais. Os instrumentos táteis são excelentes formas de desvincular 

a aprendizagem por meio da visão.  

 Muitos docentes conhecem diversas pesquisas que propõem a efetivação da 

inclusão por meio de propostas experimentais e didáticas, conforme ressalta a 
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seguinte unidade de significado: P1.6: não tenho alunos com deficiência visual, 

porém, conheço inúmeras pesquisas científicas que apresentam propostas 

experimentais/ didáticas para promover uma inclusão efetiva. Existem diversas 

investigações que tratam sobre a experimentação para tornar o ensino mais dinâmico 

e inclusivo. 

A Resolução CNE/CP n° 01/2002 expõe que na formação de professores 

devem ser observados alguns princípios norteadores, dentre esses a pesquisa tem 

um enfoque central. O inciso d do artigo 3° afirma que: 

 
d) a avaliação como parte integrante do processo de formação, que possibilita 
o diagnóstico de lacunas e a aferição dos resultados alcançados, 
consideradas as competências a serem constituídas e a identificação das 
mudanças de percurso eventualmente necessária. III – a pesquisa, com foco 
no processo de ensino e de aprendizagem, uma vez que ensinar requer, tanto 
dispor de conhecimentos e mobilizá-los para a ação, como compreender o 
processo de construção do conhecimento.  

 

Na Resolução, vemos que a pesquisa científica e a experimentação são 

garantidas na formação docente. O enfoque da pesquisa é o processo de construção 

de conhecimento, bem como a avaliação, a fim, de acompanhar o desenvolvimento 

cognitivo.  

Delizoicov (2004, p. 151-152) defende que “cabe, no entanto, tirar lições 

dessa trajetória, de modo a prosseguir na caminhada que já iniciamos [...] realizando 

as necessárias correções de rumo”, vemos a importância de conhecer as pesquisas 

e a possibilidade de mudanças para o contexto vivenciado. Enfim, as pesquisas que 

apontam e fornecem reflexões, são excelentes para o auxílio dos docentes. 

Os docentes apontam os locais onde encontram apoio para o ensino de alu-

nos com deficiência visual com uma perspectiva inclusiva. Apresentamos, duas uni-

dades de significado que destacam os ambientes onde se têm os auxílios necessários. 

Essas afirmam que: P2.6: encontro o apoio para o ensino de Física para alunos com 

deficiência visual em livros e pesquisas pela net e P5.7: procuro em dissertações, 

teses, periódicos, mas, não conheço um site específico com materiais próprios de Fí-

sica para trabalhar com alunos com deficiência visual e auditiva. 

Na unidade de significado P5.7, percebemos que o docente busca apoio, po-

rém, sente falta de um site específico com materiais de Física e especificamente para 

a deficiência visual e auditiva. Dessa forma, notamos que alguns professores sentem 

a necessidade de um site e de pesquisas que focam no ensino de Física, especial-

mente com uma perspectiva inclusiva.   
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Sobre a difusão de conhecimentos é fundamental que ocorra a troca de 

experiências, pesquisas e saberes entre os professores e pesquisadores para que 

dessa maneira sejam apresentadas as dificuldades enfrentadas no ensino 

(DELIZOICOV, 2004). As pesquisas estabelecem as comunicações entre os pares, 

atempam as comunicações entre práticas e teorias educativas.  

 Além das pesquisas, teses, dissertações e estudos reflexivos, os docentes 

apontam que aprendem sobre inclusão com colegas que tiveram êxito na experiência. 

Apresentamos, a seguir, a unidade de significado que ressalta o exposto, essa afirma 

que: P3.7: aprendo sobre a efetivação da inclusão de alunos com deficiência visual, 

em relatos das pessoas que atuam na área, nos relatos dos colegas que atuam 

diretamente com os alunos e com convivência. 

Faria e Camargo (2018, p. 7) apontam que “percebe-se a tendência a uma 

aproximação entre teoria e prática que possibilite recortes reais das experiências dos 

professores”, é fundamental essa aproximação entre a teoria e a prática e pesquisas 

que relatam as vivências. Essa associação traz segurança para os docentes e aponta 

trilhos que podem ser percorridos.  

Os docentes trocam diferentes conhecimentos, experiências e 

aprendizagens. Faria e Camargo (2018, p. 9) defendem que “é necessário rever a 

forma como lidamos com a educação, a aprendizagem e os atores escolares. A escola 

é local de relações, no qual professor e aluno interagem não só cognitivamente, mas 

também trocam experiências, impressões [...]”. As instituições de ensino possibilitam 

diferentes relações, essas ocorrem entre os pares e entre professor-aluno, nesse local 

ocorre a construção de conhecimentos cognitivos, pessoal e a construção de valores.  

O convívio entre os pares auxilia a efetivação da inclusão, é uma forma de 

superação das dificuldades e possibilita a construção de valores. Trazemos uma 

unidade de significado que reforça a declaração, essa afirma que: P13.7: o 

aprendizado com a convivência é igualmente significativo para todos, penso que a 

presença das diferenças em sala de aula é extrema. Ressaltamos a percepção que o 

convívio entre os pares é fundamental para todos os alunos e não somente para os 

que possuem deficiência visual.  

A diferença e o convívio com a diversidade apresentam contribuições para 

todos os estudantes, ajuda-os na construção de valores e o desenvolvimento moral. 

Toledo e Martins (2009) defendem que a escola deve estimular e proporcionar o 

relacionamento social, dessa forma, o desenvolvimento cognitivo, social, emocional e 

linguístico é incentivado. 
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Um parágrafo síntese foi elaborado a partir das categorias intermediárias. O 

ensino de Física com uma perspectiva inclusiva para alunos com deficiência visual 

pode ser promovido por meio de instrumentos, materiais, softwares e os recursos da 

Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC. Hodiernamente possuímos diversos 

recursos que facilitam o ensino e a aprendizagem. Para tal, necessitamos de 

conhecimentos das disciplinas e recursos para tornar o ensino acessível. 

Sabemos que existem inúmeros recursos que auxiliam na efetivação da 

inclusão, no desenvolvimento cognitivo e no desenvolvimento social e cultural. Os 

docentes sentem falta de conhecimentos de maneira de utilizar os instrumentos 

metodológicos e os recursos de apoio.  

Os professores destacam a utilização da TIC e reforçam que é um excelente 

modo de promover o ensino de Física para alunos com deficiência visual. A unidade 

de significado a seguir reforça o exposto, essa afirma que: P12.2: a utilização dos 

recursos de TIC são excelentes estratégias para o ensino de Física para alunos com 

deficiência visual. 

Os docentes percebem que precisam de conhecimentos sobre a TIC e, em 

muitos momentos, a utilização dessas é um desafio. Oliveira, Moura e Sousa (2015) 

destacam que a utilização da TIC ainda é um desafio, pois muitos professores não 

possuem domínio das tecnologias. A utilização de tecnologias possibilita a construção 

de saberes e o convívio com a pluralidade cultural.  

As tecnologias possibilitam uma aula dinâmica e inovadora e, auxiliam na 

efetivação da inclusão em escolas. Oliveira, Moura e Sousa (2015, p. 81) apontam 

que “é preciso levar em conta a construção de conteúdos inovadores, que usem todo 

o potencial dessas tecnologias”. As tecnologias da informação possibilitam a inserção 

da tecnologia em ambientes escolares.  

Sobre a utilização de recursos e instrumentos questiona-se quem precisa 

prover esses recursos para a participação em sala de aula. A unidade de significado 

adiante confirma o exposto e defende que P13.2: há a possibilidade, desde que o 

estudante providencia o recurso tecnológico para as aulas.  

Julgamos que as providências de recursos tecnológicos não devem ficar 

somente a cargo dos alunos e de suas famílias, considerando que no Brasil e no 

estado do Paraná, temos grande diferença socioeconômica. E diante dessa, alguns 

estudantes não possuem condições financeiras de adquirir os softwares necessários 

e esses não podem ser prejudicados, bem como o processo de aquisição de 

conhecimento.   
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O país possui algumas leis que garantem os recursos e as adaptações 

necessárias, essas ficam a cargo do governo, pois, não são todos os alunos que 

possuem condições socioeconômicas para adquirir os materiais. Acreditamos que as 

condições socioeconômicas devem ser analisadas e se possível as escolas 

disponibilizarem os meios para o ensino e a aprendizagem.  

Ressaltamos a urgência de oferecimento de recursos tecnológicos para a 

promoção de um ensino de qualidade e inclusivo, pois, essa foi garantida na Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência. Além do fornecimento dos recursos, 

é fundamental formação permanente para que os docentes saibam utilizá-los. 

A Lei n° 13.146/2015, no artigo de n° 04, capítulo II, garante no parágrafo 

primeiro a igualdade de oportunidades, os recursos e as adaptações necessárias nas 

tecnologias. Essa afirma que: 

 
§ 1° Considera-se discriminação em razão da deficiência toda forma de 
distinção, restrição ou exclusão, por ação ou omissão, que tenha o propósito 
ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o exercício 
dos direitos e das liberdades fundamentais de pessoa com deficiência, 
incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de fornecimentos de 
tecnologias assistivas (BRASIL, 2015).  

 

Conforme exposto, a recusa do atendimento necessário e o não fornecimento 

de recursos tecnológicos é uma forma de discriminação. Dessa forma, a legislação 

garante o desenvolvimento cognitivo dos estudantes independentemente da situação 

socioeconômica e da disponibilidade de recursos, garantindo a igualdade de 

oportunidade a todos e o acesso ao conhecimento.  

Cani e colaboradores (2020) apontam que as condições de renda e de 

vulnerabilidade socioeconômica demonstram a urgência e a necessidade de repensar 

a forma de ensinar e principalmente o acesso aos recursos e instrumentos 

tecnológicos. Vemos que a tecnologia é uma forma de potencializar a promoção da 

inclusão, proporcionando o ensino e a aprendizagem de diferentes formas. 

Consideramos os recursos tecnológicos e softwares excelentes formas de 

potencializar a aprendizagem, esses auxiliam os docentes no preparo das aulas e 

demonstrações de conteúdo (CANI et. al, 2020). Pela utilização de recursos 

tecnológicos, os estudantes apresentam mais interesse e podem ser estimulados a 

desenvolver pesquisas, desenvolvendo assim uma formação crítica (CANI et. al, 

2020).    
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Os docentes defendem que com a evolução da humanidade e da tecnologia 

é mais fácil ensinar os alunos, conforme a unidade de significado que segue: P15.2: 

hoje é bem mais fácil ensinar para alunos com deficiência visual. Há diversos recursos 

de softwares. Percebemos que os softwares auxiliam muito no ensino para alunos 

com deficiência visual, mas, faz-se necessário os conhecimentos sobre a leitura e 

escrita Braile. 

As tecnologias assistivas vieram para facilitar a promoção da inclusão, o 

ensino e a aprendizagem de alunos com deficiência visual. Por meio dessas, os 

docentes podem conseguir o apoio que necessitam. Sabemos que existem leitores de 

tela (como NVDA, DOSVOX, Virtual Vision, entre outros) que possibilitam o acesso 

aos livros didáticos no computador, o que auxilia bastante o ensino e a aprendizagem, 

considerando que muitos professores não possuem domínio ou desconhecem a 

leitura e escrita Braile (MIRANDA; GALVÃO FILHO, 2012).  

A necessidade de materiais em Braile, capacitação e recursos tecnológicos 

de apoio são recorrentemente apontados como uma urgência para a formação 

docente ou transformação das escolas em espaços inclusivos, expomos uma unidade 

de significado que destaca o exposto, afirmando que: P2.5: para a efetivação da 

inclusão é necessária literatura em braile, capacitação dos professores e aquisição de 

recursos tecnológicos. 

Vemos que a tecnologia permite uma conversa interativa e “a contribuição das 

TIC passa, impreterivelmente, pela forma dialógica de promover as aprendizagens, 

desencadeando questionamentos, perguntas, reformulações que exigem a mediação 

pelo diálogo” (OLIVEIRA; MOURA; SOUSA, 2015, p. 87). Conforme apontado, o 

ensino digital possibilita questionamentos, dúvidas e exige uma abordagem dialógica 

e interativa.  

Sobre a utilização de tecnologia para o ensino e aprendizagem, Oliveira, 

Moura e Sousa (2015, p. 92) defendem que “[...] vêm para nos proporcionar uma 

educação de qualidade, com a inclusão digital e dinamização, no processo de ensino 

aprendizagem”. Essas proporcionam uma educação de qualidade e a inclusão digital, 

além da inclusão escolar.  
Em alguns momentos enfrenta-se a falta de recursos didáticos, de modo que 

essa torna-se uma barreira e as dificuldades são “naturalizadas”, Silveira, Enumo e 

Rosa (2012) apontam que: 
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Os estudos indicaram que há pouca participação de profissionais de apoio, 
bem como disponibilização de materiais e recursos didáticos para a prática 
educacional de alunos com deficiências. Sem a participação efetiva da equipe 
de apoio, os professores trabalham sem informações sobre as dificuldades 
apresentadas, de modo que a naturalização das condições existentes acaba 
se constituindo como uma possível barreira a mudanças (SILVEIRA; ENUMO; 
ROSA, 2012, p. 704). 

 

Os educadores são fundamentais no desenvolvimento intelectual, na criação 

de conceitos de mediação, descritos como uma experiência social que requer a 

participação e a colaboração social, na humanização do homem (VYGOTSKY, 1995). 

O procedimento escolhido pelo docente em sala de aula, auxilia no desenvolvimento 

e na aprendizagem, cabe ao docente, quanto mediador, adotar os meios para que o 

aluno aprofunde o conhecimento (VIGOTSKI, 2001). 

Apresentamos, aqui, um parágrafo síntese elaborado com base nas 

categorias intermediárias. O conteúdo pode ser adaptado para apresentação de forma 

oral, porém, para o ensino de qualidade e inclusivo é necessário treinamento, estudos 

e reflexão. Para promover a inclusão de forma efetiva, as propostas experimentais e 

didáticas são eficientes, bem como a utilização dos órgãos dos sentidos. Aprendo 

sobre a efetivação da inclusão de alunos com deficiência visual em relatos.  

O domínio do conteúdo que se ensina é fundamental para que o professor 

conheça as principais dificuldades e faça as adaptações necessárias para ocorrer a 

transposição didática para o ensino inclusivo. Os estudos sobre as diferentes formas 

de aprendizagem, bem como oficinas para a criação/utilização de materiais táteis e 

experimentos são eficientes formas de auxiliar no preparo docente, como 

mostraremos a seguir.  

Os professores conhecem alguns instrumentos para o ensino de Física. Con-

forme destacado na seguinte unidade de significado: P17.4: Para o ensino de Física 

para alunos com deficiência visual é interessante a utilização de softwares para alunos 

de baixa visão, formação docente que atenda a necessidade do aluno com deficiência 

visual, material específico para esse público. 

Galvão Filho (2009) apresenta que os softwares possibilitam a realização de 

diversas funções, dentre essas destacamos a conversão de texto para o Braile quando 

acoplado a uma impressora Braile. Essa ferramenta é fundamental, pois, muitos do-

centes não dominam ou conhecem esta forma de leitura e escrita.  

Veraszto e colaboradores (2014) apontam que os cursos de licenciatura avan-

çaram consideravelmente quando tratamos da efetivação da inclusão, porém, os do-



95 

centes ainda alegam que não estão preparados para atuar em sala com uma pers-

pectiva inclusiva. Os autores apontam que a “própria concepção de formação precisa 

ser superada para avançar na construção de práticas efetivamente inclusivas” (VE-

RASZTO et al., 2014, p. 70). 

Lima e Castro (2012) apontam o direito da participação ativa dos docentes na 

construção do próprio conhecimento, dessa forma, os docentes em formação não po-

dem ser privados de buscar o seu desenvolvimento profissional, bem como formação 

contínua. É importante que os docentes conheçam formas ativas para promover o 

ensino e a aprendizagem e, se possível, tenham essas experiências ainda durante a 

formação. 

Percebemos que os docentes sentem que não possuem conhecimentos 

suficientes para trabalhar com uma perspectiva inclusiva e, uma das dificuldades 

encontra-se na forma de transpor os conteúdos. Verificamos o exposto na seguinte 

unidade de significado: P13.10: para o ensino de Física para alunos com deficiência 

visual a maior dificuldade é a falta de conhecimento de como transpor o conteúdo de 

forma acessível. 

Na transposição didática, transpor o conhecimento do científico para o 

conhecimento que temos em sala de aula, o conhecimento sofre adaptações para 

transformar-se na forma do conhecimento que chega aos estudantes. Chevallard 

(1991, p. 39) aponta que: 

 
Um conteúdo de saber que tenha sido definido como saber a ensinar, sofre, 
a partir de então, um conjunto de transformações adaptativas que irão torna-
lo apto a ocupar um lugar entre os objetos de ensino. O ‘trabalho’ que faz de 
um objeto de saber a ensinar, um objeto de ensino, é chamado de 
transposição didática (CHEVALLARD, 1991, p. 39).  

 

Vemos que o saber sofre diversas modificações até tornar-se objeto de 

ensino. Ressaltamos que os docentes fazem transposição didática diariamente em 

sua prática, eles consideram difícil torná-lo acessível, pois acreditam que precisam 

elaborar materiais para ser acessível. Em muitos momentos, ocorre elaboração 

didática, conforme destaca Chevallard (1991), esse defende que: 

  
Algumas vezes, porém (e com maior frequência do que se poderia acreditar), 
são verdadeiras criações didáticas, suscitadas pelas ‘necessidades do 
ensino’. (foi assim, por exemplo, no ensino secundário francês, do ‘grande 
cosseno’ e do ‘grande seno’) (CHEVALLARD, 1991, p. 40). 
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Em várias situações ocorre a criação didática para o ensino. Com isso, 

compreendemos que podem ser feitas as criações didáticas pela necessidade 

percebida durante o processo de construção de conhecimento. Acreditamos que o 

mesmo pode ocorrer quando tratamos de tornar o ensino acessível e na transposição 

deste. Ressaltamos a urgência de domínio do conteúdo da disciplina que se ministra 

para ocorrer as adaptações necessárias.  

Os docentes, em muitas circunstâncias, afirmam que “certamente não está 

preparado para trabalhar com uma turma inclusiva, mas percebe que tal formação lhe 

proporcionou uma “sensibilidade” maior com relação ao tema” (LIMA; CASTRO, 2012, 

p. 94). Apesar do sentimento de falta de preparo, os docentes sentem uma compaixão 

em relação à diversidade proposta na escola inclusiva.  

Vemos que a inclusão traz para professores e alunos valores e sentimentos 

relacionados a empatia, compaixão e trabalho em equipe. Lima e Castro (2012, p. 95) 

defendem “sobre a importância da disciplina em sua formação: Humanidade, me fez 

ver que a deficiência só é uma barreira para quem a ‘enxerga’ dessa forma”. 

Entendemos que a inclusão é limitante para quem observa somente as dificuldades e 

a deficiência em si, quando se observa as potencialidades, a deficiência passa a ser 

uma informação sobre o estudante.  

O Ministério da Educação e Cultura, em 1977, aprovou o Plano Nacional de 

Educação Especial e propôs algumas Diretrizes para a melhoria e adequação das 

instituições de ensino e a transformação da escola em um ambiente inclusivo, nessa 

defende que é necessário: 

 
[...] melhorar a adequação de métodos; adotar procedimentos e instrumentos 
para identificação, diagnóstico e prescrição de atendimentos; aperfeiçoar cur-
rículos e programas; suprir material didático e escolar e equipamentos espe-
cializados; adequar instalações físicas e suprir de pessoal docente e técnico 
especializado o tratamento educacional de excepcionais. (BRASIL, 1977, p. 
13). 
 

Enxergamos a necessidade de adequação de métodos e instrumentos, bem 

como, de analisarmos as formas de avaliação para conseguirmos acompanhar o 

desenvolvimento dos estudantes.  

Elaboramos um parágrafo elaborado, a partir das unidades de significado 

expostas no quadro 06. O ensino de Física para alunos com deficiência visual ocorre 

por meio de softwares desenvolvidos para os alunos, materiais táteis, maquetes, 

Braile, materiais em alto-relevo e textura, dispositivos sonoros, telefone, computador, 



97 

celular, bem como leitor de tela e slides ampliados. Esses são excelentes instrumentos 

para o ensino de alunos com deficiência visual.   

 
Quadro 06: Unidades de significado utilizadas no parágrafo síntese. 

P1.1: O ensino de Física para alunos com deficiência visual ocorre com maquetes, Braile (caso o 
aluno conhecesse), materiais em relevo e textura, dispositivos sonoros; P2.1: Atualmente, utilizaria 
softwares desenvolvidos para alunos com DV, materiais táteis, exploraria as sensações de outros 
sentidos; P4.5:  Para o ensino de Física para alunos com deficiência visual é necessário recursos 
com áudio e materiais concretos (para manusear); P5.1: Leitor de tela orca e slides ampliados são 
excelentes recursos para o ensino de Física para alunos com deficiência visual; P9.1: computador, 
telefone, celular, materiais em alto relevo e maquetes relativas aos experimentos de Física são 
excelentes instrumentos para o ensino de alunos com deficiência visual.  

Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

 

Andrade e Iachel (2017, p. 8) defendem que “o ensino inclusivo pode ser 

favorecido a partir da utilização de poucos materiais que são de fácil acesso e 

construção”. Vemos que a elaboração, utilização, construção ou readaptação de 

materiais didáticos contribuem diretamente para a efetivação da inclusão em sala de 

aula. 

Alguns estudantes com deficiência visual não têm domínio da escrita e leitura 

Braile, porém, muitos docentes não sabem o básico desse sistema. Não tendo 

destreza, os docentes enfrentam a dificuldade de ensinar os códigos que os 

estudantes ainda não conhecem, por exemplo, os símbolos em grego utilizados em 

Física.  

Hodiernamente, é difícil encontrar livros de Física transcritos em Braile, com 

a popularização da tecnologia temos esses em arquivos para leitores de tela, não 

sendo possível o manuseio desse. Quando tratamos da Física em Braile, até o 

momento, não existe uma normalização dos caracteres utilizados na referida 

disciplina.  

A seguinte unidade de significado aponta a necessidade de atualização por 

meio de recursos e de estratégias, essa afirma que: P1.2: além do conhecimento da 

disciplina, precisamos nos atualizar com recursos e estratégias que nos permitam o 

ensino acessível a todos. Ao longo das décadas várias pesquisas foram publicadas, 

essas permitem o progresso e a utilização de diferentes recursos.  

Os professores em diversos momentos destacam que não possuem formação 

para a atuação. A unidade de significado confirma o exposto, essa afirma que: P6.2: 

é necessária formação específica para o ensino de Física de forma inclusivo, que não 

temos. Sobre a formação, Mantoan (2003, p. 25) aponta que “todos os níveis dos 

cursos de formação de professores devem sofrer modificações nos seus currículos, 
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de modo que os futuros professores aprendam práticas de ensino adequadas as 

diferenças”. 

Os cursos de formação precisam adequar-se para que os futuros professores 

possuam vivencias com as diferenças e diversidade, porém, temos os estágios nas 

instituições de ensino e não são todas as turmas e nem todas as escolas que possuem 

alunos, público da educação especial. Dessa forma, não é sempre possível realizar a 

prática com estudantes com deficiência.  

Tardif (2002, p. 78) aponta que “o tempo de aprendizagem do trabalho não se 

limita à duração da vida profissional, mas inclui também a existência pessoal dos 

professores, os quais, de um certo modo, aprenderam seu ofício antes de iniciá-lo”. 

Ressaltamos que a vivência inclusiva proporciona uma aprendizagem com o trabalho 

com os alunos com deficiência, considerando que os docentes levam junto suas 

vivências. 

Existe uma necessidade formativa para a educação inclusiva, essas estão 

relacionadas a conhecimentos e saberes para ocorrer a promoção da efetivação da 

inclusão, nessas necessidades Adams e Tartuci (2019, p. 98) afirmam que “saber 

realizar a flexibilização curricular; saber avaliar, conhecer os aspectos políticos e 

históricos da Educação Inclusiva; e saber trabalhar em equipe”. A avaliação e a 

flexibilização curricular são fundamentais para acontecer a adequação direcionada 

para a turma que o docente atende. 

Vemos que ainda temos um longo caminho para percorrer, os docentes 

encontram diferentes formas para a efetivação da inclusão, porém, sentem 

necessidade de apoio para a elaboração de materiais e diferentes estratégias. A 

seguinte unidade de significado demonstra a percepção, essa afirma que: P9.3: ainda 

precisamos de ajuda para a elaboração de estratégias e materiais para o ensino de 

Física para alunos com deficiência visual.  

Miranda e Galvão Filho (2012) defendem a necessidade de superação de 

barreiras e asseguram que:  

 
As grandes e mais importante barreiras estão, muitas vezes, na falta de 
conhecimentos, de recursos tecnológicos, no desrespeito a legislação 
vigente, na forma como a sociedade está organizada de forma a ignorar as 
diferentes demandas de sua população (MIRANDA; GALVÃO FILHO, 2012, 
p. 248). 

 

Conforme exposto existem várias barreiras, essas encontram-se na falta de 

conhecimento, de recursos e com a discriminação com a diferença e a diversidade. É 
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fundamental conhecer essas necessidades para que se pense e elabore estratégias 

de modo que as dificuldades e barreiras sejam superadas. 

A necessidade de momentos de estudos e reflexão é ressaltada em diferentes 

comentários, para ocorrer, de fato, um ensino inclusivo. A unidade de significado, a 

seguir, ressalta que: P1.5: precisamos de treinamentos e momentos de estudo e 

reflexão, para de fato ofertarmos um ensino de qualidade e inclusivo. Percebemos que 

os docentes sentem a necessidade de experiências com a inclusão. 

A oralidade e os recursos adaptados e próprios para alunos não videntes são 

alguns dos meios encontrados para a promoção do ensino e da aprendizagem. 

Apresentamos uma unidade de significado que defende essa ideia, afirmando que: 

P7.1: excelentes recursos são a oralidade, recursos específicos para alunos com esta 

deficiência. Apontamos a oralidade como um instrumento de fácil acesso e utilização. 

Precisamos ficar atentos para a maneira como apresentamos os conteúdos 

de forma oral para nossos estudantes. Exemplificaremos a necessidade de cuidados 

com a oralidade utilizando uma das Leis de Newton, especificamente a segunda Lei 

de Newton.  

Na mecânica clássica, temos as Leis de Newton, nesse momento vamos nos 

atentar a segunda Lei de Newton para a demonstração, essa afirma que Fres = dp/dt. 

Em alguns momentos essa é apresentada da seguinte forma: a taxa de mudança do 

momento de uma partícula é proporcional à força F que atua sobre ela. A melhor forma 

de explicar a fórmula está oralmente exposta, a seguir: a força resultante é igual à 

derivada do momento sob a derivada de tempo, utilizando os termos matemáticos 

adequados. Ressaltamos que, nesse exemplo partimos do princípio de que os 

estudantes sabem o que é derivada. 

Concordamos que a oralidade é um excelente recurso para promover o ensino 

e a aprendizagem dos alunos com deficiência visual, evidenciamos que alguns 

cuidados são necessários, como a transposição para a explicação oral. É fundamental 

a atenção a esses detalhes para conseguirmos melhorar o ensino e torná-lo mais 

inclusivo. 

A voz é um excelente instrumento que os docentes utilizam para o ensino, em 

muitos momentos essa é a única ferramenta que os professores conhecem para 

auxiliar os estudantes na construção do conhecimento. Apresentamos uma unidade 

de significado que aponta a importância do diálogo, essa afirma que P9.2: diálogo e 

explicação minuciosa para que o estudante consiga vincular os novos conceitos 

apresentados naqueles preexistentes em sua estrutura cognitiva. 
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O diálogo é uma exímia forma para debater, refletir e adquirir novos 

conhecimentos, porém, se faz necessário uma explicação detalhada quando se está 

ensinando determinado conteúdo. É fundamental observar se os estudantes estão 

acompanhando o raciocínio para que assim ocorra a reestruturação cognitiva.  

Torres (2001, p. 1) defende que o “processo significa a possibilidade de 

compreender a natureza do pensamento, comportamento, sensações, emoções e 

percepções”, o desenvolvimento cognitivo possibilita a transformação e a evolução 

humana. Sabemos que a cognição humana é complexa, porém, o diálogo e uma 

explicação cuidadosa auxilia a evolução.  

A inclusão é em muitos momentos considerada difícil de ser efetivada, pois, 

requer empenho e dedicação, onde as particularidades e especificidades dos sujeitos 

precisam ser respeitadas e consideradas. Miranda e Galvão Filho (2012, p. 33) 

apontam que “a inclusão é um processo complexo e esta complexidade deve ser 

respeitada e não minimizada”, a depreciação da inclusão dificulta sua efetivação no 

ambiente escolar.  

Para a atuação de forma inclusiva é de suma importância que o docente seja 

flexivo e reflexivo em relação a sua prática para uma melhor atuação com perspectiva 

inclusiva (SANTOS; BALBINO, 2015). Quando tratamos do ensino inclusivo 

precisamos de adequações nas práticas pedagógicas e de um ensino maleável. 

É recorrente a dificuldade na utilização de recursos para o ensino de Física 

para alunos com deficiência visual, os docentes não conhecem/sabem como utilizar 

os instrumentos para potencializar o ensino e a aprendizagem. Miranda e Galvão Filho 

(2012, p. 278) defendem que “o não saber utilizar os recursos existentes por parte dos 

professores indica que esses recursos são distribuídos sem nenhum mecanismo de 

controle, sem treinamento para sua utilização e sem supervisão de uso”, torna-se 

necessária capacitação e supervisão para o emprego dos recursos no ensino de 

Física. 

A assistência por meio de suportes tem demonstrado resultados significativos 

no ensino de Física de forma inclusivo. Glat, Pletsch e Fontes (2007, p. 345) apontam 

que “a presença de suportes pedagógicos especializados no ensino comum tem se 

mostrado uma experiência favorável, senão fundamental, para que a inclusão se 

efetue”, os instrumentos, metodologias e materiais são de extrema importância para 

o atendimento de todos.   

Os docentes destacam a importância de conhecer a inclusão e de entender o 

que é e como promover essa. A unidade de significado, a seguir, reforça o exposto, 
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essa defende que: P2.2: primeiramente, entender o que é inclusão. A partir disso, 

saber pelo menos o básico das principais deficiências e quais instrumentos podem ser 

utilizados.  

Muitos professores não compreendem exatamente o que é inclusão, portanto, 

é fundamental o conhecimento sobre o que é inclusão, para, desse modo, descobrir 

formas de efetivá-la nas instituições de ensino. Concordamos com a importância de 

docentes conhecerem um pouco sobre as diferentes deficiências existentes e os 

principais recursos utilizados para ensinar os alunos, público da educação especial.  

Os docentes comentam que para ensinar alunos com deficiência visual o 

Braile, textos em alto-relevo e fala mais pausada é importante, sendo essas, algumas 

maneiras de promover a inclusão nas escolas. A unidade de significado, a seguir, 

comprova a afirmativa, essa expõe que: P8.1: para o ensino de Física para alunos 

com deficiência visual é necessário braile, textos em alto-relevo, fala mais pausada, 

etc. O Braile é considerado eficiente para o ensino e a aprendizagem, porém, muitos 

docentes têm dificuldades ou não sabem a leitura e escrita em Braile. 

Costa, Neves e Barone (2006) apontam algumas das barreiras enfrentadas 

no ensino e aprendizagem dos alunos com deficiência visual, os autores expõem que: 

 
[...] os grandes fatores que acarretam problemas de aprendizagem entre 
esses alunos [e até com alunos não portadores de necessidades especiais] 
são: salas lotadas, falta de recursos materiais e humanos [professores 
capacitados para o processo ensino-aprendizagem desses alunos], falta de 
recursos adaptados, salas de apoio, interesse dos professores, falta de 
comunicação [Braille – conhecimentos dos professores e bibliografia 
necessária para a formação] (COSTA; NEVES; BARONE, 2006, p. 147). 

 

Um dos fatores que destacamos é a comunicação, pois, essa é primordial 

para que ocorra o ensino e a aprendizagem. Com a falta de domínio do sistema Braile 

de leitura e escrita, essa acaba por ser prejudicada, pois, apesar de existir inúmeros 

softwares que possibilitam a leitura de telas, o Braile é uma das primeiras formas 

utilizadas pelos estudantes. 

Pela perspectiva Vigotskiana vemos que o desenvolvimento cognitivo é tido 

como um fenômeno social e o convívio social influencia nesse se alterando pelo 

contexto e cultura em muitos momentos (TORRES, 2001).  “Os sistemas cognitivos 

são aqui percebidos no jogo evolutivo de uma constante recriação de si mesmo e de 

seu ambiente” (TORRES, 2001, p. 4), vemos que ocorre a recriação do 

desenvolvimento cognitivo.  
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Uma das barreiras que enfrentamos quando tratamos do trabalho com o aluno 

não vidente é a falta de conhecimento sobre os instrumentos metodológicos, conforme 

afirma a seguinte unidade de significado: P11.1: tenho pouco conhecimento sobre 

instrumentos metodológicos para alunos com deficiência visual. Haja vista, os 

docentes não se sentem preparados para a atuação com ferramentas e materiais.  

Os professores não conhecem ou não possuem domínio sobre os 

instrumentos metodológicos que podem auxiliá-los no processo de ensino e 

aprendizagem. Sabemos que uma possibilidade de mediar a construção de 

conhecimento com estudantes com deficiência visual é por meio da elaboração de 

materiais ou pela utilização dos existentes.  

Silva, Landim e Souza (2014) apontam a importância de contribuir com o 

desenvolvimento de métodos em prol do aperfeiçoamento e melhoria no ensino. A 

formação por meio de estratégias e métodos é fundamental para que os docentes 

encontrem as respostas apropriadas para as necessidades pedagógicas dos 

estudantes. 

Sobre a utilização de recursos metodológicos e instrumentais, Silva, Landim 

e Souza (2014, p. 41) defendem que “devem ser focadas os cursos de formação 

continuada, pois em nenhum momento foram citadas dificuldades em relação aos 

conhecimentos dos conteúdos conceituais a serem ensinados”. Com domínio sobre a 

metodologia e os instrumentos, os professores conseguem atuar no ensino e 

aprendizagem em classes comuns que tenham alunos com deficiência visual, 

proporcionando um ensino para todos com qualidade. 

Os docentes apontam a necessidade de conhecer softwares para, dessa 

forma, conseguir realizar a mediação no processo de ensino e aprendizagem, em 

consoante a seguinte unidade de significado, essa afirma que: P13.1: conhecimento 

dos softwares que possam intermediar o processo de ensino aprendizagem de alunos 

com deficiência visual. Existem inúmeros softwares que possibilitam o ensino, esses 

só precisam ser conhecidos pelos docentes. 

Se possível, durante a graduação é importante que os professores em 

formação conheçam alguns softwares utilizados para o ensino de alunos com 

deficiência visual. Ressaltamos que não é possível conhecer todos os recursos 

tecnológicos existentes durante a formação inicial, porém, esses possuem funções 

parecidas, então é fundamental conhecer o funcionamento dos principais softwares 

existentes. 
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É necessário apoio da comunidade escolar, materiais, instrumentos, docentes 

e equipes pedagógicas, bem como materiais. Em concordância com a seguinte 

unidade de significado, essa afirma que P20.3: ter apoio de materiais e pessoas para 

que tanto o professor consiga desenvolver sua aula, quanto o aluno consiga se sentir 

incluído na sala de aula.  

Além do auxílio de materiais e de instrumentos, os docentes sentem a 

necessidade de suporte de outras pessoas, sejam esses docentes, mentores ou até 

mesmo equipe pedagógica. Entendemos a necessidade de apoio de outra pessoa, 

sentida pelos docentes, pois, estamos com as salas de aulas lotadas e mais um 

docente ou um auxiliar em sala de aula possibilita melhores atendimentos 

particularizados aos estudantes.   

O diálogo é recorrentemente apontado como um meio de promover a inclusão 

de alunos com deficiência visual, apresentamos a unidade de significado 

correspondente a afirmativa, essa expõe que: P18.2: nunca pensei sobre isso com 

cuidado. Porém, percebo que o diálogo deve guiar as escolhas do professor, do aluno 

e da turma como um todo.  

Na unidade de significado exposta, o participante chama a atenção para o 

diálogo e reforça que esse deve guiar as escolhas, com a conversa conseguimos 

perceber as percepções dos estudantes. Ressaltamos que o diálogo deve conduzir as 

escolhas em relação ao processo de ensino e de aprendizagem. Entendemos que 

esse deve se assemelhar ao contrato didático e não a um momento de reclamações.  

Os conteúdos precisam ser adaptados para o ensino dos alunos não videntes, 

conforme a unidade de significado, a seguir, essa expõe que: P1.3: todo conteúdo 

deverá ser adaptado oralmente para o estudante com deficiência visual. Lira, Durães 

e Monção (2019, p. 6) apontam que “no caso do cego, ele entende a língua 

portuguesa, mas o professor tem que aprender a se comunicar por áudio expressão, 

evitar as linguagens visuais”. 

Quando analisamos como ensinar os alunos não videntes de forma remota, 

sendo uma realidade enfrentada por muitos, durante a pandemia de Covid-19, vemos 

que uma das alternativas encontradas foi o áudio. A unidade de significado exposta a 

seguir, confirma uma das percepções dos professores, essa afirma que: P17.2: na 

forma remota a alternativa que vejo para o ensino de alunos com deficiência visual é 

apenas através de áudio.  

A pandemia foi uma realidade vivenciada pelos docentes, dessa forma, esses 

experienciaram o ensino de forma remota e destacam o áudio como uma alternativa, 



104 

por não necessitar de adaptações. Correlacionamos o ensino de forma remota com o 

ensino presencial, o áudio se relaciona com o diálogo no ensino presencial, e essa 

segunda forma os professores dominam.  

A necessidade de qualificação é frequentemente apontada como uma 

urgência para uma atuação de qualidade e inclusiva, conforme a seguinte unidade de 

significado, essa afirma que: P14.4: falta de capacitação para o ensino de Física para 

alunos com deficiência visual. A necessidade de capacitação é amplamente apontada 

como urgente.  

Vemos a capacitação profissional como uma barreira que precisamos 

ultrapassar, se faz necessário a criação de uma disciplina que aborde sobre a leitura 

e escrita em Braile ou precisamente do ensino para alunos com deficiência visual. 

Ressaltamos que as faltas sentidas pelos professores podem acontecer por não 

conhecer muito sobre a realidade da pessoa com deficiência visual.  

A elaboração de materiais táteis é uma excelente forma para auxiliar os 

estudantes na construção do conhecimento. Apresentamos uma unidade de 

significado que confirma a afirmativa, essa expõe que: P3.1: para o ensino de Física 

para cegos tentaria idealizar experiências manuais para facilitar a “visualização” e 

sensibilidade por outros sentidos, como o tato, por exemplo.  

A estimulação cinestésica é uma excelente alternativa para a promoção da 

inclusão e a aquisição de conhecimentos sobre os fenômenos. Ressaltamos que a 

construção e idealização de experimentos e materiais manuais é uma forma 

significativa para o processo de ensino e aprendizagem, porém, com a carga horária 

em sala de aula que os docentes geralmente possuem, acabam não conseguindo 

desenvolver instrumentos para a utilização em sala de aula.   

O ajuste das atividades e dos conteúdos é uma forma eficiente para o ensino, 

seja de forma presencial ou de forma remota, pois, sem as adaptações, os alunos 

ficam reféns dos computadores e leitores de telas. Ao juntarmos os recursos 

tecnológicos, a adaptação das atividades e a leitura e escrita Braile podemos 

potencializar o ensino e a aprendizagem de alunos com deficiência visual. 

Os professores apontam que a deficiência auditiva é mais complexa para 

trabalhar, apresentamos, a seguir, a unidade de significado que se relaciona com a 

seguinte afirmativa P11.8: sou professora há mais de 30 anos. Não tive alunos cegos, 

somente com deficiência auditiva. Conversando com colegas com ambas as vivências, 

todos relatavam que trabalhar com surdos é mais difícil.  
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Não devemos fazer um comparativo sobre o trabalho com uma perspectiva 

inclusiva com estudantes com as diferentes deficiências. Apontamos a importância de 

conversa, a troca de experiência e vivências entre os pares, essa possibilita novas 

perspectivas de ensino. Muitos docentes até o momento não tiveram o privilégio de 

atuar em sala de aula com alunos com deficiência visual. 

Nessa categoria notamos que o ensino de Física para alunos com deficiência 

visual pelas perspectivas e experiências dos docentes ocorre por meio de 

instrumentos, materiais em alto-relevo, recursos, estímulos sonoros, uso de 

metodologias ativas e atividades investigativas em grupos com discussões, entre 

outras formas. Nessa categoria evidenciou-se a importância e os benefícios da 

convivência entre todos os alunos, independentemente de deficiência, os docentes 

relataram que o processo de ensino e aprendizagem é significativo para todos os 

alunos.  

Sobre os meios práticos, destacamos a utilização dos recursos, instrumentos 

e materiais para a promoção de um ensino inclusivo, esses permitem a troca entre os 

pares e a estimulação dos canais sinestésicos. Um quesito fundamental para a 

efetivação da inclusão nas escolas é a formação dos docentes, esses devem ser 

preparados para a atuação humanista e com conhecimentos sobre a inclusão. 

Além de disciplinas para uma formação docente com uma perspectiva 

inclusiva, são fundamentais os momentos de troca de experiências entre os docentes 

para ocorrer conhecimentos sobre novas possibilidades e alternativas. Ressaltamos 

que a experiência e os conhecimentos do improviso são fundamentais quando 

tratamos do ensino e da aprendizagem, pois, o traquejo auxilia em situações 

inesperadas. 

 
8.2. O ENSINO DE FÍSICA PARA ALUNOS COM DEFICIÊNCIA VISUAL PODE SER 

INTERPRETADO POR UMA PERSPECTIVA FILOSÓFICA  

 
Essa categoria final foi chamada por uma perspectiva filosófica, pois, essa 

consiste em conhecimentos em construção, relaciona-se aos valores morais, 

estéticos, as dúvidas e os questionamentos. Podemos compreender a necessidade 

de apresentar algo interno, além do exposto externamente, quando transpomos para 

a inclusão, relaciona-se com virtudes, reflexões, a essência da inclusão e as 

possibilidades de mudanças.  
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Apresentamos no quadro 7, todas as unidades de significado que compõem 

a categoria o ensino de Física para alunos com deficiência visual pode ser interpretado 

por uma perspectiva filosófica.  

 
Quadro 07: Unidades de significado que compõem a categoria final o ensino de física para 
alunos com deficiência visual pode ser interpretado por uma perspectiva filosófica. 

P1.4: O ensino de Física para alunos com deficiência visual é um trabalho árduo. Porém, necessário. 
P11.4: Infelizmente ainda existem muito a ser superado, quando tratamos da inclusão escolar. P11.7: 
Por mais que as dificuldades surjam, os alunos com deficiência visual devem, sim, ser incluídos. 
P2.4: Acredito que é algo necessário, porém, ao mesmo tempo, muito desafiador tendo em vista que 
os professores não são formados para atender os alunos com esse tipo de deficiência. P13.9: Eu 
tive pouco contato com alunos com deficiência visual, mais com alunos com deficiência auditivas, 
porém, as experiências foram ótimas, surpreendentes, as atividades práticas eram as preferidas por 
eles. P2.3: Acredito que cada caso seja um caso e, portanto, as metodologias utilizadas vão 
depender da condição de cada aluno, conhecendo-o e preparando junto a uma equipe pedagógica 
para auxiliar o docente. P11.2: As possiblidades existem, a forma como se trabalhar com esse tipo 
de público utilizando os recursos apropriados talvez seja a questão a ser analisada. P18.3: Para o 
ensino de Física para alunos com deficiência visual é necessário dispositivos sonoros e ledores 
podem ser opções, mas depende dos recursos disponíveis ao aluno, então não há receita pronta.  
P20.1: Conhecimentos básicos, saber que este possui aluno (s) com essa característica. P3.2: Para 
o ensino com uma perspectiva inclusiva é necessário conhecer as dificuldades de seus alunos com 
algum déficit ou deficiência. P4.1: Conhecimentos sobre as características dos estudantes, tanto as 
características das suas limitações físicas e/ou mentais, quanto suas dificuldades e, principalmente, 
suas habilidades. P5.4: Considerando que cada pessoa tem suas singularidades, é preciso 
considerar a NEE como mais um elemento componente do aluno e não como sua própria identidade. 
P5.3: Cada aluno é único e a NEE não é um carimbo indicando o conhecimento prévio do aluno. 
P3.4: Cabe ao professor ministrar uma aula inclusiva. P5.5: O único suporte que conheço para a 
inclusão de alunos com deficiência visual em aulas é que os professores são avisados pela 
coordenação caso o aluno informe qual tipo de adaptação precisa. P16.5: Penso eu que um dos 
maiores desafios para o docente seria na adaptação de conteúdos mais abstratos. P18.1: Para o 
ensino de Física para alunos com deficiência visual é necessário ser ativo; P18.4: Para o ensino de 
Física para alunos com deficiência visual é necessário ter escolas e professores preparados. P19.1: 
Acho interessante o professor fazer cursos de formação na área de inclusão. 

Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

 

Bezerra e Araújo (2012, p. 270) expõem que “o tema sob uma perspectiva 

filosófica justifica-se a fim de que possamos captar o que há de suspeito e ilusório no 

modo como vem sendo representada e pensada a inclusão de crianças com 

deficiência em nosso país”. Notamos que o eixo filosófico auxilia a construir e 

reconstruir uma nova filosofia na educação inclusiva. 

Iniciamos o metatexto dessa categoria com a síntese descritiva, elaborada a 

partir das categorias intermediárias emergentes. O ensino para alunos com deficiência 

visual, embora, seja um trabalho difícil, é necessário. Para tal a realidade dos alunos 

precisa ser considerada no processo de ensino e aprendizagem, na efetivação de um 

ambiente inclusivo. Portanto, os docentes possuem algumas funções e se deparam 

com algumas necessidades.  

O ensino para alunos com deficiência visual é um trabalho árduo, porém é 

necessário, a sua promoção é um desafio. Para vencermos tal desafio a realidade dos 
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alunos precisa ser considerada, uma possibilidade é a utilização das metodologias, 

porém, essas precisam ser condizentes com o contexto dos estudantes e do ambiente 

escolar. 

No ensino de Física para alunos com deficiência visual os professores 

destacam algumas necessidades e possuem funções, são essas: ministrar aulas 

inclusivas, ser ativo, preparação e cursos na área de inclusão. Ao ter alunos com 

deficiência visual, os docentes precisam ser avisados e conhecer as adaptações 

necessárias. 

Existem alguns pontos norteadores de como promover o ensino com uma 

perspectiva inclusiva na classe regular, esses servem para indicar possíveis caminhos 

a serem percorridos. Quando comentamos sobre inclusão já abrangemos o apoio e a 

troca entre os pares, pois, a inclusão é proposta com a promoção de trocas humanas.  

A inclusão é definida como um desafio e necessária, conforme defende a 

unidade de significado a seguir, essa afirma que: P2.4: acredito que é algo necessário, 

porém, ao mesmo tempo, muito desafiador tendo em vista que os professores não 

são formados para atender os alunos com esse tipo de deficiência. 

Notamos que a inclusão enquanto é considerada necessária sua efetivação é 

vista como uma barreira intransponível, esse obstáculo surge pela falta de formação 

docente para a atuação com uma perspectiva inclusiva ou até mesmo pela falta de 

conhecimento para o ensino de alunos com deficiência visual. Quando essa é 

considerada primordial, estimula a ação e a busca pela superação das dificuldades 

que surgem.  

Silva Neto e colaboradores (2018, p. 82) defendem que “é preciso transformá-

las, e esta transformação depende de cada um, da sociedade em geral e 

principalmente dos professores, pois é um passo importante”, para tal, é fundamental 

uma mudança estrutural e didático-pedagógica satisfatória. Para superarmos esse 

obstáculo precisamos de uma formação com qualidade. 

Matos e Mendes (2014, p. 41) apontam que “alargam as possibilidades 

individuais e adquirem caráter estruturante na construção do conhecimento, pois, 

além da dimensão afetiva, elas fornecem desafio e apoio para a atividade cognitiva”, 

dessa forma, a maturação e o desenvolvimento são explorados. A exploração das 

metodologias de aprendizagem é uma eficiente forma de promover o ensino e a 

aprendizagem, essas precisam ser condizentes com a realidade dos estudantes, para 

não se tornar um entrave. 
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É fundamental que os docentes em formação tenham contato com a 

perspectiva inclusiva de ensino para que assim a compreendam, conforme aponta 

Silveira e Santos (2022), esses afirmam que:  

 
Deva haver, principalmente na formação inicial, um preparo para que os 
professores possam ter um primeiro contato com o ensino inclusivo e sua 
pedagogia a fim de se desenvolverem nesse aspecto da formação, 
compreendendo a necessidade do apoio à filosofia inclusiva (SILVEIRA; 
SANTOS, 2022, p. 23). 

 

Vemos, dessa forma, a importância de momentos de reflexão e 

conhecimentos sobre a filosofia, pela perspectiva inclusiva. Para isso, é fundamental 

que o docente tenha uma prática pedagógica que atenda a necessidade de todos os 

alunos em suas especificidades e particularidades, é importante que esses quesitos 

sejam trabalhados na formação inicial.   

Os docentes possuem perspectivas que vão de encontro das perspectivas 

inclusivas, apesar dos 
 
[...] professores reconheçam não ter formação específica e experiência com 
inclusão, possuem pensamentos que convergem para o ensino inclusivo, 
ainda que apontem as dificuldades por falta de apoio em suas aulas, seja pela 
ausência de uma sala de recursos, apoio para a elaboração das aulas por 
profissionais com experiência em inclusão ou falta de recursos em geral 
(SILVEIRA; SANTOS, 2022, p. 26). 

 

 Os professores são conscientes das dificuldades que enfrentam e possuem 

perspectivas que apontam para o ensino de forma inclusiva, mesmo que enfrentem 

falta de apoio, ausência de recursos, apoio em sala de aula e experiências. 

Percebemos que mesmo quando defrontam com dificuldades e diferentes desafios os 

docentes possuem pensamentos que apontam a inclusão em ambiente escolar. 

A inclusão é considerada um movimento, onde se busca o reconhecimento e 

a diversidade humana, Miranda e Galvão Filho (2012), defendem que: 

 
Vale ressaltar que a perspectiva de educação inclusiva é vista como uma 
proposta filosófica considerada uma conquista, gerada a partir de movimen-
tos que buscam a inclusão social. A política de inclusão tem por base o reco-
nhecimento e a aceitação da diversidade humana. Nesse sentido, tem como 
pressuposto criar condições para que todas as pessoas, consideradas as 
suas diferenças, possam se desenvolver e usufruir de oportunidades, garan-
tindo os princípios da equidade e a qualidade de vida. (MIRANDA, GALVÃO 
FILHO, 2012, p. 437). 

 

A inclusão é uma ação, essa é o movimento pela reestruturação e melhoria 

nas escolas, a sua efetivação é considerada uma conquista. Essa proposta vem para 
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incorporar novos métodos, instrumentos e metodologias, para, dessa forma, fornecer 

aos estudantes oportunidades para a atuação do docente na diversidade e 

individualidade. 

Silveira, Enumo e Rosa (2012) apresentam que o trabalho em educação 

inclusiva é visto como um desafio e os docentes têm essa concepção pela falta de 

conhecimento sobre os métodos e a falta de recursos. A seguinte unidade de 

significado evidencia o ressaltado, essa afirma que: P16.5: Penso eu que um dos 

maiores desafios para o docente seria na adaptação de conteúdos mais abstratos. 

Baú (2014) defende que os desafios enfrentados pelos professores são a falta 

de preparo para construir estratégias que o auxiliem a adaptar as atividades e os 

conteúdos. Dessa forma, entendemos que o obstáculo existente na efetivação da 

inclusão é a adaptação dos materiais e conhecimentos para atender todos os 

estudantes em suas especificidades e particularidades.  

O ensino para alunos com deficiência visual é visto como complexo, mas sua 

importância é sempre destacada, conforme a seguinte unidade de significado, essa 

afirma que: P1.4: o ensino de Física para alunos com deficiência visual é um trabalho 

árduo. Porém, necessário. Ressaltamos que o ensino, com uma perspectiva inclusiva, 

não tem que ser difícil, considerando que temos as mais variadas formas de realizá-

lo e diferentes leis que o garantam. 

Mantoan (2003, p. 27) defende que “podemos ter propostas educacionais 

avançadas, sem precisar “suar a camisa” para colocá-las em ação”, dessa forma, 

vemos que a efetivação da inclusão não precisa ser um processo tão custoso. A 

inclusão é vista como árdua e difícil de ser efetivada.  

Questionamos porque a inclusão ou o ensino com uma perspectiva inclusiva 

precisa ser tão difícil e necessita de tanto esforço? Vemos que existem muitas 

barreiras a ser superadas e derrubadas, sobre essa provocação Miranda e Galvão 

Filho (2012) realçam que: 

 
Tal situação é um desafio, pois demanda professores detentores de 
conhecimentos teórico-práticos, bem como planejamentos coletivos, 
estratégias e metodologias de ensino e de processos de avaliação que 
possibilitem ao educador acompanhar o desenvolvimento de cada aluno que 
está em sala de aula (MIRANDA; GALVÃO FILHO, 2012, p. 20). 

 

Para o acompanhamento do desenvolvimento dos estudantes, do ensino e da 

aprendizagem, temos a avaliação e a utilização de metodologias. Ressaltamos a 
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necessidade de um protocolo com informações sobre o desenvolvimento dos 

estudantes que seja repassado de um ano letivo ao próximo.  

Para conquistarmos a escola inclusiva que sonhamos “[...] é urgente que seus 

planos se redefinam para uma educação voltada para a cidadania global, plena, livre 

de preconceitos e que reconhece e valoriza as diferenças” (MANTOAN, 2003, p. 14). 

Precisamos reorientar os planos da educação para superarmos os preconceitos e a 

diversidade seja respeitada e valorizada.  

Elucidamos a seguir, a unidade de significado que defende essa percepção, 

essa afirma que: P11.4: infelizmente ainda existe muito a ser superado, quando 

tratamos da inclusão escolar. A transformação da escola em um espaço inclusivo já 

se iniciou e conforme exposto na unidade de significado P11.4, ainda temos 

obstáculos a serem superados.  

A urgência por ultrapassar as barreiras é uma necessidade ao tratar sobre a 

inclusão, pois, “estamos a rediscutir valores e preconceitos que estão enraizados em 

nossa cultura, mas estamos no caminho para alcançar a inclusão plena, pois é 

necessária uma reestruturação progressiva e uma transformação do pensar a escola” 

(SILVA NETO et al., 2018, p. 90). Já alcançamos grandes mudanças e estamos 

conquistando a escola inclusiva que tanto sonhamos.  

Apesar de existir diferentes obstáculos, ainda assim os alunos com deficiência 

visual precisam ser incluídos e receberem um ensino de qualidade, apresentamos a 

unidade de significado que confirma o exposto, essa afirma que: P11.7: Por mais que 

as dificuldades surjam, os alunos com deficiência visual devem, sim, ser incluídos. 

Valadão e Mendes (2018) defendem que o estudante, público da educação 

especial, deve frequentar a classe regular de ensino e para que esse aluno faça parte 

é fundamental que ocorra um planejamento educacional para atender à diversidade 

existente nas instituições de ensino. Precisamos encontrar formas de avaliar o que 

está sendo realizado e buscar a garantia dos direitos, onde a pluralidade e diversidade 

são respeitadas.  

Alguns professores experienciaram a realidade da inclusão com alunos com 

deficiência visual e auditiva e definem essas como ótimas. Apresentamos, a seguir, a 

unidade de significado que evidencia o exposto, essa afirma que: P13.9: Eu tive pouco 

contato com alunos com deficiência visual, mais com alunos com deficiência auditiva, 

porém, as experiências foram ótimas, surpreendentes, as atividades práticas eram as 

preferidas deles.  
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Alguns professores relatam que vivenciaram a tentativa de promoção da 

inclusão em sala de aula e essas foram ótimas e proveitosas. Ainda afirmam que, as 

atividades práticas eram as preferidas dos estudantes, ressaltamos assim que uma 

excelente alternativa para o ensino de forma inclusivo é a utilização de experimentos 

e simulações.  

Entendemos que no ensino e na aprendizagem não existe um passo a passo 

que deve ser seguido para que se obtenha êxito, as individualidades e particularidades 

dos estudantes devem ser consideradas e respeitadas. Apresentamos uma unidade 

de significado que comenta o exposto, essa afirma que: P18.3: para o ensino de Física 

para alunos com deficiência visual é necessário dispositivos sonoros e ledores podem 

ser opções, mas depende dos recursos disponíveis ao aluno, então não há receita 

pronta. 

Não existe fórmula mágica para a efetivação da inclusão de alunos com 

deficiência visual e tampouco um único caminho que pode ser percorrido, pois, 

existem diferentes dispositivos e há alunos com diversas características. 

Consideramos os instrumentos mediadores de aprendizagem excelentes meios para 

o ensino, porém, antes de propor a utilização desses precisamos conhecer o contexto 

e a realidade que vivenciamos.   

Em alguns momentos acreditamos ser necessário transformar as figuras e 

imagens em alto-relevo, porém, especificamente na Física, percebemos que em caso 

de figuras é melhor a realização da descrição dessas. Apresentamos um exemplo de 

um plano inclinado na figura 2.  

 
Figura 02: Plano inclinado com dois blocos. 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

 

Dois blocos de diferentes massas são conectados por um fio sobre uma polia. 

A polia se encontra na parte de cima de um plano inclinado, essa está oposta ao 

ângulo, esse é de 30°. O bloco que está em contato com o plano inclinado possui 
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massa igual a 3m e o bloco que está pendente do outro lado da polia 

perpendicularmente a superfície, possui massa igual a m. Se o coeficiente de atrito 

cinético é μ, qual é o valor da massa m para essa permitir o movimento das massas 

em velocidade constante. 

Expomos, a seguir, duas unidades de significado que defendem a percepção 

da necessidade de conhecimentos que se relacionam com as particularidades e 

especificidades dos estudantes, essas afirmam que: P20.1: conhecimentos básicos, 

saber que este possui aluno (s) com essa característica e P3.2: para o ensino com 

uma perspectiva inclusiva é necessário conhecer as dificuldades de seus alunos com 

algum déficit ou deficiência.  

Oliveira et al. (2012, p. 94) apontam que pela perspectiva da inclusão deve-

se incentivar “transformações na maneira tradicional de se entender as dificuldades 

do aluno, centradas quase sempre em suas próprias limitações ou déficits, para uma 

nova prática que entende as necessidades específicas de aprendizagem”. É 

imprescindível, que sejam identificadas as características e as dificuldades dos 

estudantes, para que, assim, ocorra o ensino e a aprendizagem para responder às 

necessidades dos alunos.   

Nas salas de aulas, temos turmas heterogêneas, o que em muitos momentos 

torna o ato de ensinar e aprender complexos, Oliveira et al. (2012, p. 101), afirmam 

que: 

 
Uma perspectiva educacional que respeite o desenvolvimento do aluno e o 
compreenda, levando em conta as interações de suas características 
individuais com o ambiente físico-social do qual participa, não pode assumir 
como resposta às demandas dos alunos a sua distribuição em turma “com 
menos dificuldades” e “com mais dificuldades” (OLIVEIRA et al., 2012, p. 101). 

 

Para que a partir dessa ocorra a aprendizagem cientifica, cultural e social, 

ressaltamos que essa proposta não se enquadra na concepção de homogeneização 

e sim no respeito e convívio com a heterogeneidade. 

É fundamental que as habilidades dos estudantes sejam conhecidas e 

consideradas no processo de ensino e aprendizagem. Expomos uma unidade de 

significado que defende essa perspicácia, afirma que: P4.1: conhecimentos sobre as 

características dos estudantes, tanto as características das suas limitações físicas 

e/ou mentais, quanto suas dificuldades e, principalmente, suas habilidades.  

Silva Neto e colaboradores (2018, p. 90) expõem que “incluir é reconhecer 

que existem outros de nós que precisam participar de todos os meios, seja profissional, 
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educacional, social, independente das diferenças”. A inclusão é reconhecer as 

pessoas que se encontram a margem da população, é trazer essas para fazer parte 

da sociedade.  

Silva (2010, p. 68) aponta que “a inclusão escolar muitas vezes é tratada como 

um apelo sentimental, como uma missão a ser cumprida por professores que possuem 

amor ao próximo e alguma vocação especial que lhe possibilita acolher alunos com 

necessidades educacionais”. A efetivação da inclusão escolar precisa ser discutida 

pelas adaptações que os estudantes precisam e não pelo sentimento de vocação ou 

de dever sentido pelo professor. 

As necessidades educacionais dos estudantes não devem ser consideradas 

sua identidade, mas informações sobre estes. Apresentamos, adiante, uma unidade 

de significado que expõem essa concepção, afirma que: P5.4: considerando que cada 

pessoa tem suas singularidades, é preciso considerar a NEE como um elemento 

componente do aluno e não como sua própria identidade, já que P5.3: cada aluno é 

único e a NEE não é um carimbo indicando o conhecimento prévio do aluno.   

Silva (2010, p. 41) defende que “cada aluno faz parte de um sistema, o que 

significa que seu comportamento, assim como suas necessidades, sofre influência 

das interações estabelecidas desse estudante com os ambientes dos quais faz parte 

e com os quais se relaciona”. Todos fazem parte do sistema educacional e as 

necessidades educacionais desses precisam ser consideradas para melhorarmos o 

processo de ensino e de aprendizagem.  

O atendimento educacional especializado conta com a presença de 

profissionais especializados e com formação adequada para o auxílio dos alunos, 

público da educação especial. Os docentes da classe regular de ensino muitas vezes 

não possuem uma capacitação para o atendimento com uma perspectiva inclusiva, 

esses podem buscar auxílio com os docentes do atendimento educacional 

especializado. 

Os docentes destacam a necessidade de saber qual o tipo de adaptação os 

estudantes precisam e por meio desses fazem a mediação do conhecimento em sala 

de aula. Apresentamos, a seguir, uma unidade de significado que comprova o exposto, 

essa afirma que: P5.5: o único suporte que conheço para a inclusão de alunos com 

deficiência visual em aulas é que os professores são avisados pela coordenação caso 

o aluno informe qual tipo de adaptação precisa.  

Diante de novos desafios, surgem diferentes dúvidas, ao tratarmos da 

inclusão uma dessas é a forma que os estudantes aprendem e como manifestam a 
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opinião. Em muitos momentos esse o faz tal como seu colega vidente. Ressaltamos 

que não devemos ficar analisando se um aluno possui deficiência, se enquadra como 

estudante público da educação especial, precisamos acolhê-los e ensiná-los. 

Não existe uma fórmula ou receita de como trabalhar com uma perspectiva 

inclusiva ou até mesmo como ser um professor que promove a inclusão. É possível 

apresentar diferentes possibilidades e indicar caminhos que podem ser percorridos.  

Expomos um parágrafo elaborado com respaldo nas unidades de significado 

expostas no quadro 08. Cabe ao professor ministrar uma aula inclusiva, portanto, é 

necessário que esse seja ativo e sejam preparados para a atuação com essa 

perspectiva, bem como as escolas devem ser adaptados. É interessante que o 

professor tenha cursos de formação na área de inclusão.  

 
Quadro 08: Unidades de significado selecionadas para a elaboração do parágrafo síntese. 

P3.4: Cabe ao professor ministrar uma aula inclusiva; P18.1: Para o ensino de Física para alunos 
com deficiência visual é necessário ser ativo; P18.4: Para o ensino de Física para alunos com 
deficiência visual é necessário ter escolas e professores preparados; P19.1: Acho interessante o 
professor fazer cursos de formação na área de inclusão.  

FONTE: Dados da pesquisa (2023). 
 

Toledo e Martins (2009, p. 4128) apontam que “sabemos que a boa vontade 

dos professores e sua preparação são condições necessárias, mas não suficientes 

para garantir uma escola inclusiva”. Além dos quesitos destacados precisamos de 

materiais e instrumentos, bem como meios de promover a interação entre os alunos. 

Nessa categoria verificamos que o ensino de Física para alunos com 

deficiência visual pelas perspectivas e experiências dos docentes é visto como um 

desafio e independentemente das dificuldades é fundamental a efetivação da inclusão. 

Para que a inclusão ocorra, de fato, os professores possuem algumas necessidades, 

precisam executar algumas funções e devem ser avisados sobre as adaptações 

necessárias.  

Pela perspectiva filosófica conseguimos conhecer diferentes percepções, 

sendo possível ponderar os diferentes pontos de vistas, ocorrendo um 

aprofundamento, indo o ensino de Física para alunos com deficiência visual pode ser 

interpretado por uma perspectiva filosófica. Em diferentes momentos nessa categoria 

emergiram dúvidas, questionamentos, medo, insegurança, possibilidades, ideias para 

mudanças e comentários sobre a necessidade de superação, esses apontam o que é 

preciso para superarmos as barreiras e enfrentarmos os desafios de tornar a escola 

um espaço, de fato, inclusivo. 
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8.3 PARA A EFETIVAÇÃO DA INCLUSÃO EM AMBIENTE ESCOLAR É 

NECESSÁRIO CONSIDERAR OS MEIOS POLÍTICOS  

 
A categoria final foi denominada para a efetivação da inclusão em ambiente 

escolar é necessário considerar os meios políticos, se relaciona com as categorias 

iniciais e intermediárias que remetem à participação e melhoria na e da comunidade, 

à vida coletiva. Relaciona-se com a administração, regulamentação de políticas 

públicas, espaços públicos e a administração de ambientes escolar. 

Apresentamos no quadro 9, todas as unidades de significado que compõem 

a categoria: para a efetivação da inclusão em ambiente escolar é necessário 

considerar os meios políticos.  

 
Quadro 09: Unidades de significado que compõem a categoria final para a efetivação da in-

clusão em ambiente escolar é necessário considerar os meios políticos. 
P4.2: Sou plenamente a favor da inclusão, pois, a educação é um direito básico de todos os cidadãos; 
P3.3: São pessoas comuns, têm os mesmos direitos de acessibilidades como as demais pessoas 
videntes; P7.5: As pessoas, ditas normais, tem que entender que os espaços públicos são de direito 
de todos; P11.3: Assim como as demais deficiências, eu acho que alunos com deficiência visual 
devem frequentar as aulas regulares em salas de aulas “normais” (desculpe, não sabia qual palavra 
usar); P7.3: A socialização de estudantes com deficiência visual em sala de aula do ensino regular 
é super democrático, essas pessoas existem e tem que fazer parte do ambiente natural; P7.4: Os 
alunos com deficiência visual tem que fazer os seus direitos de frequentar esse e quaisquer que 
sejam os ambientes; P12.4: É muito bom para que outros alunos e o professor saibam como incluir 
este aluno com deficiência visual em sala de aula; P8.6: Embora haja limitações ao aluno deficiente, 
inseri-los na sociedade é uma forma de incentivá-lo a superar suas limitações; P13.4: Acho 
interessante, que o governo forneça tais dispositivos, não ficando a cargo do professor ou da família 
hoje. P3.5: Primeiro, devíamos ter uma equipe pedagógica (não temos nem mesmo um pedagogo). 
Tendo a equipe para dar suporte ao professor, acredito que seja necessário cursos/formação para 
ter o conhecimento necessário para trabalhar da melhor maneira com alunos com deficiência visual. 
P4.3: Os professores, além de alguma formação, precisariam de algum tipo de apoio prático, para 
incluir “sem excluir”. P8.5: Cursos de capacitação, formação contínua a todos os professores, 
palestras para alunos, e projetos que envolvam a conscientização da importância da inclusão de 
alunos com deficiência visual no ambiente formal escolar; P3.6: Toda a instituição, 
independentemente de ter ou não alunos com deficiência visual, precisa ser adaptada para poder 
receber futuros alunos que possam ter essa ou outra deficiência. P4.6: Entendo que devem haver 
salas de recurso multifuncional para acompanhamento do aluno, no contra turno da escola; P4.4: 
Uma monitoria, ou uma mentoria de um profissional com experiência apoiar e orientar professores 
com pouca experiência com esse tipo de situação. P6.3: Precisamos de profissionais qualificados 
para trabalhar conosco no atendimento desses alunos. P5.2: Não vejo nenhum problema, mas existe 
a necessidade de preparar o professor para atender a esse público (alunos com deficiência visual); 
P11.5: Muitas universidades não preparam o futuro professor para a inclusão (pelo menos quando 
me formei não tive nenhuma disciplina, obrigatória ou optativa, que trabalhasse com a perspectiva 
de alunos com deficiências). P16.7: Formação continuada de professores; professores que 
"acreditem" na inclusão, que é um direito constitucional; mentoria e monitorias de apoio ao professor. 
P16.8: Falta de preparo adequado, pois não tratou-se deste tema em minha formação. P5.6: Penso 
que seria preciso o reconhecimento deste público e o estabelecimento de um protocolo inicial, que 
já fique registrado e acompanhe o aluno sem que ele precise informar individualmente a cada 
professor sua deficiência. P7.2: É necessário conhecimentos sobre a inclusão. P12.8: Se você incluir 
de forma errada, poderá excluir. P6.1: Temos que oferecer condições para o ensino de Física para 
alunos com deficiência visual e a efetivação da inclusão. P7.9: Enquanto a maioria das pessoas 
tiverem esse olhar de discriminação, a caminhada por uma educação realmente inclusiva fica cada 
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vez mais alargada. P10.4: A inclusão de alunos com deficiência visual deve ser feita com muita 
responsabilidade. Alguns colégios apenas os “jogam” na sala. P10.5: Para a efetivação da inclusão 
de alunos com deficiência visual é necessário interação individual, uma vez que existe um número 
grande de alunos por toda turma. P8.2: Além do conhecimento científico que é primordial em todas 
as etapas da escolarização, é necessário que o professor tenha contato e domínio das metodologias 
ativas. P16.1: Como nunca me aprofundei nessa perspectiva, minha resposta é baseada na minha 
intuição e em componente curricular que cursei recentemente em curso EAD de Formação de 
professores em curso EAD de Formação de professores na cultura digital. P16.2: O componente 
curricular DUA - Desenho Universal para a aprendizagem - define DUA como um planejamento 
didático inclusivo e propõe variadas estratégias para tal. P18.5: Falta-me conhecimento de opções 
metodológicas para ensinar estudantes com essa deficiência. P7.8: Para a efetivação da inclusão 
em sala de aula é necessário investimento mais adequado em materiais e nos profissionais. P8.3: 
Com recursos que possam ser utilizadas durante suas aulas, para tentar suprir as necessidades dos 
alunos, na perspectiva inclusiva. P9.4: Orientação para docentes; adaptação do ambiente da sala de 
aula e do material didático utilizado para o ensino para alunos com deficiência visual; P8.4: Acho 
muito bem vinda, desde que o professor tenha auxílio para trabalhar em sala de aula, com apoio. 
P13.6: Acho ótimo! Acho muito importante que a sociedade como um todo, perceba a existência e 
as limitações dos deficientes. P13.8: Parabéns pela temática, realmente é pouco discutida e 
precisamos avançar nas ações para a inclusão dos alunos de inclusão. P15.1: Todo conhecimento 
possível sobre educação inclusiva em sala de aula (normas, regimentos etc.); P15.2: Hoje é bem 
mais fácil ensinar para alunos com deficiência visual. Há diversos recursos de software. P6.4: Todos 
somos iguais em uma análise quantitativa, assim devemos acolher e respeitar as diferenças 
qualitativas. P14.1: O professor necessita de uma perspectiva humanista e, acima de tudo, empatia 
para compreender as limitações de seus alunos diante práticas tradicionais. P9.7: Acho que deveria 
ter um investimento mais proativo, uma política de estado astronomicamente efetiva. 

Fonte: Dados da pesquisa (2023). 
 

Apresentamos um parágrafo-síntese elaborado a partir das categorias 

intermediárias constituintes da presente categoria. Para a efetivação da inclusão são 

necessários cursos de formação e uma equipe de apoio, para conseguirmos oferecer 

as condições necessárias, o reconhecimento dos alunos e o registro das 

necessidades desses em um protocolo que o acompanhe até o fim, é importante, pois, 

possibilita conhecer o que já foi efetuado e o que deu resultados positivos e o que deu 

resultados negativos. É importante que a sociedade na totalidade perceba a existência 

e as limitações das pessoas com deficiência visual. 

Vemos a necessidade de preparar o professor para trabalhar com uma 

perspectiva inclusiva e investimento em materiais, em muitos momentos existe a 

necessidade da adaptação das instituições de ensino. A inclusão é pouco discutida, 

precisamos avançar nas ações para a efetivação da inclusão, para tal são necessários 

investimentos e políticas para a efetivação da inclusão, bem como todo conhecimento 

possível sobre educação inclusiva, para que as diferenças sejam acolhidas e 

respeitadas. 

 
[...] a inclusão aparece condicionada a dois polos: o burocrático e o 
pedagógico. O primeiro responsabiliza o corpo diretivo de cada escola pela 
busca de apoios e infraestrutura reclamados para garantir o êxito dessa 
proposta; o segundo vê, na transformação interna da escola e de sua 
dinâmica curricular, o pressuposto básico para a construção do modelo 
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inclusivo, defendendo que as atitudes dos atores pedagógicos seriam o ponto 
principal a ser “transformado” (BEZERRA; ARAUJO, 2012, p. 277). 

 

É fundamental que os docentes tenham uma equipe de apoio para auxiliá-los 

no processo de ensino e aprendizagem. Vemos que um protocolo que acompanhe os 

alunos é fundamental, pois, esse possibilita uma aprendizagem particularizada e 

individualizada onde as necessidades dos estudantes são consideradas, nesse caso, 

não estamos falando do aluno com deficiência visual, mas de todos os estudantes.  

Adams e Tartuci (2019) defendem a importância de domínio dos 

conhecimentos sobre os alunos, público da educação especial pelo maior número de 

profissionais da educação, se possível, de toda a comunidade escolar. Portanto, é 

fundamental que os conhecimentos sobre a efetivação da inclusão sejam difundidos, 

indo além dos docentes especialistas na temática.  

Sobre a importância e necessidade de pesquisas, Silveira e Santos (2022) 

defendem que: 
 

As pesquisas precisam ser utilizadas a fim de ajudar a pautar as decisões 
dos entes federativos e da União, em não se manterem apenas como 
provedores legislativos, mas como fiscalizadores e provedores do processo 
de inclusão, já que sem recursos e cobranças, o movimento tende à inércia e 
o caminho mais cômodo que é manter as coisas como estão, ou seja, a 
manutenção do processo de exclusão (SILVEIRA; SANTOS, 2022, p. 27). 

  

 As investigações servem para apontar as lacunas e as barreiras existentes 

quando tratamos de inclusão nas escolas, temos diversas leis e decretos que 

respaldam a atuação dos docentes em sala de aula. As pesquisas apontam os trilhos 

que podem ser percorridos para haver melhoria dos ambientes escolares.  

Apresentamos uma unidade de significado que reforça a necessidade e 

importância de capacitação profissional, essa afirma que: P8.5: cursos de capacitação, 

formação contínua a todos os professores, palestras para alunos, e projetos que 

envolvam a conscientização da importância da inclusão de alunos com deficiência 

visual no ambiente escolar. O professor é um mediador do processo de ensino e 

aprendizagem, para a efetivação da inclusão é fundamental que esse conheça os 

estudantes e domine os conhecimentos didáticos e pedagógicos para atender a todos 

os alunos, considerando as necessidades, especificidades e particularidades dos 

educandos (GARNICA et al., 2016).  

Adams e Tartuci (2019, p. 105) defendem que a formação docente deve 

ocorrer de diferentes formas e em diferentes espaços, afirmam que “aos futuros 
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professores devem ser proporcionadas diversas vivências de formação, pois a partir 

delas se constrói uma identidade docente, ou seja, desenvolve-se um professor 

mediador da cultura”. Pela perspectiva vigotskiana sabemos que as vivências 

influenciam no indivíduo e no meio, dessa forma, percebemos a importância de 

diferentes espaços de aprendizagem.  

Tavares, Santos e Freitas (2016, p. 536) sugerem “uma reformulação nas 

políticas públicas, no macrossistema, pois mesmo que sejam consideradas um grande 

avanço na área, ainda são incompletas e inadequadas, de certa forma”, para dessa 

forma abranger a todos. Apresentamos uma unidade de significado que reforça a 

necessidade de investimento para ocorrer a reformulação, essa afirma que: P7.8: para 

a efetivação da inclusão em sala de aula é necessário investimento mais adequado 

em materiais e nos profissionais. 

 Vemos a necessidade e urgência de investimento e até mesmo adequação 

nas políticas públicas para que essa abranja e sejam supridas todas as necessidades 

sentidas quando tratamos da efetivação da inclusão em ambiente escolar. Para que 

conquistamos esses objetivos precisamos de escolas com estruturas e materiais 

adequados, bem como professores e equipe pedagógica com formação para atuar 

com a diversidade, de forma que os alunos se desenvolvam em suas potencialidades 

máximas.  

A Resolução n° 04 de 2009 institui as Diretrizes Operacionais para o 

Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, afirma que: 

 
I – identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recursos pedagógicos, 
de acessibilidade e estratégias considerando as necessidades específicas 
dos alunos público-alvo da Educação Especial; II – elaborar e executar plano 
de Atendimento Educacional Especializado, avaliando a funcionalidade e a 
aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessibilidade; III – organizar o 
tipo e o número de atendimentos aos alunos na sala de recursos 
multifuncionais; IV – acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos 
recursos pedagógicos e de acessibilidade na sala de aula comum do ensino 
regular, bem como em outros ambientes da escola; V – estabelecer parcerias 
com as áreas intersetoriais na elaboração de estratégias e na disponibilização 
de recursos de acessibilidade; VI – orientar professores e famílias sobre os 
recursos pedagógicos e de acessibilidade utilizados pelo aluno; VII – ensinar 
e usar a tecnologia assistiva de forma a ampliar habilidades funcionais dos 
alunos, promovendo autonomia e participação; VIII – estabelecer articulação 
com os professores da sala de aula comum, visando à disponibilização dos 
serviços, dos recursos pedagógicos e de acessibilidade e das estratégias que 
promovem a participação dos alunos nas atividades escolares (BRASIL, 
RESOLUÇÃO n° 04, 2009). 

 

As Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na 

Educação Básica apontam diferentes objetivos a serem alcançados para tornar o 
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ensino mais inclusivo. Dentre esses destacamos a orientação para os professores e 

família, para ocorrer o ensino e a aprendizagem de todos os alunos.  

Existe a necessidade de investimentos em formação e política, conforme 

exposto na unidade de significado, a seguir: P9.7: acho que deveria ter um 

investimento mais proativo, uma política de estado astronomicamente efetiva. 

Percebemos a necessidade de investimentos como forma de garantir a inclusão nas 

instituições de ensino. 

Percorremos um longo caminho quando tratamos de políticas para a 

efetivação da inclusão, para que dessa forma, ocorra o desenvolvimento de valores 

na sociedade, Garcia (2013) defende que: 

 
Ao contrário do que os discursos inclusivos têm contribuído para disseminar, 
não percebemos nesse modelo educacional elementos que permitam 
vislumbrar uma ruptura com a reprodução do modelo de sociedade. Nessa 
direção, afirmamos a funcionalidade de tais políticas e suas trágicas 
consequências para a educação básicas e seus professores (GARCIA, 2013, 
p. 117). 
 

Vemos que as políticas trouxeram diversos benefícios, porém, percebemos 

algumas consequências dessas, pois, foi feita sem alteração estrutural, curricular, de 

formação e material. Porém, percebemos os avanços quando as mudanças das 

escolas se iniciam, temos muito o que superar, mas o processo já começou.  

Um cuidado que precisamos ter quando tratamos da inclusão de alunos com 

deficiência visual é a inclusão sem a promoção da exclusão, pois, existe uma linha 

tênue entre essas duas. Apresentamos uma unidade de significado que reforça o 

exposto, essa afirma que: P4.3: Os professores, além de alguma formação, 

precisariam de algum tipo de apoio prático, para incluir “sem excluir”. 

As escolas precisam encontrar meios para combater as diferentes formas de 

exclusão existente e praticada. Precisamos tornar o sistema educativo eficiente e 

proporcionar uma escola adequada e para todos. 

Anjos, Andrade e Pereira (2009, p. 128) defendem que para ocorrer “de fato 

processos inclusivos, é necessário detectar e enfrentar os processos excludentes, dos 

quais o professor é vítima e também pode ser promotor, se não se der conta disso”. A 

diferença entre a exclusão e a inclusão são mínimas, dessa forma, precisamos cuidar 

para não excluir pensando que estamos fazendo uma inclusão brusca.  

Tavares, Santos e Freitas (2016) apontam que a falta de conhecimento indica 

em direções expostas, esses defendem que: 
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[...] a falta de conhecimento faz com que as relações bidirecionais entre 
professor e criança com deficiência seja dificultada. Esses professores têm 
características pessoais que são encorajadas ou desestimuladas nesses 
contextos e buscam ou não soluções, promovendo novas possibilidades 
também para as crianças (TAVARES; SANTOS; FREITAS, 2016, p. 538). 
 

Quando não se tem a formação necessária, caminhamos em duas direções e 

não conseguimos chegar ao lugar desejado e sequer atingir o objetivo, dificultando 

dessa forma o trabalho dos professores e a aprendizagem dos alunos com deficiência 

visual. Precisamos de novas possibilidades e conhecimentos sobre a efetivação da 

inclusão para, dessa forma, atender a todos os alunos e promover o ensino, de fato, 

inclusivo.  

Existe a necessidade de todas as pessoas que frequentam as instituições de 

ensino, professores, equipe pedagógica, zeladores, cozinheiras, dentre outras, 

estejam preparadas para o processo de inclusão, considerando que a inclusão escolar 

não ocorre apenas em sala de aula. Apresentamos a unidade de significado que 

defende essa urgência de preparo, essa afirma que: P11.9: devemos estar preparados 

para o processo de inclusão nas escolas.  

Os professores precisam de apoio para o atendimento de qualidade, pois, em 

muitos momentos não sabem como modificar a maneira de ensinar, Anjos, Andrade e 

Pereira (2009) apontam que: 

 
[...] ao precisar trabalhar com um aluno que, ao mesmo tempo, é e não é de 
sua responsabilidade, o professor precisará equacionar tal contradição, e 
uma perspectiva é de que se intensifiquem as trocas com o pessoal de 
atendimento educacional especializado. Este, acompanhando o trabalho 
pedagógico, não deixará de saber e dar sugestões para o trabalho do outro, 
ampliando-se as possibilidades de ação coletiva (ANJOS; ANDRADE; 
PEREIRA, 2009, p. 127). 

 

Vemos a importância de momentos de troca de experiências e saberes entre 

o ensino regular e o atendimento educacional especializado, pois, estes podem 

contribuir entre si com as práticas, melhorando o ensino, a aprendizagem e o 

desenvolvimento dos alunos. Ressaltamos que a perspectiva inclusiva não precisa e 

nem deve ser trabalhada sozinha, é um trabalho em conjunto. 

Recorrentemente os docentes apontam a necessidade de auxílio de pessoas 

com experiência na efetivação da inclusão, para que com esses consigam aprender a 

ensinar alunos, adequando as aulas para as necessidades destes. Apresentamos, a 

seguir, duas unidades de significado que reforçam o pedido de profissionais 
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qualificados e mentorias, essas afirmam que: P4.4: Uma monitoria, ou uma mentoria 

de um profissional com experiência para apoiar e orientar professores com pouca 

experiência com esse tipo de situação e P6.3: Precisamos de profissionais 

qualificados para trabalhar conosco no atendimento desses alunos.  

Uma atitude esperada é “que os professores tenham a habilidade de perceber 

as compensações possíveis, visto que é necessário considerar a capacidade de 

oferecer os recursos para que uma nova aprendizagem seja possível” (TOLEDO; 

MARTINS, 2009, p. 4131). Os docentes precisam conhecer formas de ofertar as 

compensações possíveis para a aprendizagem dos estudantes.  

Precisamos de professores preparados para lidar com a diversidade e as 

diferenças, sempre em busca de valorizar as potencialidades dos estudantes com o 

intuito de favorecer a aprendizagem de todos (MIRANDA; GALVÃO FILHO, 2012). O 

apoio e auxílio de pessoas especializadas auxiliam os docentes a lidar com essa 

realidade.   

Notamos a necessidade de apoio psicológico para a efetivação da inclusão. 

Matos e Mendes (2014, p. 52) comentam que “é tarefa do psicólogo escolar colaborar 

com a construção de um espaço onde os professores possam expressar suas 

angústias diante das dificuldades para se comunicar, se relacionar ou trabalhar com 

alunos alvo da Educação Especial”, precisamos de oportunidades de ambientes onde 

seja possível fazer desabafos para que os professores compartilhem suas angústias 

e inseguranças.   

A inclusão efetivamente é a oferta de vaga para os alunos com deficiência e 

a educação de qualidade para todos, bem como a importância de todos os atores do 

ambiente escolar para as mudanças nas instituições de ensino. Para que, dessa forma, 

seja proporcionado a interação e o convívio de todos.  

Os docentes ressaltam a necessidade de uma equipe pedagógica capacitada 

para a atuação com uma perspectiva inclusiva. Uma das realidades enfrentadas no 

Brasil é a falta de um pedagogo ou até mesmo um suporte. Descrevem a necessidade 

de uma equipe para fornecer o suporte, apresentamos, uma unidade de significado 

que descreve esse sentimento, essa afirma que: 

 
P3.5: Primeiro, devíamos ter uma equipe pedagógica (não temos nem mesmo 
um pedagogo). Tendo a equipe para dar suporte ao professor, acredito que 
sejam necessários cursos/formação para ter o conhecimento necessário para 
trabalhar da melhor maneira com alunos com deficiência visual. 
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Frequentemente comentamos sobre a necessidade de formação docente, que 

os professores precisam de formação continuada, porém, percebemos a necessidade 

de uma equipe pedagógica pronta para a atuação com uma perspectiva inclusiva. 

Ressaltamos que a inclusão deve ser uma bandeira de todos os membros das escolas, 

assim não se torna um desafio muito grande e nem de uma única pessoa. 

Os recursos que estimulam os diferentes órgãos do sentido são considerados 

fundamentais para a promoção da inclusão. Camargo (2016, p. 272) salienta que “é 

importante destacar que as maquetes tátil-visuais exibem um grande potencial 

inclusivo, na medida em que atendem necessidades educacionais de todos os alunos”, 

consideramos esses materiais fundamentais, já que estimula múltiplos sentidos e 

garante a inclusão de diferentes perspectivas.  

As maquetes tátil-visuais possibilitam a aprendizagem de todos, pois, em 

muitos momentos, ajudam a suprir as dúvidas e incertezas de todos os alunos. A 

estimulação dos órgãos dos sentidos, principalmente o tato e a audição, propiciam a 

inclusão de diferentes formas.  

Carvalho e Gil-Pérez (2011, p. 77) ressaltam que “muitos dos problemas que 

devem ser tratados não adquirem sentido até que o professor se depare com eles em 

sua própria prática”, apesar da teoria muitos conhecimentos são evidenciados como 

necessários somente após, a atuação em sala de aula. A experiência docente aponta 

diferentes necessidades e estratégias que auxiliam na promoção da inclusão em sala 

de aula.  

Sobre a adaptação das escolas apontamos a necessidade de todas as 

instituições de ensino serem adequadas com piso tátil direcional, independente de 

atender alunos com deficiência visual, pois, se ainda não tem esses estudantes, pode 

ser que no futuro tenha e não será necessário novas mudanças. Apresentamos uma 

unidade de significado que aponta o ressaltado, essa afirma que: P3.6: Toda a 

instituição, independentemente de ter ou não alunos com deficiência visual, precisa 

ser adaptada para poder receber futuros alunos que possam ter essa ou outra 

deficiência. 

Consideramos a necessidade de todas as instituições de ensino estarem 

adequadas para o atendimento de todos os alunos, especialmente, dos alunos, 

público da educação especial. A inclusão é um direito sendo garantida legalmente, e 

a falta de adequação é mais uma barreira que surge.  

Os docentes apontam que durante a graduação não receberam uma formação 

que tratasse da perspectiva inclusiva. Eles defendem que P11.5: Muitas universidades 
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não preparam o futuro professor para a inclusão (pelo menos quando me formei não 

tive nenhuma disciplina, obrigatória ou optativa, que trabalhasse com a perspectiva 

de alunos com deficiência).  

Em um primeiro momento é fundamental que os docentes conheçam a 

inclusão e como efetivá-la, bem como alguns instrumentos e metodologias para 

auxiliar no processo de ensino e aprendizagem. Conforme a necessidade ir se 

atualizando para o atendimento de diferentes deficiências e nas necessidades 

sentidas.  

Expomos o parágrafo síntese elaborado a partir das categorias iniciais. É 

necessário fornecer meios para a efetivação da inclusão, considerando a educação 

um direito de todos, reafirmamos que as pessoas não videntes possuem os mesmos 

direitos das pessoas videntes. Os deficientes visuais existem e tem que fazer parte do 

ambiente escolar, para isso, o governo deve fornecer os dispositivos para o ensino 

com uma perspectiva inclusiva. 

Os alunos com deficiência visual devem ter seus direitos assegurados e para 

isso precisamos encontrar os meios necessários para a efetivação da inclusão nas 

escolas. Temos inúmeras leis que garantem a inclusão nas escolas, o governo além 

de propor leis para suprir as necessidades da população, também deve fiscalizar a 

efetivação da inclusão em sala de aula e deve fornecer os meios necessários para 

que todos aprendam.  

Andrade e Iachel (2017, p. 4) defendem que “além dos recursos didáticos, a 

infraestrutura escolar deve atender as necessidades dos estudantes com deficiência 

visual, no sentido de oferecer livros e banners didáticos na linguagem Braile [...] o que 

auxilia o livre acesso desses estudantes a escola”. Conforme exposto, existe a 

necessidade de adaptação da estrutura para que essa supra as faltas sentidas pelos 

estudantes.  

Vemos a importância da inclusão, pois, dessa forma, o docente buscará 

formas de efetivá-la. Apresentamos a unidade de significado que defende o exposto, 

essa afirma que: P16.7: Formação continuada de professores; professores que 

“acreditem” na inclusão, que é um direito constitucional; mentoria e monitorias de 

apoio ao professor. 

Os docentes apontam recorrentemente a importância de apoio, de monitores 

e mentorias que atuem em conjunto com os professores para a atuação em sala de 

aula. Notamos que os professores precisam “comprar” a ideia das escolas inclusivas, 

pois, dessa forma, esses se engajam em buscar melhorias e mudanças. 
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O preparo dos professores é recorrentemente destacado como um entrave na 

efetivação da inclusão em sala de aula. Expomos a seguir duas unidades de 

significado que apontam esse como obstáculo, essas afirmam que: P16.8: Falta de 

preparo adequado, pois não se tratou deste tema em minha formação e P5.2: Não 

vejo nenhum problema, mas existe a necessidade de preparar o professor para 

atender a esse público (alunos com deficiência visual). 

A falta de preparo e a urgência de formação sobre a inclusão de alunos com 

deficiência visual é sentida em diferentes momentos, portanto, precisamos encontrar 

alternativas para que os docentes adquiram o preparo adequado. Na unidade de 

significado, o participante aponta que não vê nenhum problema, não sendo contra o 

trabalho com a diversidade e particularidade em sala de aula.  

Beyer (2003, p. 4) defende que “parece-me claro um forte anacronismo entre 

as pretensões legais (isto é, das políticas educacionais), com evidente priorização do 

paradigma da educação inclusiva dos alunos com necessidades educacionais 

especiais”, observamos que as políticas públicas estão desalinhas quando tratamos 

da inclusão em ambientes escolares. As escolas encontram-se despreparadas, com 

poucos professores e esses desmotivados para atuar com uma perspectiva inclusiva.  

Glat, Pletsch e Fontes (2007, p. 353) apontam que: 

 
[...] a proposta de inclusão não pode ser pensada de maneira desarticulada 
da luta pela melhoria e transformação da Educação como um todo, nem 
tampouco isolada do debate mais abrangente sobre as pressões econômicas, 
políticas, sociais e culturais que configuram a realidade brasileira 
contemporânea (GLAT; PLETSCH; FONTES, 2007, p. 353). 

 

Incluir os estudantes em uma escola sem ou com uma estrutura muito precária 

e sem o suporte necessário, não possibilita a inclusão, propicia a exclusão. Portanto, 

é fundamental que debates sejam realizados para que o contexto seja considerado 

nas mudanças e melhorias.  

Os docentes destacam a necessidade e importância de um protocolo que 

acompanhe o aluno durante todo seu percurso na escola, para que, desta forma, os 

professores conheçam as experiências positivas e negativas já vivenciadas com esse 

estudante. Apresentamos uma unidade de significado que destaca a utilização deste 

protocolo, essa afirma que: P5.6: Penso que seria preciso o reconhecimento deste 

público e o estabelecimento de um protocolo inicial, que já fique registrado e 

acompanhe o aluno sem que ele precise informar individualmente a cada professor 

sua deficiência.  
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É interessante a adoção de um protocolo para cada estudante, isso 

independentemente de deficiência, pois, nesse pode constar os pontos a melhorar, 

formas de avaliação e é uma forma do docente refletir sobre sua prática. Infelizmente, 

esse protocolo ainda é um sonho, um tanto quanto distante, pois, os docentes mal 

possuem tempo de planejar as aulas e corrigir as avaliações.  

Carvalho e Gil-Pérez (2011, p. 84) apontam que “compreende-se assim que, 

na ausência de alternativas claras, os professores façam uso do que adquiriram 

vivencialmente, inclusive se quando os alunos rejeitassem esse tipo de docência”. 

Assim a proposta de renovação deve acontecer, essas em alguns momentos são 

transformadas em ação. 

Os professores comentam a necessidade de contato e convívio individual com 

os alunos com deficiência visual, para, dessa forma, proporcionar o ensino inclusivo, 

vemos a necessidade de diminuir a quantidade de alunos nas salas de aulas. 

Apresentamos a unidade de significado que ressalta o evidenciado, essa afirma que: 

P10.5: Para a efetivação da inclusão de alunos com deficiência visual é necessário 

interação individual, uma vez que existe um número grande de alunos por toda turma.  

Uma alternativa para o ensino com uma perspectiva inclusiva é o Desenho 

Universal para a Aprendizagem – DUA, os professores apontam que esses propõem 

um planejamento didático inclusivo, onde as necessidades e as particularidades dos 

estudantes são consideradas. Apresentamos a unidade de significado onde se sugere 

a DUA, essa afirma que: P16.2: O componente curricular DUA – Desenho Universal 

para a aprendizagem – define DUA como um planejamento didático inclusivo e propõe 

variadas estratégias para tal. 

Sobre a componente curricular DUA, Zerbato e Mendes (2018, p. 149) 

defendem que “a proposta de ensino baseada no DUA visa ao planejamento do ensino 

e acesso ao conhecimento para todos os estudantes. Ela considera as especificidades 

individuais do aprendizado, pressupõe que todos os indivíduos são diferentes [...]”. 

Essa proposta é eficiente quando tratamos da inclusão, pois, no planejamento das 

aulas as particularidades e especificidades dos estudantes são consideradas, 

proporciona assim o ensino e a aprendizagem com base nas potencialidades e 

dificuldades dos alunos.  

Nessa, as atividades em conjunto são implementadas no ensino e na 

aprendizagem, Zerbato e Mendes (2018) elucidam que: 
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[...] é fundamental valorizar e implementar uma cultura de trabalho 
colaborativo, pois ainda que os professores do ensino comum tenham uma 
formação inicial de boa qualidade para responder às demandas do processo 
de inclusão escolar dos estudantes PAEE (Público-Alvo da Educação 
Especial), eles necessitarão do apoio especializado de professores da 
Educação Especial ou de outros profissionais para o desenvolvimento de 
estratégias e de materiais, utilização de recursos de baixa e alta tecnologia 
(ZERBATO; MENDES, 2018, p. 151). 

  

Mesmo que os docentes possuam uma formação com uma perspectiva 

inclusiva, em alguns momentos eles necessitarão de apoio para a utilização de 

estratégias, metodologias, materiais e para o trabalho com novas perspectivas. É 

indispensável a realização de reflexões sobre a prática docente, a DUA realiza um 

atendimento individualizado por turma, proporcionando assim a inclusão. 

O objetivo de trabalhar com a DUA é que essa “[...] direciona o processo de 

tomada de decisão para como projetar suas atividades, instruções de aprendizagem 

e os recursos necessários para atingir os resultados esperados” (ZERBATO; MENDES, 

2018, p. 153). A componente curricular considera a aprendizagem dos estudantes 

para que, dessa forma, ocorra o desenvolvimento.  

Precisamos de uma superação de que os docentes precisam trabalhar 

sozinhos, sem a troca entre os pares, Zerbato e Mendes (2018) defendem que: 

 
Apesar de o ambiente escolar ser um espaço coletivo, observa-se que ainda 
é forte a cultura do trabalho solitário entre os professores, bem como hábitos 
de armazenamento e recursos e materiais em armários trancados para não 
estragar, por exemplo, ou ainda, a disposição de livros nas bibliotecas ou 
outros materiais escolares em locais que impossibilitam o seu manuseio por 
estudantes, com a justificativa de evitar danificá-los. Esses hábitos, muitas 
vezes, dificultam o encontro de respostas para a maior parte das dificuldades 
apresentadas pelos professores no ato de ensinar e impossibilitam a 
concretização de processos reais de aprendizagem para os alunos com 
dificuldades (ZERBATO; MENDES, 2018, p. 152). 

 

Vemos que ainda existe a predominância de trabalhos solitário e não a troca 

de experiências e vivências nas instituições de ensino. O hábito de trancar os 

materiais e não os deixar a disposição por medo de estragar ou danificar, faz com que 

em muitos momentos esses não sejam levados para as salas de aulas e acabam por 

não ser utilizados no processo de ensino e aprendizagem, perdendo assim o intuito 

de utilização. 

Apresentamos a seguir, uma unidade de significado que comenta sobre a 

importância da inclusão para a sociedade, essa afirma que: P13.6: Acho ótimo! Acho 

muito importante que a sociedade como um todo, perceba a existência e as limitações 

dos deficientes. É importante o convívio social das pessoas, mas, esse não deve ser 



127 

para que a sociedade conheça especificamente as limitações das pessoas com 

deficiência, mas para que essas aprendam a conviver com a diversidade e essa não 

se limita a deficiência.  

A inclusão é considerada uma discussão necessária e pertinente, para 

conseguirmos avançar nas adequações dos ambientes e instituições de ensino. 

Expomos uma unidade de significado que defende a afirmativa, essa confirma que: 

P13.8: Parabéns pela temática, realmente é pouco discutida e precisamos avançar 

nas ações para a inclusão dos alunos de inclusão.   

Percebemos que os docentes gostaram da temática investigada e reforçam 

que essa é pouco discutida, para alcançarmos a escola inclusiva e o ensino para 

alunos com deficiência visual, precisamos discutir mais sobre as ações necessárias e 

as barreiras existentes. Dessa forma, conseguiremos avançar e promover um ensino 

para alunos com deficiência visual de forma inclusivo.  

Os docentes apontam a urgência de adquirir diversos conhecimentos sobre 

inclusão, sejam esses o entendimento do que é inclusão, regimentos, normas e até 

mesmo legislação. Apresentamos a unidade de significado que confirma o exposto, 

essa afirma que: P15.1: Todo conhecimento possível sobre educação inclusiva em 

sala de aula (normas, regimentos, etc.). 

As condições existentes para a transformação das escolas devem propor a 

elaboração de uma escola única, onde a competição é trocada pela cooperação, 

dessa forma, ocorre a aprendizagem em grupo e a imersão dos talentos (MANTOAN, 

2003). Quando propiciamos ambientes de cooperação e o trabalho em grupo, 

ensinamos aos alunos valores.  

Miranda e Galvão Filho (2012, p. 142) apontam que “por não saber o que fazer 

e nem como atuar, alguns docentes, em sua impotência, acabam por sugerir, através 

de palavras ou ações, que não conseguem lidar com a diferença”, os docentes 

apontam que não sabem lidar com a inclusão, pois, não se sentem preparados para 

lidar com ela. A inclusão surge nesse momento como um grande desafio a ser 

superado.  

Miranda e Galvão Filho (2012, p. 146) apontam que durante a formação inicial 

os professores têm acesso a alguns conhecimentos, porém, não possuirão todos os 

conhecimentos sobre a prática, conforme segue: 

 
É certo que nenhum processo formativo tratará de um compêndio de práticas 
que promovam a aprendizagem de todos os estudantes, portanto a ação 
pedagógica numa escola inclusiva requer que o professor tenha subsídios 
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teóricos e metodológicos para buscar novas formas de ensinar de modo que 
seja possível o aprendizado de todos (MIRANDA; GALVÃO FILHO, 2012, p. 
146). 

 

Para a efetivação da inclusão é fundamental que os docentes possuam 

conhecimentos tanto teóricos quanto práticos, e realizem pesquisas para que assim 

encontrem os subsídios que necessitam. Dessa forma, os docentes terão os subsídios 

necessários para o ensino de todos e descobrem onde podem encontrar auxílios 

perante as dificuldades. 

Os docentes veem a necessidade de sala de recursos multifuncional para o 

atendimento e auxílio dos alunos no contra turno do colégio. Apresentamos a unidade 

de significado que expõem essa percepção, essa expõe que: P4.6: entendo que deve 

haver salas de recursos multifuncionais para o acompanhamento do aluno, no contra 

turno da escola.  

As salas de recursos multifuncionais são excelentes formas de complementar 

os estudos, essas prestam um atendimento direcionado para as necessidades e 

dificuldades dos estudantes. Infelizmente não são todas as instituições de ensino que 

possuem sala de recursos multifuncionais para o acompanhamento dos estudantes e 

auxílio no desenvolvimento cognitivo desses.   

Os docentes citam a necessidade de auxílio de profissionais qualificados para 

a atuação de forma inclusiva. Apresentamos, a unidade de significado que defende 

essa necessidade, essa afirma que: P6.3: Precisamos de profissionais qualificados 

para trabalhar conosco no atendimento desses alunos.   

Compreendemos que o trabalho docente em conjunto com a atuação de um 

especialista proporciona maior segurança para os professores que não se sentem 

qualificados, por ter um professor especialista e proporcionar um ensino com maior 

qualidade e personalizado. Os profissionais qualificados poderiam trabalhar em sala 

de aula auxiliando os docentes das diferentes disciplinas ou até mesmo nas salas de 

recursos multifuncionais, prestando o atendimento no contra turno.  

Os conhecimentos sobre inclusão são considerados extremamente 

necessários e importantes. Apresentamos uma unidade de significado que expõem 

essa necessidade, essa defende que: P7.2: É necessário conhecimento sobre a 

inclusão.  

Muitos professores não compreendem o que é inclusão e até mesmo como a 

efetivar, sem esses conhecimentos torna-se difícil a efetivação da inclusão em sala 

de aula. Porém, os cursos de licenciaturas possuem disciplina obrigatória que trata da 
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Libras, devido à carga horária, essa em muitos momentos não conseguem ampliar os 

estudos para a inclusão de forma geral.  

Quando tratamos de inclusão de forma ampla, precisamos atentarmos com a 

forma que essa será promovida. Expomos uma unidade de significado que apresenta 

esse cuidado, essa afirma que P12.8: se você incluir de forma errada, poderá excluir. 

É necessário certo cuidado, pois, entre a inclusão e a exclusão existe uma linha tênue 

e em alguns momentos foca-se somente no aluno, público da educação especial e 

acabasse não atendendo de forma adequada os demais estudantes.  

Inferimos a necessidade de “haver uma mudança no sistema educacional, 

para que seja possível a efetivação de uma educação de qualidade a todos os alunos, 

não pela imposição de leis, mas por reconhecimento de que a exclusão fere os direitos 

humanos” (TOLEDO; MARTINS, 2009, p. 4136). Precisamos reconhecer que apesar 

de termos inúmeras leis, compreendemos que a exclusão prejudica os direitos já 

garantidos.  

A necessidade de meios para a promoção da inclusão é apontada pelos 

docentes como necessária. Apresentamos uma unidade de significado que expõem a 

percepção, essa afirma que: P6.1: Temos que oferecer condições para o ensino de 

Física para alunos com deficiência visual e a efetivação da inclusão. 

Sobre as condições do professor no ensino de física, Lira, Durães e Monção 

(2019, p. 6) apontam que “o papel do professor no ensino de física para cegos e para 

surdos é central, pois a física não está na natureza (surpreendente essa fala) a física 

está na cabeça do professor”. Os autores comentam que o docente é fundamental 

para que uma pessoa aprenda Física, pois, sozinha dificilmente entenderá os 

fenômenos da natureza. 

Para conquistarmos a inclusão é necessário que a exclusão seja superada e 

que auxiliemos a construção de valores humanos. Expomos a unidade de significado 

que confirma o apresentado, essa afirma que P7.9: Enquanto a maioria das pessoas 

tiver esse olhar de discriminação, a caminhada por uma educação realmente inclusiva 

fica cada vez mais alargada.  

A mudança da percepção da sociedade e o enfrentamento da inclusão é um 

processo longo e demorado, pois, tudo que requer uma mudança grande deve ocorrer 

gradualmente. Precisamos atentarmos e lutarmos contra a exclusão e a discriminação 

para chegarmos cada dia mais próximo da escola inclusiva e de qualidade que 

almejamos.   
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Para a promoção da inclusão é fundamental, que seja feita com 

responsabilidade e cuidado. Apresentamos, adiante, uma unidade de significado que 

reforça a necessidade de responsabilidade, essa defende que: P10.4: A inclusão de 

alunos com deficiência visual deve ser feita com muita responsabilidade. Alguns 

colégios apenas os “jogam” na sala. 

A presença dos estudantes, público da educação especial, não significa que 

a inclusão ocorreu, pois, a inclusão é caracterizada pela adequação do ambiente 

escolar para que todos os alunos tenham convivência em harmonia e sem 

discriminação. Ressaltamos que a efetivação da inclusão nas escolas regulares 

requer atenção, responsabilidade e cuidados, pois, ao invés de efetivar a inclusão 

podemos acabar promovendo a exclusão e discriminação, precisamos ficar atentos 

com a realidade que vivenciamos. 

As metodologias ativas são consideradas instrumentos eficientes na 

efetivação da inclusão em escolas, além do conhecimento científico. Expomos uma 

unidade de significado que defende a importância das metodologias ativas, essa 

afirma que P8.2: Além do conhecimento científico primordial em todas as etapas da 

escolarização, é necessário que o professor tenha contato e domínio das 

metodologias ativas.  

Consideramos as metodologias ativas excelentes formas de proporcionar um 

ensino de qualidade e para todos, essas promovem a interação e o contato entre os 

pares. Reforçamos a importância do conhecimento científico, pois, com o domínio 

desse, o docente consegue promover o ensino com diferentes metodologias e 

instrumentos.  

A falta de conhecimento sobre instrumentos metodológicos é ponto recorrente 

nas falas dos professores, dessa forma, precisamos preparar os docentes. 

Apresentamos a unidade de significado que expõem essa necessidade, afirma que: 

P18.5: falta-me conhecimento de opções metodológicas para ensinar estudantes com 

essa deficiência.  

Notamos que em alguns momentos os docentes não percebem que as 

metodologias utilizadas para ensinar os alunos videntes podem ser utilizadas com 

alunos não videntes, é possível que precise de pequenas adaptações. Os cursos de 

licenciatura trabalham/ ou devem tratar das principais metodologias que podem ser 

utilizadas para um ensino de Física inclusivo.  

O ensino e a aprendizagem de Física para alunos com deficiência visual 

podem acontecer por meio de recursos e instrumentos. Apresentamos, uma unidade 
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de significado que defende o exposto, essa afirma: que P8.3: Com recursos que 

possam ser utilizadas durante suas aulas, para tentar suprir as necessidades dos 

alunos, na perspectiva inclusiva.  

Os professores reforçam a necessidade de orientação e adaptação do 

material e do ambiente em sala de aula é recorrentemente destacada. Apresentamos 

a unidade de significado de confirma o exposto, essa afirma que P9.4: Orientação 

para docentes; adaptação do ambiente da sala de aula e do material didático utilizado 

para o ensino para alunos com deficiência visual.  

Nóvoa (2009) aponta que um sistema adequado na formação de professores, 

deve conter um: 

 
i) Estudo aprofundado de cada caso, sobretudo dos casos de insucesso 
escolar; ii) Análise coletiva das práticas pedagógicas; iii) Obstinação e 
persistência profissional para responder às necessidades e anseios dos 
alunos; iv) Compromisso social e vontade de mudança (NÓVOA, 2009, p. 19). 

 

Na formação de professores precisamos tratar de casos que obtiveram 

sucesso e de insucessos, bem como uma análise crítica reflexiva da prática docente. 

Explicitamos, a necessidade de ações e proatividade para conseguirmos responder 

de forma condizente às necessidades educacionais dos alunos.  

A inclusão é apontada como excelente desde que se tenha o apoio necessário, 

conforme a unidade de significado, a seguir, P8.4: Acho muito bem-vinda, desde que 

o professor tenha auxílio para trabalhar em sala de aula, com apoio. Os docentes 

precisam de auxílio em sala de aula, pois, possuem muitos alunos e não conseguem 

a acompanhar os alunos para atender a aprendizagem nas particularidades e 

especificidades dos estudantes.   

Vemos ser necessário diminuir a quantidade de alunos nas turmas e abrir mais 

turmas e se necessário mais escolas, percebemos isso quando analisamos a 

afirmativa da necessidade de auxílio. Concordamos que nas salas de aulas é 

necessário um auxílio, porém, cada vez temos mais alunos nas turmas e as salas 

estão lotadas, dificultando em muitas vezes a construção de conhecimento.  

O acolhimento e o respeito pela diferença devem acontecer para 

conquistarmos a tão sonhada escola inclusiva. Conforme evidencia a seguinte 

unidade de significado, essa afirma que P6.4: todos somos iguais em uma análise 

quantitativa, assim devemos acolher e respeitar as diferenças qualitativas.   
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A convivência com a diversidade e com a diferença possibilita inúmeros 

benefícios. Toledo e Martins (2009, p. 4135) apontam que “proporciona trocas de 

conhecimentos e habilidades, além de permitir o desenvolvimento de valores 

importantes no reconhecimento de que somos diferentes, aprendemos de forma 

diferentes”. Com esses princípios colaboramos para a construção de uma sociedade 

com valores e que respeita sua história e cultura.  

Para a atuação de forma inclusiva os docentes precisam ter valores humanos, 

empatia e compreensão. Apresentamos a unidade de significado que defende a 

percepção, essa afirma que: P14.1: O professor necessita de uma perspectiva 

humanista e, acima de tudo, empatia para compreender as limitações de seus alunos 

diante de práticas tradicionais.  

Silva (2010, p. 24) aponta que “no que diz respeito às razões morais, os 

movimentos sociais que tinha como objetivo a luta pelos direitos humanos 

conscientizaram e sensibilizaram a sociedade para o quanto a segregação e a 

marginalização” é prejudicial. Vemos a necessidade da estimulação de perspectiva 

humanista e estimulação de valores nos docentes e nos estudantes.  

Os professores apontam que sentem diversas dificuldades em suas práticas, 

essas são decorrentes de falta de formação específica. Silva, Landim e Souza (2014, 

p. 45) apontam que a “necessidade de formação específica, pois todas contam que 

não tiveram oportunidade de acesso a conhecimento acerca da diversidade humana 

nem na formação inicial, nem em formação continuada”, dessa forma, vemos a 

urgência de formação para a atuação com uma perspectiva mais humana.  

 “A educação é um processo complexo, que depende de consciência e ação 

política e estratégia constante e continuada de todos os governantes e gestores” 

(MORAN, 2007, p. 10), vemos que para tornar a escola ambientes inclusivos 

precisamos de apoio político. A busca pela melhoria para a educação está 

acontecendo no Brasil, a consciência da necessidade de mudança está ocorrendo, 

isso torna-se evidente pela aprovação de diferentes leis e decretos. 

Miranda e Galvão Filho (2012) apontam que as tecnologias assistivas não se 

restringem a utilização de recursos em sala de aula, são mais amplas, estendem-se a 

todos os ambientes da escola. Entendemos que toda a equipe pedagógica precisa 

trabalhar para tornar os ambientes escolares, lugares acessíveis.  

A Lei n° 13.146/2015 aponta a importância da tecnologia assistiva, no capítulo 

II, no artigo de n° 04, garante a igualdade de oportunidade, em seu parágrafo primeiro 

ressalta que: 
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§ 1º Considera-se discriminação em razão da deficiência toda forma de dis-
tinção, restrição ou exclusão, por ação ou omissão, que tenha o propósito 
ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o exercício 
dos direitos e das liberdades fundamentais de pessoa com deficiência, in-
cluindo a recusa de adaptações razoáveis e de fornecimento de tecnologias 
assistivas (BRASIL, 2015). 

 

A recusa do fornecimento de tecnologias assistivas é considerada uma forma 

de discriminação. Reforçamos que a participação e os instrumentos metodológicos 

fazem da efetivação da inclusão e contribuem para a diminuição da exclusão.  

Muitos docentes ressaltam que a inclusão é importante, na seguinte unidade 

de significado confirmamos o exposto, essa afirma que P4.2: Sou plenamente a favor 

da inclusão, pois, a educação é um direito básico de todos os cidadãos. Concordamos 

com a inclusão, além dessa ser um direito, garantida em diferentes leis, proporciona 

diferentes benefícios para a população de forma geral.  

Vemos que a inclusão é apoiada por ser um direito de todos os cidadãos. Na 

unidade de significado exposta notamos que alguns docentes entendem que todos 

possuem o mesmo direito e esses devem ser garantidos, assim alcançamos a 

sociedade onde todos convivem e se ajudam.    

Sobre as pessoas com deficiência visual frequentarem o ambiente escolar, 

ressaltamos duas unidades de significado. Essas afirmam que P3.3: São pessoas 

comuns, têm os mesmos direitos de acessibilidades como as demais pessoas 

videntes e reforçam que P7.5: As pessoas, ditas normais, tem que entender que os 

espaços públicos são de direito de todos.  

Ressaltamos que existe a discriminação, porém, não são todas as pessoas 

videntes que discriminam e excluem. Precisamos trabalhar a inclusão nas escolas 

para que assim conscientizamos a sociedade que a inclusão é necessária e 

precisamos, respeitar, conviver e principalmente adaptar os ambientes para que as 

pessoas com deficiência se sintam inclusas.  

Em alguns momentos os docentes sentem alguns medos e receios de serem 

preconceituosos quando comentam sobre a inclusão em sala de aula. Esses 

apresentam que P11.3: Assim como as demais deficiências, eu acho que alunos com 

deficiência visual devem frequentar as aulas regulares em sala de aulas “normais” 

(desculpe, não sabia qual palavra usar). 

Costa, Neves e Barone (2006, p. 147) expõem que o discurso dos professores 

mantém uma singularidade que “revela o universo cultural em que está imerso o 
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professor [...] o déficit cultural que vítima o aluno, muitas vezes vítima também a fala 

do professor”. Os docentes possuem medo de serem preconceituosos nas falas, eles 

defendem a inclusão, porém, sentem certo receio, por não saberem os termos que 

podem utilizar.  

Os professores comentam ser importante o convívio entre os alunos, 

destacam o que apresentamos na seguinte unidade de significado, essa anuncia que: 

P7.3: A socialização de estudantes com deficiência visual em sala de aula do ensino 

regular é super democrático, essas pessoas existem e tem que fazer parte do 

ambiente natural. É apontado pelos docentes a importância da socialização entre os 

estudantes videntes e não videntes.  

A convivência entre os estudantes videntes e não videntes é garantida e todos 

possuem o direito de frequentar os mesmos ambientes, considerando que esses são 

livres. Esperamos que a convivência entre os alunos com e sem deficiência se torne 

algo tão natural que as discussões sobre inclusão ocorram para melhorarmos mais a 

educação e que não tenhamos alunos a margem educacional.  

É fundamental que os docentes tenham uma preparação sobre como efetivar 

a inclusão escolar. A unidade de significado, adiante, reforça o exposto, essa afirma 

que P12.4: É muito bom para que outros alunos e o professor saibam como incluir 

este aluno com deficiência visual em sala de aula.  

Em alguns momentos percebemos que os alunos videntes que nunca 

conviveram com alunos não videntes sentem dificuldade em conviver com as pessoas 

cegas, porque a consideram frágeis. Vemos ser importante que além dos docentes os 

alunos também entendam como incluir os colegas e até mesmo conheçam as 

diferenças entre as pessoas com deficiência visual e vidente.  

Alguns docentes apontam que a inserção dos alunos com deficiência visual 

em sala de aula é uma forma de estimular a compensação. Apresentamos uma 

unidade de significado que expõe a ideia, essa afirma que P8.6: Embora haja 

limitações ao aluno deficiente, inseri-los na sociedade é uma forma de incentivá-lo a 

superar suas limitações. 

A compensação é um mecanismo de superação dos limites que se tem por 

conta da deficiência. Oliveira (2011, p. 7) aponta que “na ausência de sua visão 

desenvolve o processo de compensação e as habilidades táteis e a audição são 

promovidas a um grau incomum de plenitude e sensibilidade”. Conforme exposto, 

quando não se tem a visão, os demais sentidos são estimulados para a superação 

dessa dificuldade. 
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 “A compensação, por estar relacionada com o ensino de como a criança pode 

valer-se de seus talentos ou recursos naturais para desenvolver as funções 

psicológicas superiores” (OLIVEIRA, 2011, p. 8). A compensação se relaciona com o 

desenvolvimento de outras funções e com a potencialidade dos demais órgãos do 

sentido.  

É importante que o governo disponibilize os instrumentos e os dispositivos 

para a efetivação da inclusão. A unidade de significado, a seguir, afirma que P13.4: 

Acho interessante, que o governo forneça tais dispositivos, não ficando a cargo do 

professor ou da família. 

Sabemos que a legislação assegura o fornecimento dos dispositivos para as 

adaptações das instituições de ensino, bem como, os recursos tecnológicos 

necessários para o ensino e a aprendizagem dos estudantes, público da educação 

especial. Precisamos apenas que a disponibilização de recursos ocorra e esses 

cheguem as escolas com antecedência, pois, assim remove-se uma barreira que fica 

a cargo das famílias e docentes de buscas soluções.  

Algumas pessoas têm dificuldade em aceitar a proposta da inclusão, pois, 

seguem “um padrão de normalização”. Apresentamos a unidade de significado que 

expõe essa percepção, essa defende que: P7.6: Acho que a dificuldade em aceitar 

essa proposta de inclusão é mais das pessoas ditas normais. 

Precisamos “quebrar” o padrão de normalização e expor que todos temos 

diferenças e não somos iguais. A maior dificuldade seja o início do convívio entre a 

diferença, pois, após um tempo, começa-se a perceber os benefícios e o desejo de 

transformar a escola em um espaço inclusivo é “abraçado” por todos.  

A discriminação e o preconceito existem sendo observados na sociedade e 

essas não são poucas. Apresentamos, adiante, a unidade de significado que comenta 

sobre a discriminação, essa afirma que P7.7: A discriminação em sala de aula, para 

com os estudantes com deficiência visual, não são poucas. 

Carneiro (2015) apresenta que a escola que temos atualmente não é inclusiva, 

garantimos o direito a matrícula, porém, a permanência e a análise do contexto não 

têm obtido êxito. É de suma importância que as condições sejam iguais para todos, 

por isso, temos alguns princípios que preveem mudanças nos mais variados 

segmentos da sociedade, principalmente nas escolas (CARNEIRO, 2015).  

Os docentes apontam que existem poucas políticas que condizem com o 

ambiente escolar e quando temos leis e decretos são retraídas e poucas. 
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Expressamos, adiante, a unidade de significado que comprova o exposto, essa afirma 

que P9.5: Acho que as políticas públicas para incluir, real e de fato, estão muito tímidas. 

As políticas públicas devem ser ampliadas e fiscalizadas, pois, temos 

inúmeras leis que garantem o acesso à educação, uma educação de qualidade, 

materiais, formação necessária e adequação, porém, essas nem sempre são 

efetivadas. Além da elaboração de políticas que asseguram a efetivação da inclusão, 

precisamos assegurar a sua implantação e que essas sejam condizentes com as 

necessidades sentidas.  

Em alguns momentos pensamos a necessidade de políticas internas nas 

próprias escolas, algumas instituições de ensino já possuem políticas intrínsecas. 

Exibimos, a unidade de significado que defende o exposto, essa afirma que P12.6: 

Acho que a inclusão deve ser uma política pública ou da própria escola.  

Concordamos que se possível as escolas devem ter políticas internas para a 

efetivação da inclusão, porém, necessitamos de políticas públicas que assegurem 

essa também. Temos inúmeras políticas que garantem a inclusão em sala de aula, 

porém, essas em muitos momentos não são garantidas. 

Em épocas de eleições costumamos ver propagandas com perspectivas 

inclusivas, infelizmente, essas costumam desaparecer, após, esse período e não se 

tornam efetivas e nem em ações. Destacamos, a seguir, a unidade de significado que 

reforça o exposto, essa afirma que: P9.6: É bonito ver certas propagandas inclusivas 

nos meios de comunicação, mas, elas são mais evidentes em época de eleição, 

depois desamparem.  

Sobre a efetivação da inclusão, por meio de políticas públicas, Baú (2014, p. 

56) aponta que:  

 
[...] para que se efetive a inclusão é necessário que as pessoas envolvidas 
no processo aceitem os desafios, acreditem que é possível e ampliem as 
ações pretendidas. Só assim, a educação inclusiva deixará de ser apenas 
garantida pela legislação e por documentos educacionais e passará a ser 
realidade nas escolas brasileiras e na sociedade (BAÚ, 2014, p. 56). 

 

Conforme exposto, precisamos que a comunidade escolar aceite o desafio de 

efetivar a inclusão e comece a desenvolver ações para que essa torne-se uma 

realidade. Temos leis, decretos e normas que asseguram a educação inclusiva, falta 

somente tornar esses em execução.  

A inclusão em diferentes momentos é percebida como um desafio, algo que 

tira a escola e todos da zona de conforto. Salientamos, a seguir, uma unidade de 
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significado que expõe essa percepção, essa afirma que: P12.3: É muito desafiador 

para o professor e para os outros alunos. 

Concordamos que a inclusão é desafiadora para todos, inclusive para os 

alunos com deficiência visual que em diferentes momentos não são ouvidos. Lira, 

Durães e Monção (2019, p. 6) apontam que “então para que haja uma melhoria 

significativa da educação temos que trazer essa gente efetivamente pra uma 

participação ativa”. 

Os professores comentam que por mais que possuam conhecimentos teóricos 

sobre a inclusão de alunos com deficiência visual, só tem domínio para o trabalho 

dessa forma quem já atuou com essa perspectiva. Enfatizamos, a seguir, a unidade 

de significado que defende essa percepção, essa afirma que P10.6: Por mais que 

tenhamos disciplinas, leituras e embasamento teórico, só saberá realmente trabalhar 

com esses alunos a pessoa que já teve contato. 

Notamos que os docentes possuem leituras e conhecimentos teóricos sobre 

a efetivação da inclusão. Porém, percebemos que por mais que se tenha domínio da 

teoria, o trabalho com a efetivação da inclusão de fato, só sabe trabalhar realmente 

com essa perspectiva os docentes que já experienciaram tal realidade. 

Quando não se teve alunos com deficiência visual é delicado propor 

mudanças, pois, sabemos que cada turma é única, então o ensino com uma 

perspectiva pode ser abstrato. Realçamos, a seguir, a unidade de significado que 

apresenta essa percepção, essa afirma que P10.7: Fica algo muito abstrato quando 

você não teve o aluno com essas características e possui somente leituras. 

Anjos (2015) expõe que os conteúdos de Física são abstratos, portanto, em 

muitos momentos é necessário a utilização de representação. As representações são 

utilizadas para que ocorra o acesso as percepções e experiências intuitiva, para tornar 

o ensino acessível e facilitar o processo de ensino e aprendizagem (ANJOS, 2015). 

Além dos professores que se sentem despreparados e desmotivados para 

promover a inclusão, eles apontam que as instituições de ensino não estão prontas. 

Apresentamos a unidade de significado que defende o exposto, essa afirma que P11.6: 

A maioria das escolas também não estão preparadas adequadamente, seja com salas 

de aulas adaptadas ou profissionais de apoio. 

Com a pandemia percebemos a fragilidade existente nas escolas tornaram-

se evidentes e notamos que essas, não possuem os materiais necessários para 

ensinar todas as turmas simultaneamente, notamos assim a urgência das escolas 

adquirem os instrumentos que houve maior necessidade. Com o ensino remoto muitos 
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professores precisaram comprar computadores e outros recursos que os auxiliassem 

no processo de mediação do conhecimento, esses deveriam estar disponíveis nas 

escolas.  

Com a pandemia percebemos a vulnerabilidade existente nas escolas 

tornaram-se evidentes e notamos que essas, não possuem os materiais necessários 

para ensinar todas as turmas simultaneamente, notamos assim a urgência das 

escolas adquirem os instrumentos que houve maior necessidade. Com o ensino 

remoto muitos professores precisaram comprar computadores e outros recursos que 

os auxiliasse no processo de mediação do conhecimento, esses deveriam estar 

disponíveis nas escolas.  

Os professores apontam que a inclusão de alunos com deficiência visual não 

funciona quando se torna função de um único docente, percebemos que a inclusão 

não deve ser um trabalho individual, pois, se for tratada dessa forma, torna-se um 

fardo. Explanamos, a unidade de significado que comenta sobre a afirmativa, essa 

afirma que P12.7: Quando as coisas ficam a cargo da individualidade de cada 

professor, acho que não funciona. 

Sabemos que os docentes carregam características específicas, conforme 

aponta Tardif (2002, p. 69) esse afirma que: 

 
Pode-se dizer que uma parte importante da competência profissional dos 
professores tem raízes em sua história de vida, pois, em, em cada ator a 
competência se confunde enormemente com a sedimentação temporal e 
progressiva, ao longo da história de vida, de crenças, de representações, mas 
também de hábitos práticos e de rotinas de ação (TARDIF, 2002, p. 69). 

 

Os conhecimentos e experiências dos docentes iniciam-se enquanto alunos, 

entendemos que se os professores tiverem experiência ainda quando estudantes na 

sala de aula com a inclusão, serão favoráveis a efetivação dessa. Apesar da 

individualidade e particularidade, é fundamental que essa seja realizada em conjunto. 

Muitas famílias vivem em situação de vulnerabilidade socioeconômica e 

enfrentam dificuldades de adquirir recursos educacionais para seus filhos com 

deficiência. Expomos a unidade de significado que reforça o exposto, essa afirma que: 

P13.5: As condições de renda de muitas famílias, hoje, não permitem obter um 

dispositivo tecnológico. 

Ressaltamos que os dispositivos tecnológicos são excelentes meios para 

promover o ensino dos alunos com deficiência visual, porém, não é a única forma 

disponível de se ensinar. Temos o sistema Braile de leitura e escrita, os materiais táteis 



139 

e até a explicação minuciosa auxiliando o ensino quando não se tem os recursos 

tecnológicos, não podemos colocar esse como um entrave na promoção do processo 

de construção de conhecimentos de alunos com deficiência visual.  

As escolas necessitam de recursos tecnológicos para serem utilizados em 

sala de aula, para dessa forma, auxiliar o estudante não vidente na construção de 

conhecimento. Apresentamos a unidade de significado que ressalta a afirmativa, essa 

defende que P14.3: Para o ensino de Física para alunos com deficiência visual é 

necessário tecnologia apropriada e individualizada para cada aluno com essa 

deficiência.  

Ressaltamos a importância de as escolas terem computadores com leitores 

de telas e os livros utilizados para que os estudantes com deficiência visual tenha 

acesso a esses, considerando que a maioria das escolas não possui os livros 

transcritos em Braile e não são todos os alunos que conhecem os caracteres utilizados 

em Física. Pois, assim, os estudantes têm autonomia para realizar os exercícios e 

estudar a teoria proposta.  

Em sala de aula e na atuação docente os professores enfrentam diversas 

dificuldades, entre essas eles destacam a formação e a falta de materiais adequados. 

Apresentamos a unidade de significado que defende a percepção exposta, essa 

afirma que: P15.4: Dentre as dificuldades para o ensino de Física para alunos com 

deficiência visual as principais são falta de formação e materiais adequados. 

Afirmamos e reafirmamos a necessidade de formação em diversos momentos, 

vemos que essa tem um carácter de urgência. Se todas as escolas tivessem materiais 

disponíveis para o ensino de alunos com deficiência visual, principalmente os mais 

utilizados, seria de grande valia e supriria parte das necessidades sentidas por 

docentes e alunos.   

Dentre as mudanças necessárias nas escolas, a principal que precisa ser 

enfrentada é a discriminação, que ainda se faz presente. Expomos, adiante, uma 

unidade de significado que evidencia o exposto, essa afirma que: P15.3: a principal 

seria que muitos gestores tirassem de suas cabeças essa discriminação para com as 

pessoas com deficiência visual. 

É fundamental que os docentes saibam comunicar-se com os estudantes. 

Antes de ensinar, os professores precisam manifestar-se de forma que seja ouvido e 

entendido pelos estudantes (SANTOS; BALBINO, 2015, p. 4). Sobre as mudanças 

necessárias, Santos e Balbino (2015, p. 6) afirmam que: 
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Para que aconteça essa transformação temos que enfrentar alguns 
obstáculos que impede as escolas de se adequarem no processo inclusivo. 
E um desses obstáculos é o despreparo dos professores, motivo esse que 
não deve continuar sendo uma justificativa para deixar de existir a inclusão 
(SANTOS; BALBINO, 2015, p. 6). 

 

O despreparo docente, não pode e nem deve continuar sendo uma justificativa 

para o fato de não termos escolas inclusivas, precisamos enfrentar os problemas que 

surgem e iniciar a caminhada em rumo a transformação necessária. Para que a 

inclusão seja efetivada os obstáculos devem ser superados. 

Existem diversos desafios que precisam ser enfrentados, dentre esses Nóvoa 

(2009, p. 65) aponta que “o desafio que temos pela frente é romper com uma 

excessiva uniformização escolar, que não consegue dar respostas úteis aos alunos e 

às distintas necessidades e projectos de vida de que eles são portadores”. Não 

podemos continuar a buscar uma homogeneidade nas escolas, é fundamental que 

busquemos dar as respostas educativas necessárias a todos os estudantes.  

Uma das principais dificuldades enfrentadas pelos docentes é a quantidade 

de alunos na turma, quando se têm muitos alunos em sala de aula não é possível dar 

o suporte para todos e acompanhar o desenvolvimento de cada um desses. A seguinte 

unidade de significado defende o exposto, essa afirma que: P17.5: dentre as 

dificuldades para o ensino de Física destaco o grande número de alunos em sala, falta 

de materiais manipulativos e suporte de pessoas especializadas. 

É de suma importância que os métodos de ensino e os materiais didáticos 

sejam diversificados, não se restringindo somente a homogeneidades de recursos di-

dáticos, para que assim auxiliemos na inclusão escolar (BRASIL, 2009, Res. n° 4). 

Destacamos a importância de prepararmos os docentes para a elaboração de materi-

ais por meio de oficinas, ressaltamos as dificuldades de tempo para a elaboração de 

novos instrumentos para o ensino.  

Em vários momentos vemos que falta suporte para o atendimento dos alunos 

com deficiência visual, essa dificulta, pois, fica a cargo da comunidade escolar as mu-

danças e adaptações. Apresentamos, a seguir, uma unidade de significado que res-

salta o descrito, essa afirma que: P19.4: A minha escola não oferece suporte para uma 

pessoa com deficiência visual, ela ficaria muito dependente de outras pessoas. 

Costa, Neves e Barone (2006, p. 148) expõem que “um certo descaso em 

relação à situação desses professores e conclui que o maior obstáculo enfrentado 

pelas pessoas com deficiência visual é a falta de preparo da própria escola”. Precisa-

mos atentar-nos aos impactos negativos para conhecermos essas negligências que 
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estão ocorrendo nas escolas e passemos a oferecer o suporte que os docentes e 

comunidade escolar necessita. 

A falta de conhecimento sobre os instrumentos e softwares que podem ser 

utilizados em sala de aula para auxiliar os alunos com deficiência visual em sala de 

aula, no processo de ensino e aprendizagem é uma realidade enfrentada por muitos 

docentes. Expomos uma unidade de significado que defende a percepção apresen-

tada, essa afirma que P16.4: Infelizmente não conheço quais os principais softwares 

e/ou aplicativos que podem auxiliar um aluno com deficiência visual.  

Silva e Camargo (2017, p. 4) apontam que “ainda que o cego possa ler e es-

crever no computador, por meio do uso de softwares ledores de tela, a utilização do 

sistema Braile se faz importante”, essa possibilita ao sujeito acesso às informações e 

conhecimentos. Notamos que o ensino pode ir além da utilização de softwares e que 

é de suma importância a estimulação do sistema Braile para que se tenha o acesso à 

palavra escrita.   

Alguns professores não possuem conhecimentos sobre a educação inclusiva, 

isso ocorre, pois, se formaram antes da legislação que assegura formação com os 

cursos com uma perspectiva inclusiva. Expomos uma unidade de significado que 

apresenta a perspectiva defendida, essa afirma que P17.1: Não faço ideia, pois acre-

dito que esse conhecimento é adquirido a partir do momento em que o tema educação 

inclusiva seja abordado dentro dos cursos de licenciatura ou em outros cursos de for-

mação especificamente com esse tema. 

Tavares, Santos e Freitas (2016, p. 535) apontam que “há uma distância entre 

o que é aprendido e ao que é exigido na prática cotidiana dos professores que atuam 

na inclusão”. A realidade docente e as teorias estão bem distantes, isso, no que lhe 

concerne, dificulta a atuação em sala de aula. 

Alguns professores comentam que não enxergam maneira de promover a in-

clusão, pois, não possui formação para tratar dessa. A unidade de significado, a se-

guir, confirma o exposto, essa afirma que: P19.2: Sinceramente não vejo possibilida-

des, devido ao fato de não ter formação específica. Vemos que por não ter formação 

e talvez nunca ter atuado com uma perspectiva inclusiva, os professores consideram 

a inclusão uma utopia. 

Tavares, Santos e Freitas (2016, p. 526) apontam que “os cursos de formação 

docente têm enfatizado aspectos teóricos, distantes da prática pedagógica, não pre-

parando os profissionais para lidar com a diversidade dos educandos”. Os professores 
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não se sentem aptos para lidar com a diversidade e diferença de forma que essa seja 

vista como uma potencialidade.  

Alguns docentes apontam que nas escolas que trabalham faltam os recursos 

assistivos. Apresentamos, a seguir, a unidade de significado que defende a percepção 

exposta, essa afirma que P19.3: Na minha escola, por exemplo, deveria ter toda sorte 

de recursos tecnológicos para esse fim, construir rampa com piso táteis que dão 

acesso a todas as salas de aula. 

 
[...] além da capacitação dos professores envolvidos neste processo, propor-
cionar melhorias nas suas condições de trabalho, de modo que parte de sua 
carga horária seja destinada a momentos para estudo, discussões e planeja-
mentos entre eles, perpassando também por questões referentes à aprendi-
zagem e uso do Braile no contexto da Física (SILVA; CAMARGO, 2017, p. 
10). 

 

O docente quanto mediador do conhecimento e da aprendizagem precisa co-

nhecer diferentes formas de conduzir o conhecimento, conforme Garnica e colabora-

dores (2016) trazem que: 

 
Do professor, enquanto mediador e organizador do processo de ensino e 
aprendizagem, tem papel fundamental no desenvolvimento de práticas que 
propiciem efetivamente a inclusão escolar. Como profissional na área da 
educação, é imprescindível que ele conheça seus alunos e domine os 
conhecimentos didáticos-pedagógicos necessários para atender a todos, 
conforme suas necessidades e especificidades (GARNICA et al., 2016, p. 60). 
 

Moran (2007, p. 10) aponta que as instituições de ensino não podem continuar 

buscando e concentrar-se somente “na melhoria do ensino, nas atividades didáticas. 

A escola precisa de gestão eficiente, de envolvimento da comunidade de pais, das 

competências da cidade, e de integração aos vários órgãos governamentais”. Para 

conquistarmos as escolas inclusivas que almejamos, precisamos do trabalho 

integrado entre a comunidade escolar, os pais e os governantes. 

O ensino de Física para alunos com deficiência visual pelas perspectivas e 

experiências dos docentes é considerada uma forma de superação na sociedade. 

Para a efetivação da inclusão e mudanças das escolas o governo deve fornecer os 

dispositivos para o ensino e investimentos para que ocorra a melhoria nas escolas.  
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9. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A inclusão em ambiente escolar, é um direito inalienável, a formação inicial e 

continuada de professores, reforçamos a necessidade de melhorias nas condições de 

trabalhos desses docentes e de cursos que os preparem para a efetivação da inclu-

são. Observamos que muitas são as estratégias para que as dificuldades que surgem 

na atuação docente em sala de aula sejam todas superadas. 

Ressaltamos que o direito de todos é garantido na legislação, esse deve ocor-

rer preferencialmente nas escolas regulares de ensino. Infelizmente, para que o direito 

seja efetivado nessas instituições, depende do desejo do docente de promovê-la e de 

apoio pedagógico, necessitando do auxílio de todos os membros que convivem no 

ambiente escolar. Em muitos momentos acontecem as lutas para a conquista desse 

direito social. 

Entre as limitações da nossa pesquisa podemos citar o envio do questionário, 

esse não foi enviado pela pesquisadora e sim pelo representante do Núcleo Regional 

de Educação, dessa forma, não conseguimos mensurar a quantidade de convites en-

viados.  

Dentre as suposições que fizemos, percebemos que os docentes sentem difi-

culdade na utilização de instrumento metodológico. Usualmente essas ocorrem por 

falta de domínio desses recursos e por não conseguir acompanhar os alunos com 

deficiência visual em sua utilização, devido à quantidade de estudantes em sala de 

aula. 

Não devemos discutir sobre as impossibilidade e dificuldades na reformulação 

dos cursos de licenciatura, precisamos tornar as escolas inclusivas com as possibili-

dades já existentes. Isso não significa que devemos parar de buscar melhorias na 

educação, precisamos continuar lutando, precisamos continuar em busca de melho-

rias na educação e a transformação da escola em um espaço, de fato, inclusivo. 

Os conhecimentos teóricos e práticos sobre a educação inclusiva ressaltam a 

necessidade sentida pelos docentes de formação complementar que aborde tal temá-

tica, destacamos, dessa forma, a ausência de formação. A necessidade de formação 

sobressaiu nas três categorias finais de análise, bem como em diferentes categorias 

intermediárias, diante disso, ressaltamos a urgência de locais e momentos de discus-

sões e trocas de experiências entre os professores. 

Nas hipóteses fizemos a suposição de que os professores utilizam como ins-

trumento metodológico para ensino dos alunos com deficiência visual as tecnologias 
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assistivas e os materiais táteis, na categoria de ordem prática evidenciou que os do-

centes percebem esses instrumentos como uma alternativa para a efetivação da in-

clusão. Destacamos a necessidade sentida pelos docentes de conhecimento sobre as 

metodologias e materiais, servindo como suporte para a efetivação da inclusão em 

sala de aula. 

Supusemos que a falta de materiais, os instrumentos metodológicos, os re-

cursos são algumas das dificuldades enfrentadas pelos professores de Física e con-

firmamos que, de fato, esses são alguns dos empecilhos existentes nas escolas. Des-

tacamos que a formação foi apontada como um empecilho para a atuação com alunos 

com deficiência visual.  

Nas hipóteses suspeitamos que a qualificação profissional docente é uma bar-

reira para a efetivação da inclusão de alunos com deficiência visual e notamos que, 

de fato, a qualificação é uma barreira, pois, os docentes não se sentem preparados 

para atuarem com alunos com deficiência visual. Nas três categorias finais emergiram 

unidades de significados e categorias que destacam a necessidade e urgência de for-

mação docente.  

Pressupusemos que existem poucos materiais, pesquisas e metodologias que 

contemplam a perspectiva dos professores, confirmamos na categoria final de ordem 

prática verificamos que para utilizar os materiais os docentes precisam elaborar ins-

trumentos táteis. Existem metodologias ativas que auxiliam os professores na efetiva-

ção da inclusão em sala de aula e proporciona o trabalho em grupo e a troca de co-

nhecimentos.  

No presente estudo conhecemos brevemente a implementação das políticas 

de inclusão em âmbito internacional, nacional e estadual. Através de análises e refle-

xões podemos ponderar sobre a importância e a necessidade da inclusão escolar. A 

inclusão é uma busca mundial, evidenciada pelas legislações a necessidade de mu-

dança na sociedade, iniciando a conscientização e o respeito pelas diferenças nas 

escolas. Por meio da análise documental das leis, decretos e regulamentos brasileiros 

e paranaenses percebe-se que existem diversos documentos que defendem a inclu-

são em ambiente escolar, formação de professores e os suportes necessários para 

termos um ensino de qualidade. 

Diante da análise, percebemos que existe uma lacuna na formação dos pro-

fessores, esta encontra-se no saber sobre a inclusão, em alguns casos essas podem 

ser supridas com o saber experiencial. Julgamos essenciais cursos de formação inicial 

e continuada que se relacionam com a inclusão em ambiente escolar, bem como, 
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conhecimento sobre a leitura e escrita em Braile, conhecimento sobre instrumentos e 

técnicas para a elaboração de materiais táteis. 

Nos questionamentos realizados via formulário, realizamos perguntas sobre 

os instrumentos e os conhecimentos, essas poderiam ter sido mais amplas para com-

preendermos mais sobre a prática docente. Vemos que de certa forma esse questio-

namento pode ter limitado as respostas dos docentes, apesar disso, conseguimos 

compreender um pouco das experiências de inclusão dos docentes.   

Dentre as principais adversidades enfrentadas pelos docentes da disciplina 

de Física na promoção da inclusão de alunos com deficiência visual, a ausência de 

formação, foi a mais destacada em muitos momentos, essa é de fato, vista como uma 

barreira na formação e um empecilho na efetivação da inclusão em sala de aula. Des-

tacamos a urgência de disciplinas que abranjam a inclusão de alunos com deficiência 

visual e na formação continuada discussão e debates sobre métodos, materiais e ins-

trumentos que proporcione aos professores, segurança na atuação. 

Sabemos que a quantidade de alunos em sala de aula dificulta o atendimento 

para todos os alunos, a fim de considerar as particularidades e especificidades dos 

estudantes e em muitas escolas faltam recursos e materiais. Consideramos a falta de 

materiais como um obstáculo que em muitos momentos precisa ser superado.  

Torna-se redundante afirmar sobre a formação docente, porém, tínhamos 

como intuito verificar os desafios enfrentados por professores de Física ao trabalhar 

com alunos com deficiência visual e esses destacaram com ênfase a falta de formação 

e conhecimentos sobre inclusão e a necessidade de apoio. Os docentes precisam de 

uma equipe pedagógica preparada para a atuação frente a inclusão, pois, essa con-

segue fornecer o suporte e direcionar o docente, mesmo que esse não tenha formação 

inclusiva. 

Uma junção entre equipe pedagógica, monitores e docentes fornecem todo o 

apoio necessário para a efetivação da inclusão, considerando que o docente possui 

domínio sobre o conteúdo que ministra. Os monitores e pedagogos podem fornecer o 

auxílio para o ensino para alunos com deficiência visual, tal como, outras ou novas 

perspectivas.  

Questionamos as experiências e os desafios de inclusão pela perspectiva dos 

docentes e concluímos com respaldo nas concepções, experiências e vivências dos 

docentes que os professores têm procurado soluções para a efetivação da inclusão 

em sala de aula, os docentes elaboram materiais táteis e buscam auxílios. Ainda 

existe a necessidade de melhoria nas formações e nas instituições de ensino, bem 
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como uma equipe pedagógica preparada para auxiliar os professores nas necessida-

des que emergem e a execução de leis aprovadas, bem como a aprovação de leis 

que garantam o suporte necessário.  
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APÊNDICE 1 – INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 
Idade: 

Sexo: 

Modalidade em que realizou a graduação:  

(  ) Distância;  

(  ) Remota;  

(  ) Presencial; 

 

Tempo como docente na disciplina que ministra: 

(  ) Menos que 1 ano 

(  ) De 1 a 5 anos 

(  )  De 5 a 10 anos 

(  ) De 10 a 20 anos 

(  ) Outro: ___________________________________________________________ 

 

Você tem curso (s) na área de educação inclusiva? 

(   ) Sim (   ) Não 

 

1. Já trabalhou com alunos com deficiência visual?  

2. Quais instrumentos metodológicos você utiliza/utilizou/utilizaria para ensinar 

alunos com deficiência visual? 

3. Quais são os conhecimentos que um professor da disciplina de Física precisa 

ter para atuar em sala de aula com uma perspectiva inclusiva? 

4. Você sente alguma carência em relação a sua formação para trabalhar com 

uma perspectiva inclusiva? Você faz algo para suprir tal carência? O quê? 

5. Qual a sua opinião sobre a inclusão de alunos com deficiência visual em salas 

de aula do ensino regular?  

6. Quais as principais dificuldades que você enfrenta para a promoção da inclusão 

de aluno com deficiência visual? 

7. Você busca referencias em pesquisa para te auxiliar no momento de preparar 

a aula, a fim de promover a inclusão? Se sim, onde as encontra? 

8. Trabalhar com inclusão é uma escolha? 
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ANEXO 1 – APROVAÇÃO DO COMITE DE ÉTICA 
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